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e cumprem os ideais da filantropia e do com-

bate ao câncer no Brasil. Se essa é uma história 

que começa antes da fundação da Abificc, que 

aconteceu no dia 30 de maio de 1990, é ine-

gável que a criação da entidade reorientou os 

rumos do setor e permitiu avanços que seriam 

impossíveis sem a parceria estratégica daque-

les que compartilhavam objetivos e interesses.

Se os primeiros anos do setor beneficen-

te no atendimento de oncologia no Brasil re-

presentam um período em que proliferaram 

iniciativas de personalidades que ficaram 

na história, com projetos tocados por força 

de vontade e dedicação, o desenvolvimento 

Apresentação

FiLantropia e
Combate ao CânCer

A 
Associação Brasileira de Institui-

ções Filantrópicas de Combate 

ao Câncer completa 20 anos de 

uma existência repleta de lutas 

e conquistas. Uma trajetória marcada pela 

dedicação de grandes personalidades, li-

gadas a instituições ainda maiores. Como 

característica comum a todos, o cuidado e 

a atenção aos que precisam de tratamento 

e atendimento para buscar a cura ou aliviar 

a dor apresentam-se como valores básicos e 

inerentes à própria existência.

Essa é a ideia principal do livro. Rever, 

entender e valorizar aqueles que cumpriram 

A atual diretoria da Associação Brasileira de Instituições Filantrópicas de Combate ao Câncer é responsável 
pelas atividades comemorativas de 20 anos da entidade



conquistado a partir da união dessas insti-

tuições se deu de forma mais vigorosa, com 

a mesma vontade, agora somada ao compar-

tilhamento de conquistas e troca de informa-

ções e experiências.

Em sua trajetória, a Abificc foi além da 

proposta de unir instituições em torno de 

seus interesses. Conseguiu se tornar um im-

portante agente na área do combate ao cân-

cer, com representatividade política e técnica 

nacional e internacional. Paralelamente, as 

instituições associadas ganhavam em qua-

lidade de atendimento e se consolidavam 

como importantes centros de saúde.

No caso da Abificc, trata-se de uma tra-

jetória que se construiu com momentos de 

dificuldade e crise. Uma história de lutas. 

Mas trata-se também de uma trajetória re-

pleta de avanços, vitórias e superações. Uma 

história de conquistas que continuará a ser 

escrita em continuidade ao legado deixado 

nos últimos 20 anos.

Carolina Fagnani
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As entidades que compõem nosso quadro 

associativo desde sempre primaram pela se-

riedade e competência no combate ao câncer, 

constituindo-se em ilhas isoladas de excelên-

cia assistencial e científica, com os objetivos a 

que historicamente se propuseram. A Abificc 

– por intermédio de sua Diretoria e de suas As-

sociadas – procedeu a um trabalho dirigido e 

orientado de transformar aquelas ilhas isola-

das num fantástico e poderoso arquipélago de 

Instituições, que hoje respondem pelo atendi-

mento de 22,5% dos pacientes portadores de 

câncer da rede SUS em 

nosso país. Foi justa-

mente na Abificc que 

encontramos nossos 

caminhos de comu-

nicação, de interação, 

de trocas constantes 

e férteis de ideias, tra-

balhos e esforços con-

juntos. Pelo histórico 

da Abificc que este 

livro apresenta em de-

talhes, os leitores poderão identificar, nome-

adamente, os grandes construtores deste su-

cesso que é hoje a nossa Entidade. Terão com 

Prefácio

Lutas e Conquistas

“A filantropia é um ato 
de amor e caridade para 
com os nossos pacientes. 
Não podemos jamais 
tergiversar e permitir que 
injunções políticas, so-
ciais e econômicas ve-
nham turvá-la, impedin-
do a sua boa prática.”

R
ecebemos com muita honra e 

alegria o convite de nosso Presi-

dente Dr. Aristides Maltez Filho 

para prefaciar esta obra come-

morativa dos 20 anos da nossa Abificc. Falar 

antes do livro que registra e comemora esta 

data histórica de nossa Associação exige 

concisão sem omissões, análises sem diva-

gações e conclusão com objetividade.

Pensando assim, podemos afirmar hoje 

que a Abificc é o elemento de agregação, de 

defesa comum, de aproximação e de camara-

dagem entre nossos companheiros e ao mes-

mo tempo de luta contra a histórica e cômoda 

inércia dos Poderes Públicos para equacionar 

e resolver de vez os graves problemas que afli-

gem a saúde em nosso país, e em particular 

o combate ao câncer, escopo maior de nossa 

Instituição e de suas Associadas. Por isso e 

para isso, a Abificc veio, desde o seu nasce-

douro até os dias de hoje, para agregar, lutar, 

informar e ser informada, fazer-se presente na 

sociedade em geral e junto aos órgãos públi-

cos e empresas privadas do setor. Enfim, tam-

bém propugnar para que nossas Associadas 

possam e tenham condições de cada vez mais 

prestar a melhor assistência aos pacientes.



essa leitura a oportunidade de meditar sobre a 

importância da filantropia como elemento de 

amálgama social, modernizando e atualizan-

do seus conceitos a esse respeito.

Propositadamente, ao fim, quisemos aqui 

focar o papel mais imponderável e imaterial 

da atuação da Abificc, mas, por essas carac-

terísticas, um dos mais relevantes, que é o de 

manter acesa e forte entre nós a chama da 

perseverança e do trabalho. Não menos im-

portante é a fidelidade aos princípios que nor-

tearam os fundadores de nossas Associadas, 

estes, referencias indeléveis para todos nós. 

Foram eles que nos ensinaram a elevar cada 

vez mais a qualidade e atenção aos pacientes, 

independentemente de suas origens socio-

econômicas. Também com a certeza de que, 

em face do rápido e crescente avanço tecnoló-

gico da moderna medicina, poderão eles con-

tinuar recebendo o que há de melhor e mais 

efetivo na cura de seus males. A filantropia é 

um ato de amor e caridade para com os nos-

sos pacientes. Não podemos jamais tergiver-

sar e permitir que injunções políticas, sociais 

e econômicas venham turvá-la, impedindo a 

sua boa prática. Entendemos que a filantropia 

é o lastro e o “core” de sustentação da Abificc.

“A caridade que humilha não é caridade, 

é afronta” (Victor Hugo)

Vida longa para a Abificc!!!

Paulo Emílio Pinto

Abificc: história da filantropia brasileira no combate ao câncer
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Fundação[1]

“Há ainda, em diversos centros do país, um 
espírito competitivo e de luta interna entre 
entidades que não se justifica em hipótese al-
guma e que urge terminar, a qualquer preço”

Adair Eiras de Araújo

guma e que urge terminar, a qualquer preço”, 

analisou em 1967 o então diretor do Serviço 

Nacional de Câncer, que se tornaria diretor 

geral do Instituto Nacional de Câncer (Inca) 

entre março de 1974 e janeiro de 1978.

Segue na mesma linha uma avaliação 

feita recentemente por um dos fundadores 

da Abificc, o diretor da Liga Bahiana Contra o 

Câncer, Aristides Maltez Filho. Segundo ele, o 

“grito de alerta” de Eiras de Araújo não surtiu 

efeitos no curto prazo.

Viviam as entidades filantrópicas de com-

bate ao câncer em plano secundário, na visão 

da política pública do país. Viviam, inclusive, 

sem a devida identidade, sem o respeito aos 

limites recíprocos, inequivocamente em fre-

quente clima de tensão e discórdia. [...]

Sem dúvida, a declaração do saudoso 

Adair Eiras de Araujo foi o primeiro grande 

grito de alerta.

Porém, os dias imediatos não foram de 

pronto suficientes para consolidar uma posi-

ção, gerar uma nova mentalidade. Continua-

N
o dia 30 de maio de 1990, 23 

entidades filantrópicas oriun-

das de todas as regiões do país 

uniam-se para formar uma 

instituição que marcaria a história do com-

bate ao câncer no Brasil. Nesse dia, come-

çava oficialmente a trajetória da Associação 

Brasileira de Instituições Filantrópicas de 

Combate ao Câncer, a Abificc. Desde então, 

são 20 anos de uma trajetória que merece 

ser contada a partir das diversas histórias de 

pessoas e entidades que participaram do de-

senvolvimento institucional da organização.

Os documentos da época relatam que 

um dos objetivos da criação da Abificc era 

melhorar a integração entre os diversos cen-

tros brasileiros de combate ao câncer. Esse 

era um problema antigo do setor, já aponta-

do com mais de duas décadas de antecedên-

cia pelo oncologista Adair Eiras de Araújo: 

“Há ainda, em diversos centros do país, um 

espírito competitivo e de luta interna entre 

entidades que não se justifica em hipótese al-
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ram então as entidades filantrópicas de com-

bate ao câncer sendo maltratadas pela área 

estatal e digladiando-se entre elas
1
.

O atual vice-presidente da Abificc, Ade-

mar Lopes, analisa de forma semelhante a 

situação dos hospitais filantrópicos de com-

bate ao câncer no final da década de 1980.

O papel que as instituições filantrópi-

cas de combate ao câncer têm na assistência, 

ensino e pesquisa sobre o câncer é um bom 

exemplo de modelo bem sucedido e uma cla-

ra demonstração do que a iniciativa priva-

da pode oferecer em prol da saúde em nosso 

país. Até maio de 1990, essas instituições não 

tinham uma entidade que as representasse e 

fizesse uma interface das mesmas com o poder 

público, ficando, portanto, em clima de ação 

individual e de difícil reconhecimento de seu 

potencial de grandeza
2
.

Primeiros passos

As análises apresentadas reforçam a ne-

cessidade de destacar algumas informações 

sobre a realidade da saúde no Brasil nas dé-

cadas que antecederam a fundação da Abi-

ficc, especialmente no que diz respeito às 

dificuldades enfrentadas pelas instituições 

fundadoras. Trata-se de condição fundamen-

tal à correta compreensão dos acontecimen-

tos e movimentações que culminaram com 

a assembleia de 30 de maio de 1990. Afinal, 

todo processo histórico acontece a partir de 

realidades que se apresentam de forma dinâ-

mica ao longo do tempo e do espaço.

Segundo Luiz Pedro Pizzatto, da Liga Pa-

ranense de Combate ao Câncer, trata-se de 

uma história que remonta ao final da déca-

da de 30, em centros clínicos que começa-

vam a realizar tratamento especializado em 

1 - FILHO, Aristides Pereira Maltez. Depoimento aos 
autores colhido em março de 2010

2 - LOPES, Ademar. Depoimento aos autores colhido 
em março de 2010

combate ao câncer, normalmente a partir da 

iniciativa altruísta de personalidades que se 

tornariam essenciais para a história do setor.

Desta maneira e em épocas muito próxi-

mas, nas diferentes capitais dos Estados bra-

sileiros surgiram movimentos semelhantes, 

como um eclodir de desejos da sociedade em 

se organizar para combater um mal à época 

considerado “terrível” e para o qual o Estado 

era insuficiente.

Assim havia acontecido com Antero Sadi 

Pizzatto em Curitiba, com Antonio Prudente 

em São Paulo, com Aristides Maltez em Salva-

dor, com Jean Chicre Bittar em Belém, com Ha-

roldo Juaçaba em Fortaleza, com Jayme Quei-

roz Lima em Recife, com Edgar Diefenthaeler 

em Porto Alegre e muitos outros simultânea e 

sucessivamente.

Não há dúvida de que a atuação de Mario 

Kroeff, Alberto Coutinho, Adair Eiras de Araújo 

e Jaime Marsillac foi decisiva quanto ao estí-

mulo à formação dos centros de combate ao 

câncer no país, assim como a das expoentes 

mulheres Heloisa Marsillac e Carmem Pru-

dente na criação dos movimentos femininos 

para o auxílio na arrecadação de recursos e na 

formação do voluntariado
3
.

Apesar dos objetivos comuns e coincidên-

cias históricas, o desenvolvimento dessas ins-

tituições não as levou a uma convivência cola-

borativa durante os anos subsequentes, como 

destaca a análise de Eiras de Araújo citada no 

início do capítulo. As primeiras tentativas de 

criar um ambiente harmonioso entre os diver-

sos centros filantrópicos de combate ao câncer 

datam de 1970, quando ocorreu o I Encontro 

para Sobrevivência dos Hospitais de Câncer, 

organizado pela Liga Bahiana Contra o Câncer, 

em Salvador, conforme relata Maltez Filho:

Oportunidade excelente, com expressiva 

presença das mantenedoras dos hospitais de 

câncer, do diretor da Divisão Nacional de Do-

3 - PIZZATTO, Luiz Pedro. Depoimento aos autores 
colhido em fevereiro de 2010
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enças Crônico-Degenerativas, Moacir Santos 

Silva, e do secretário de Saúde do Estado da 

Bahia, José Duarte de Araújo. O evento prati-

camente culminou com um corajoso ultima-

to ao governo autoritário da época. Buscou-

se então fundar a Federação Brasileira das 

Entidades de Combate ao Câncer – Febec. 

Sem surpresa, porém, a própria entidade, 

que à época se dizia arauto das instituições 

de combate ao câncer, minou o projeto, que 

terminou morrendo no nascedouro.

Após a frustração da primeira tentativa, 

foram necessários alguns anos para que as 

instituições de oncologia no Brasil voltassem 

1. Associação Brasileira de Assistência aos Cancerosos - Hospital Mário Kroeff - Rio de Janeiro/RJ

2. Associação de Combate ao Câncer do Brasil Central - Hospital Dr. Hélio Angotti - Uberaba/MG

3. Associação de Combate ao Câncer em Goiás - Hospital Araujo Jorge - Goiânia/GO

4. Associação Feminina de Educação e Combate ao Câncer - Hospital Santa Rita de Cássia - Vitória/ES

5. Fundação Doutor Amaral Carvalho - Hospital Dr. Amaral Carvalho - Jaú/SP

6. Fundação Antonio Jorge Dino - Hospital Aldenora Belo - São Luis/MA

7. Fundação Antonio Prudente - Hospital do Câncer A.C. Camargo - São Paulo/SP

8. Fundação Pio XII - Hospital São Judas Tadeu - Barretos/SP

9. Fundação Centro de Controle de Oncologia - Manaus/AM (convidado)

10. Fundação Laureano - Hospital Napoleão Laureano - João Pessoa/PB

11. Instituto Brasileiro de Controle do Câncer - Hospital Dr. João S. Góes Jr. - São Paulo/SP

12. Instituto de Câncer Arnaldo Vieira de Carvalho - São Paulo/SP

13. Instituto do Câncer do Ceará - Hospital do Câncer do Ceará - Fortaleza/CE

14. Instituto do Câncer de Londrina - Hospital Professor Antonio Prudente - Londrina/PR

15. Instituto Investigações Hematológicas Dr. Domingos A. Boldrini - Campinas/SP

16. Instituto Mineiro de Oncologia/Associação dos Amigos do Hospital Mario Pena - Hospital Mário Penna 

- Belo Horizonte/MG

17. Instituto Ofir Loyola - Hospital Ofir Loyola - Belém/PA

18. Irmandade de Misericórdia de Taubaté - Hospital de Clínicas Santa Isabel - Taubaté/SP

19. Liga Bahiana Contra o Câncer - Hospital Aristides Maltez - Salvador/BA

20. Liga Norte-Riograndense Contra o Câncer - Hospital Dr. Luis Antônio - Natal/RN

21. Liga Paranaense de Combate ao Câncer - Hospital Erasto Gaertner - Curitiba/PR

22. Sociedade Beneficente Hospital de Cirurgia - Aracajú/SE

23. Sociedade Pernambucana de Combate ao Câncer - Hospital do Câncer de Pernambuco - Recife/PE

Os 23 sóciOs-fundadOres,
segundO a ata de cOnstituiçãO da abificc[                         ]
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a buscar uma aproximação que permitisse a 

construção de parcerias duradouras em torno 

dos objetivos comuns, especialmente em um 

período em que, nas palavras de Maltez Filho, 

“o clima de insegurança, de quase penúria, 

crescia a cada dia, o que levou à retomada de 

uma posição firme e persistente, marchando-

se para uma nova e decisiva investida”.

contexto

Gelson Batochio, um dos líderes desse 

movimento, apresenta uma análise detalhada 

e esclarecedora sobre a realidade enfrentada 

pelas instituições filantrópicas de combate ao 

câncer, no período em que se iniciou o proces-

so que culminou com a fundação da Abificc:

A década de 1980 é altamente signifi-

cativa para este país. O Brasil deixava para 

trás um período ditatorial e buscava por seus 

sonhos com a chegada da democracia. Vários 

segmentos da sociedade brasileira passaram 

por dificuldades de diversas naturezas no pe-

ríodo cinzento, em especial a Saúde. Apesar 

de tudo o que sucedera, a mente dos homens 

ainda brilhava através de suas ideias e von-

tade de vencer.

A Saúde foi um grande exemplo desses 

objetivos neste período, através da atuação 

de seus médicos e, principalmente, das ati-

vidades de nossos hospitais. O grande fan-

tasma da nossa sociedade era, sem dúvida, a 

área financeira. Vivíamos com uma inflação 

altíssima, que dificultava toda programação 

técnico - científica a ser implantada e desen-

volvida. Apesar dos grandes hospitais trata-

dores de câncer em todo o país manterem em 

seus quadros clínicos grandes nomes da on-

cologia nacional, ficava cada vez mais difícil 

e oneroso aos hospitais manterem-se abertos 

ao atendimento público
4
.

4 - BATOCHIO, Gelson. Pronunciamento enviado por 
escrito aos autores em 25 de fevereiro de 2010

Administradores de hospitais, diretores e 

equipes de atendimento conviviam com um 

cotidiano marcado por insegurança. As con-

quistas dos diversos centros espalhados pelo 

país não eram devidamente compartilha-

das com as demais instituições. Apesar dos 

avanços técnicos e das equipes qualificadas, 

as condições dos hospitais não melhoravam 

no ritmo esperado e necessário para um país 

como o Brasil, que já tinha, em 1990, mais de 

145 milhões de habitantes, número 19% su-

perior ao verificado 10 anos antes5.

A realidade socioeconômica era maxi-

mizada pelo ambiente político da época. A 

Constituição de 1988 foi o principal marco da 

redemocratização no Brasil, o ponto final de 

um período de 24 anos no qual os militares 

ditaram as regras do país e fecharam os ca-

nais para o diálogo e a participação popular 

na condução das políticas públicas. Se a re-

alidade financeira e administrativa dos hos-

pitais e fundações de combate ao câncer os 

impulsionava a buscar fortalecimento insti-

tucional através da união em prol de objeti-

vos comuns, o ambiente político era propício 

à criação de instituições representativas da 

sociedade civil organizada.

Além disso, a nova Carta Magna instituiu 

o Sistema Único de Saúde, que tornou obri-

gatório o atendimento público a qualquer 

cidadão e instituiu como meta para gestores 

públicos e filantrópicos o atendimento inte-

gral, universal e irrestrito para todos os bra-

sileiros. Os desafios eram claros e difíceis de 

solucionar sem união de grupos que partilha-

vam os mesmos objetivos e interesses.

Nesse período, as pesquisas sobre cân-

cer avançavam em todo o mundo, o que 

exigia da rede hospitalar brasileira um apa-

relhamento completo para acompanhar as 

mudanças técnicas e tecnológicas. Em qua-

se todos os Estados havia hospitais especia-

5 - IBGE. Censo Demográfico. Disponível em http://
www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/default_cen-
so_2000.shtm. Acesso em 15/03/2010
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lizados em oncologia, mas as principais refe-

rências eram o Instituto Nacional do Câncer 

(Inca), no Rio de Janeiro, o órgão oficial do 

Ministério da Saúde, e o Hospital A.C. Ca-

margo, em São Paulo, constituído como uma 

instituição filantrópica. “Um sonho concre-

tizado pelo Prof. Dr. Antônio Prudente”, nas 

palavras de Gelson Batochio.

À época, esses dois grandes centros eram 

referências em protocolos terapêuticos e res-

ponsáveis pela formação de quase todos os 

oncologistas do país. Apesar disso, ambos 

sempre enfrentaram momentos financeiros 

delicados, problema que também era vivido 

pelos outros hospitais e ligas de combate ao 

câncer espalhados por todo o país. Por isso, 

na segunda metade da década de 1980, as 

instituições da área iniciaram um processo 

de aproximação e ajuda mútua em torno de 

interesses comuns.

Preliminares

Assim foi o início da história que culmi-

nou com a formação da Associação Brasilei-

ra de Instituições Filantrópicas de Combate 

ao Câncer. As dificuldades, perspectivas e 

projetos em comum foram decisivos para o 

sucesso da empreitada que começava a se 

desenhar. As primeiras reuniões remetem ao 

início da década de 1980.

Em 1983, durante o X Congresso Brasilei-

ro de Cancerologia, que aconteceu no mês de 

outubro, em Salvador, foi realizado o Painel 

“Previdência Social e as Entidades de Comba-

te ao Câncer no País”. Começava ali uma série 

de encontros que levou os hospitais, ligas e 

fundações de combate ao câncer a uma apro-

ximação institucional cada vez maior.

Em maio de 1985, foi realizado em Brasí-

lia o “Encontro sobre o Programa Nacional de 

Combate ao Câncer”, no Ministério da Saúde. 

Dois meses depois, aconteceu a segunda edi-

ção da atividade, também na capital federal. 

Em julho de 1986, organizado por Ministério 

da Saúde, Organização Pan-americana da 

Saúde, Sociedade Brasileira de Cancerologia 

e Liga Paranaense de Combate ao Câncer, 

aconteceu em Curitiba o “I Encontro Brasilei-

ro de Hospitais de Oncologia”, que reuniu re-

presentantes do poder público e de hospitais 

e instituições de oncologia para discussões 

sobre a realidade e os rumos do setor.

Dois anos depois, novamente em Curitiba, 

foi realizado o “I Simpósio Gerencial para Inte-

gração dos Hospitais de Oncologia”, também 

organizado pela Liga Paranaense de Comba-

te ao Câncer e Hospital Erasto Gartner. Com 

o trabalho iniciado nas reuniões promovidas 

pelo grupo de Curitiba, a rede que começava 

a se formar conseguiu a reabertura do Sistema 

Integrado de Controle do Câncer (SIC-C), que 

tinha em seu comitê técnico representantes de 

diversos hospitais que viriam a ser fundadores 

da Abificc. Gelson Batochio explica como era o 

trabalho do grupo:

Através da Câmara Técnica do SIC-C, ti-

vemos a oportunidade de atualizar as tabe-

las de procedimentos em diárias hospitala-

res, cirurgias, quimioterapia e radioterapia 

junto ao SUS, Associação Médica Brasileira, 

sindicato dos hospitais e confederações. 

Muitas pessoas foram importantes para 

esses acontecimentos, mas não podemos es-

quecer do papel fundamental da então depu-

tada federal Sandra Cavalcanti, que se tornara 

nossa madrinha, bem como do Dr. Luis Carlos 

da Fonseca e do Dr. Maranhão, atuantes junto 

às contas e pagamentos dos hospitais.

Destacam-se a união e a credibilidade 

que passávamos uns aos outros e toda estra-

tégia que, paulatinamente, vinha sendo de-

senvolvida com rigor para alcançarmos nos-

sos objetivos, sem prejudicarmos quaisquer 

outras sociedades. 

O SIC-C começou a apresentar resultados 

objetivos e práticos.  Havia em sua estrutura 

uma Câmara Técnica que, em conjunto com 

hospitais e ligas de combate ao câncer, reali-
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zava um programa prioritário de atuação. 

Avançamos em nossos propósitos e, no 

âmbito da Câmara Técnica, aplicamos uma 

Cartilha para o Índice de Avaliação e Desen-

volvimento Hospitalar - IVDH, que vinha a 

premiar nossas instituições.

Poderíamos, enfim, por meio de nosso 

trabalho e cooperação, melhorarmos os nos-

sos índices e, por conseguinte, a nossa renda 

hospitalar. Várias vezes fomos chamados pelo 

Ministério da Saúde e Previdência Social, ini-

ciando então programas de revitalização dos 

hospitais e das ligas de combate ao câncer. 

Como costuma acontecer em trajetórias 

com participação de muitas personalidades, 

precisar a data e o local em que começaram 

a surgir as primeiras ideias sobre uma asso-

ciação que representasse os hospitais e ligas 

de oncologia em todo o país é uma tarefa di-

fícil. O que se sabe, contudo, é que o mês de 

maio é reincidente em abrigar fatos marcan-

tes para a instituição.

As coincidências de atividades importan-

tes para a criação da Abificc durante o mês do 

trabalho começaram em 1988, exatamente no 

“Simpósio Gerencial para Integração dos Hos-

pitais de Oncologia”. Nesse encontro, a plená-

ria sugeriu, pela primeira vez, ainda de manei-

ra informal, a criação de uma organização das 

entidades filantrópicas hospitalares que atua-

vam em oncologia6. O depoimento de Maltez 

Filho apresenta detalhes sobre esse evento.

Por ocasião do I Simpósio Gerencial 

para Integração dos Hospitais de Oncologia, 

em maio de 1988, no Paraná Suite Hotel, em 

Curitiba, promovido pela Liga Paranaense de 

Combate ao Câncer – dirigida por mim e por 

Luiz Pedro Pizzatto, Gelson Batochio e Rome-

ro Bezerra Barbosa –, levantamos a bandeira 

da fundação de uma organização que con-

gregasse as entidades filantrópicas de com-

bate ao câncer, para juntas, unissonamente, 

6 - Ata de reunião dos hospitais filantrópicos de cân-
cer.  1989. Brasília

enfrentarem as vicissitudes, passarem a se 

impor perante as autoridades constituídas e 

assim abrir novos caminhos.

Em setembro do mesmo ano, durante 

um encontro realizado no Hospital A. C. Ca-

margo, o assunto foi abordado novamente, 

desta vez com maior interesse e participa-

ção. As dificuldades na comunicação entre os 

hospitais faziam com que o trabalho desen-

volvido junto aos Ministérios da Saúde e da 

Previdência não fosse compartilhado com a 

rede que começava a se formar. Os desencon-

tros eram relativamente comuns, porque to-

dos os diretores dessas instituições estavam 

envolvidos em atividades profissionais des-

gastantes. Por isso, ganhou força a ideia de se 

criar uma secretaria central que gerenciasse 

as informações em tempo hábil7.

No ano seguinte, a capital federal rece-

beu, também no mês de maio (dia 30), uma 

reunião com representantes de 16 hospitais 

filantrópicos de combate ao câncer: 

[1] Associação Brasileira de Assistência aos 

Cancerosos - Hospital Mário Kroeff - Rio de 

Janeiro/RJ

[2] Associação de Combate ao Câncer do Bra-

sil Central - Hospital Dr. Hélio Angotti - Ube-

raba/MG

[3] Associação de Combate ao Câncer em 

Goiás - Hospital Araujo Jorge - Goiânia/GO

[4] Fundação Antonio Prudente - Hospital do 

Câncer A.C. Camargo - São Paulo/SP

[5] Fundação Doutor Amaral Carvalho - Hos-

pital Dr. Amaral Carvalho - Jaú/SP

[6] Fundação Pio XII - Hospital São Judas Ta-

deu - Barretos/SP

[7] Fundação Antonio Jorge Dino - Hospital 

Aldenora Belo - São Luis/MA

[8] Instituto Brasileiro de Controle do Câncer 

- Hospital Prof. Dr. João Sampaio Góes Júnior 

- São Paulo/SP

7 - Ata de reunião dos hospitais filantrópicos de cân-
cer.  1989. Brasília
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[                          ]reuniões anteriOres à fOrmaçãO da abificc

[9] Instituto de Câncer Arnaldo Vieira de Car-

valho - Instituto Arnaldo Vieira de Carvalho - 

São Paulo/SP

[10] Instituto Mineiro de Oncologia/Asso-

ciação dos Amigos do Hospital Mario Pena 

- Hospital Mário Penna - Belo Horizonte/MG

[11] Instituto Investigações Hematológicas 

Dr. Domingos A. Boldrini - Campinas/SP

[12] Instituto Ofir Loyola - Hospital Ofir Loyo-

[1989]
- MAIO, BRASíLIA: Reunião dos hospitais filantrópicos de câncer

- SETEMBRO, CURITIBA: I Encontro Brasileiro de Psico-Oncologia

- AGOSTO, NATAL: II Encontro Brasileiro de Hospitais e Serviços de Oncologia

[1988]
- MAIO, CURITIBA: I Seminário de Integração e Eficácia Gerencial para Hospitais e Serviços de Oncologia

- SETEMBRO, SãO PAULO: I Seminário de Hospitais e Serviços de Oncologia do Estado de São Paulo

[1986]
- JULHO, CURITIBA: I Encontro Brasileiro de Hospitais de Oncologia (Ministério da Saúde, Organização Pan-

americana da Saúde, Sociedade Brasileira de Cancerologia e Liga Paranaense de Combate ao Câncer)

[1985]
- MAIO, BRASíLIA: Encontro sobre o Programa Nacional de Combate ao Câncer (Ministério da Saúde)

- JULHO, BRASíLIA: II Encontro sobre o Programa Nacional de Combate ao Câncer (Ministério da Saúde)

[1983]
- OUTUBRO, SALVADOR: Painel “Previdência Social e as Entidades de Combate ao Câncer no País” (X Con-

gresso Brasileiro de Cancerologia)

[1970]
- JUNHO, SALVADOR: I Encontro para Sobrevivência dos Hospitais de Câncer

la - Belém/PA

[13] Liga Bahiana Contra o Câncer - Hospital 

Aristides Maltez - Salvador/BA

[14] Liga Norte-Riograndense Contra o Cân-

cer - Hospital Dr. Luis Antônio - Natal/RN

[15] Liga Paranaense de Combate ao Câncer - 

Hospital Erasto Gaertner - Curitiba/PR

[16] Irmandade de Misericórdia de Taubaté – 

Hospital Clínica Santa Isabel – Taubaté/SP
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A atividade, que teve Gelson Batochio e 

Aristides Maltez Filho na mesa diretora, discu-

tiu assuntos como a avaliação do trabalho rea-

lizado pela Câmara Técnica e o relacionamen-

to dos hospitais com os Ministérios da Saúde 

e Previdência e Assistência Social. A definição 

mais importante, contudo, foi a que formalizou 

a criação do Comitê Nacional de Entidades Fi-

lantrópicas de Combate ao Câncer, instituição 

que, um ano depois, daria origem à Abificc.

comitê 

Segundo consta na ata da reunião em que 

o grupo foi criado por votação unânime dos 

participantes, o Comitê Nacional de Entida-

des Filantrópicas de Combate ao Câncer tinha 

como objetivos a coordenação das ações polí-

tico-administrativas e técnicas das entidades 

que o integram, em busca de melhor entro-

samento, a correção de distorções e a preven-

ção de tratamento discriminatório. Na opor-

tunidade, foram indicados como integrantes 

da diretoria os representantes da Fundação 

Antonio Prudente – Hospital A. C. Camargo, 

da Associação Brasileira de Assistência aos 

Cancerosos – Hospital Mário Kroeff, da Liga 

Bahiana Contra o Câncer – Hospital Aristides 

Maltez, do Instituto Brasileiro de Controle ao 

Câncer – Hospital Prof. Dr. João Sampaio Góes 

Júnior e da Liga Paranaense de Combate ao 

Câncer – Hospital Erasto Gaertner.

O Artigo 2º do Estatuto do Comitê Nacio-

nal de Entidades Filantrópicas de Combate 

ao Câncer apresenta as finalidades do grupo:

O Comitê tem como finalidade primor-

dial promover, coordenar e assessorar, em nível 

nacional, as ações políticas, administrativas e 

técnicas das instituições que tenham interesse 

em desenvolver ações de prevenção do câncer, 

a ele associadas.

Parágrafo Único – Constitui também fi-

nalidade do Comitê:

a) as ações destinadas a padronização e 

normatização dos procedimentos de preven-

ção do câncer, em nível nacional, respeitadas 

as características regionais;

b) implantação de uma rede nacional de 

informações relacionadas com a prevenção 

do câncer;

c) promoção de intercâmbio entre as ins-

tituições de combate ao câncer e de ativida-

des afins, tanto em nível nacional como in-

ternacional;

d) fixação de padrões técnicos e éticos, 

a título de recomendação, para atuação dos 

associados;

e) promoção e coordenação de eventos, 

cursos e debates, visando à formação e à reci-

clagem na área de recursos humanos;

f) realização do Congresso Brasileiro de 

Prevenção do Câncer e da Jornada Brasileira 

de Prevenção do Câncer para a Comunidade

g) estimular o estudo e a pesquisa na área 

específica de prevenção do câncer.

a assembleia de fundação

Um ano após a fundação do Comitê, se 

constituía em São Paulo, no dia 30 de maio de 

1990, a cena descrita no início deste capítulo. 

Às dez horas e trinta minutos, no Hospital A. 

C. Camargo, localizado ao número 211 da Rua 

Professor Antonio Prudente, no bairro da Li-

berdade, os representantes de hospitais e ser-

viços de oncologia de caráter filantrópico se 

reuniram para a Assembleia Geral de Consti-

tuição da Associação Brasileira de Instituições 

Filantrópicas de Combate ao Câncer.

A convocação feita pelo grupo coor-

denador do Comitê Nacional de Entidades 

Filantrópicas de Combate ao Câncer apre-

sentava os itens de pauta: Fundação da As-

sociação Brasileira, elaboração e aprovação 

dos Estatutos Sociais, eleição da Diretoria e 

outros assuntos de interesse geral.

Gilberto Krutman foi escolhido para pre-

sidir a mesa. O representante da Fundação 
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[                              ]
Apesar de não terem representantes na Assembleia, o Instituto do Câncer do Ceará, a Fundação An-

tonio Jorge Dino, de São Luis, e o Instituto de Investigações Hematológicas Dr. Domingos A. Boldrini, de 

Campinas, são considerados sócios fundadores da Abificc.

[1] Associação Brasileira de Assistência aos Cancerosos - Hospital Mário Kroeff - Rio de Janeiro/RJ: Paulo 

Cesar Fructuoso

[2] Associação de Combate ao Câncer do Brasil Central - Hospital Dr. Hélio Angotti - Uberaba/MG: Wandir 

M. Angotti Carrara e Odo Adão

[3] Associação de Combate ao Câncer em Goiás - Hospital Araujo Jorge - Goiânia/GO: Claudio F. Cabral e 

Geraldo S. Quiroz

[4] Associação Feminina de Educação e Combate ao Câncer - Hospital Santa Rita de Cássia - Vitória/ES: 

Roberto de Oliveira Lima e Miguel Ângelo Peres

[5] Fundação Doutor Amaral Carvalho - Hospital Dr. Amaral Carvalho - Jaú/SP: Oswaldo Amaral Carvalho

[6] Fundação Antonio Prudente - Hospital do Câncer A.C. Camargo - São Paulo/SP: Gilberto Krutman e 

Humberto Torloni

[7] Fundação Pio XII - Hospital São Judas Tadeu - Barretos/SP: Paulo Prata e Edmundo E. Mauad

[8] Fundação Centro de Controle de Oncologia - Manaus/AM: Abelardo Rodolfo Lemos Pampulha (convidado)

[9] Fundação Laureano - Hospital Napoleão Laureano - João Pessoa/PB: João Batista

[10] Instituto Brasileiro de Controle do Câncer - Hospital Dr. João S. Góes Jr. - São Paulo/SP: Maria Apare-

cida Monteiro do Amaral

[11] Instituto de Câncer Arnaldo Vieira de Carvalho - São Paulo/SP: Pascoal Marracini

[12] Instituto Mineiro de Oncologia/Associação dos Amigos do Hospital Mario Pena - Hospital Mário Pen-

na - Belo Horizonte/MG: Miriam Dolores Andrade

[13] Instituto Ofir Loyola - Hospital Ofir Loyola - Belém/PA: Orlando Macedo de Andrade

[14] Irmandade de Misericórdia de Taubaté - Hospital de Clínicas Santa Isabel - Taubaté/SP: Paulo Emilio Pinto

[15] Liga Bahiana Contra o Câncer - Hospital Aristides Maltez - Salvador/BA: Aristides Pereira Maltez Filho

[16] Liga Norte-Riograndense Contra o Câncer - Hospital Dr. Luis Antônio - Natal/RN: Maciel de Oliveira Matias

[17] Liga Paranaense de Combate ao Câncer - Hospital Erasto Gaertner - Curitiba/PR: Luiz Pedro Pizzatto

[18] Sociedade Beneficente Hospital de Cirurgia - Aracajú/SE: Carlos Morgan Felizola Duarte

[19] Sociedade Pernambucana de Combate ao Câncer - Hospital do Câncer de Pernambuco - Recife/PE: 

Otacílio Araujo Silva

lista de instituições e rePresentantes Presentes,
segundO a ata da assembleia de cOnstituiçãO 
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Antonio Prudente (Hospital do Câncer A.C. 

Camargo) chamou Maria Aparecida Montei-

ro do Amaral, do Instituto Brasileiro de Con-

trole do Câncer, para secretariar a sessão.

Após um período em que todos os par-

ticipantes se apresentaram, identificando 

as instituições que representavam, Aristides 

Maltez Filho relatou resumidamente as ati-

vidades desenvolvidas pelo Comitê desde 

sua fundação, em 1989. Sua fala foi sucedi-

da pela apresentação, por Maria Aparecida 

Monteiro do Amaral, das contas do movi-

mento financeiro do grupo, relativas ao perí-

odo de junho de 1989 a março de 1990.

Os debates prosseguiram com interven-

ções de Humberto Torloni, que falou sobre a 

necessidade de a entidade se fazer conheci-

da dos órgãos governamentais e não gover-

namentais, tanto do Brasil quanto do exte-

rior, e de João Batista, que alertou os colegas 

sobre a estadualização do sistema de saúde, 

principalmente na área de oncologia.

Após essas intervenções, o representante 

do Hospital de Clínicas Santa Isabel, Paulo Emi-

lio, sugeriu que a ordem do dia fosse invertida, 

começando com a leitura e análise dos Estatu-

tos Sociais. Antes disso, contudo, Maciel de Oli-

veira Matias e Otacílio Araujo Silva reforçaram o 

desejo de que a entidade permanecesse como 

um elo entre as instituições integrantes, difun-

dindo os benefícios conquistados por alguns 

para o benefício de todos.

A leitura e análise detalhada dos Estatu-

tos foram feitas após algumas intervenções 

que destacaram problemas específicos vivi-

dos pelos hospitais à época e que deveriam 

ser combatidos pela instituição que come-

çava a se formar.

A primeira questão especificamente re-

lativa à criação da Abificc foi a definição do 

nome da entidade, que se deu por unanimi-

dade: Associação Brasileira de Instituições 

Filantrópicas de Combate ao Câncer. Nos 

Estatutos discutidos e aprovados na reunião, 

constam as informações sobre os objetivos 

principais do grupo8:

A Associação Brasileira de Instituições Fi-

8 - Ata da Assembleia Geral de Constituição da Asso-
ciação Brasileira de Instituições Filantrópicas de Combate 
ao Câncer

Reunião do Comitê Nacional de Entidades Filantrópicas de Combate ao Câncer, instituição que 

daria origem à Abificc
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lantrópicas de Combate ao Câncer, entidade 

civil filantrópica, de direito civil, fundada em 

São Paulo em 30 de maio de 1990, com sede e 

foro na cidade de São Paulo e regida por estes 

Estatutos, tem por finalidades:

a) promover, coordenar e assessorar, em 

nível nacional, as ações político-administrati-

vas e técnicas das instituições que a compõem.

Parágrafo Único – para a consecução de 

seus objetivos poderá desenvolver ações no 

sentido de:

 a) representação junto aos organismos 

governamentais;

b) estabelecer padrões técnicos a título de 

recomendações e zelo pela atuação ética das 

Instituições Associadas;

c) promover e coordenar eventos, visando à 

formação e à reciclagem de recursos humanos;

d) promover o aprimoramento gerencial 

através de ações que propiciem a formação de 

Sistemas de Informações Gerenciais nas Insti-

tuições Associadas;

e) realizar intercâmbio nas áreas técnica 

e administrativa, visando ao crescimento e ao 

aprimoramento das Instituições Associadas, 

através da troca de experiências;

f) manter cadastro atualizado das ativi-

dades das Instituições Associadas;

g) envidar esforços para regular o abas-

tecimento de medicamentos, peças e outros 

produtos essenciais ao funcionamento dos 

serviços;

h) assessorar jurídica e contabilmente as 

Instituições Associadas.

Para aqueles que viveram esses momen-

tos, há diferentes formas de defini-lo. Segundo 

Gelson Batochio, a Associação foi criada a par-

tir da simples ideia de que “a união faz a força”.

Assim nascia a Abificc, com a pretensão 

de manter a união dos hospitais filantrópicos 

e das ligas de combate ao câncer. Para nós, re-

presentou um ato de coragem, ousadia, mas, 

acima de tudo, de muita inteligência.

A Abificc passaria a reivindicar os anseios 

dos hospitais de câncer de todo o país, discu-

tindo uma ampliação da política nacional de 

educação e prevenção do câncer. Sempre afir-

mamos que hospital economicamente estável 

é aquele que pode dar condições ideais para o 

médico desenvolver seu trabalho.

[...]

A Abificc foi fundada por todos os hospitais 

filantrópicos e ligas de combate ao câncer que 

deram uns as mãos aos outros, com segurança 

e confiança, para o seu nascedouro. E, acima de 

tudo, e de todos, empenharam suas palavras.

Por sua vez, em depoimento atual, Pi-

zzato tenta definir a essência da instituição.

Tudo isto adquire especial importância 

exatamente pelo fato de identificar o movimen-

to de combate ao câncer no país como um esfor-

ço da sociedade organizada em suplementação 

à iniciativa governamental. E esta é a essência 

da Abificc: ela nasceu marcada pela herança de 

um passado que influenciou profundamente 

as instituições que lhe deram origem.

Ela passou a ser simplesmente a conti-

nuidade de um movimento que nasceu pela 

década de 30 e veio até os dias de hoje, com a 

proliferação de Instituições Filantrópicas de 

Combate ao Câncer em praticamente todas 

as grandes cidades do Brasil. A Abificc  nasceu 

para congregá-las, para estimular seu cresci-

mento com qualidade no atendimento ao pa-

ciente e para representá-las junto ao Minis-

tério da Saúde e demais Órgãos de Governo.

No dia 30 de maio de 1990, surgia oficial-

mente a Associação Brasileira de Instituições 

Filantrópicas de Combate ao Câncer, institui-

ção que marcaria a história do combate ao cân-

cer no Brasil. Uma história que começava com 

muitos antecedentes e que apontava para um 

futuro promissor. A análise de Humberto Tor-

loni, coordenador científico do Hospital A.C. 

Camargo e um dos fundadores da Associação, 

leva a crer que os planos tornaram-se realidade: 

“A Abificc é um exemplo de luta heroica e de so-

brevivência entre as entidades dedicadas à área 

de saúde no Brasil”, comentou em pronuncia-

mento feito especialmente para esta obra.



Abificc: história da filantropia brasileira no combate ao câncer
Lutas e Conquistas

26

Seu colega no A.C. Camargo e atual vice-

presidente da Associação, Ademar Lopes, 

analisou as conquistas advindas da fundação.

A criação da Abificc, neste ano, contri-

buiu significativamente para o engrande-

cimento de todas as instituições, sobretudo 

porque todas, indistintamente, estão cres-

cendo dentro de suas possibilidades e na de-

pendência da localização geográfica que se 

encontram. O segredo do sucesso desta enti-

dade deve-se ao apoio irrestrito das filiadas 

e das pessoas que a dirigiram, que sempre 

pautaram por uma luta em prol das afiliadas 

baseada, fundamentalmente, em critérios de 

natureza técnica, e não corporativista, o que 

lhe tem conferido muita credibilidade junto 

ao poder público na luta pelos seus interesses.

O atual diretor geral do Instituto Nacio-

nal de Câncer, Luiz Antonio Santini, concor-

da com a avaliação9.

Historicamente, as entidades filantrópi-

cas sempre tiveram uma participação muito 

significativa na área de câncer no Brasil, pela 

própria natureza da doença. Como até as pri-

meiras décadas do século XX praticamente não 

havia nenhum tratamento para os doentes de 

câncer, essa atuação se aproximava muito do 

modelo das organizações filantrópicas, que pre-

servaram essas características. Hoje, têm uma 

representação quantitativa importante na as-

sistência oncológica do país: 58% dos 258 hos-

pitais habilitados pelo Sistema Único de Saúde 

para tratamento de câncer são filantrópicos. A 

representatividade não é só quantitativa, mas 

qualitativa, na medida em que as entidades 

filantrópicas, com o apoio fundamental da 

Abificc, procuram se manter organizadas para 

9 - SANTINI, Antonio. Pronunciamento enviado por 
escrito aos autores em 03/03/2010

prestar serviços ao SUS e manter seu parque 

tecnológico atualizado. São grandes parceiras 

na atenção oncológica prestada no Brasil.

A diretora do Departamento de Atenção 

Especializada, da Secretaria de Atenção à Saú-

de do Ministério da Saúde, Maria Inez Pordeus 

Gadelha, reforça o sucesso da trajetória.

Como servidora pública, vivi todos os mo-

mentos desse caminho e pude testemunhar a 

participação da Abificc em todos eles, pauta-

da em três características que sempre me fi-

zeram dela esperar uma efetiva contribuição 

para o SUS: a clareza de suas reivindicações, o 

cumprimento das pactuações feitas e, a mais 

relevante, a contínua afirmativa de, por filan-

trópicas, serem agentes públicos as instituições 

filantrópicas de combate ao câncer e, como tal, 

servidores da sociedade brasileira.

Paralelamente, percebia como os hos-

pitais integrantes da Abificc avançavam na 

melhoria de sua gestão e passavam a ofere-

cer aos doentes condições físicas, funcionais e 

técnicas progressivamente melhores10.

Na mesma linha, o atual presidente da 

instituição, Aristides Maltez Filho, resume a 

história iniciada há duas décadas.

Vinte anos são decorridos de integra-

ção, destemor e perseverança na peregrina-

ção pelos objetivos da filantropia, fazendo 

ciente do papel insuplantável das institui-

ções filantrópicas de combate ao câncer na 

sustentação da política de saúde em nosso 

país, colaborando como inequívoca parceira 

do pode público, porém antes de mais nada 

como combatente em prol de um sistema de 

saúde cada vez mais efetivo e justo, indepen-

dente dos que o encimam.

10 - GADELHA, Maria Inez Pordeus. Depoimento aos 
autores em fevereiro de 2010
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“Sem a participação das entidades filantró-
picas, o atendimento aos pacientes com cân-
cer seria um verdadeiro caos. Elemento fun-
damental na atenção ao paciente com câncer 
é a formação de recursos humanos, feita com 
excelência por nossas intituições”

Ademar Lopes

Além da diretoria executiva, a assembleia 

elegeu também o primeiro conselho fiscal da 

instituição, que era formado por Paulo Emilio 

Pinto, da Irmandade de Misericórdia de Tau-

baté; Maciel de Oliveira Matias, da Liga Nor-

te-Riograndense Contra o Câncer; e Wandir 

Angotti Carrara, da Associação de Combate 

ao Câncer do Brasil Central, que tem sede em 

Uberaba, Minas Gerais.

Durante seu primeiro ano de vida, a Abi-

ficc incrementou em duas oportunidades o 

seu corpo associativo. Na primeira assem-

bleia geral ordinária organizada após a fun-

dação da entidade, que aconteceu no dia 29 

de novembro de 19902, em Aracaju, foram ad-

mitidas quatro novas instituições: Irmandade 

Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre 

– Hospital Santa Rita – Porto Alegre/RS; Liga 

Catarinense de Combate ao Câncer – Floria-

nópolis/SC; Hospital Nossa Senhora das Gra-

ças – Curitiba/PR; e Irmandade Santa Casa de 

2 - Livro de atas para Assembleia Geral da Abificc

U
ma das decisões tomadas na 

Assembleia Geral de Constitui-

ção da Associação Brasileira de 

Instituições Filantrópicas de 

Combate ao Câncer foi a escolha da primei-

ra diretoria, que, entre 1990 e 1993, estaria à 

frente da instituição recém-criada. Esse gru-

po teve o médico Gilberto Krutman, da Fun-

dação Antonio Prudente, de São Paulo, como 

presidente. O representante da Liga Bahiana 

Contra o Câncer, Aristides Pereira Maltez 

Filho, foi eleito vice-presidente. A primeira 

secretária da instituição foi Maria Aparecida 

Monteiro do Amaral, do Instituto Brasileiro 

de Controle do Câncer, em São Paulo. O te-

soureiro escolhido pela assembleia foi Luiz 

Pedro Pizzatto, da Liga Paranaense de Com-

bate ao Câncer. Por fim, o primeiro diretor 

vogal da Abificc foi Paulo Cesar Fructuoso, 

da Associação Brasileira de Assistência aos 

Cancerosos, no Rio de Janeiro1.

1 - Ata da Assembleia de Constituição da Abificc
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Misericórdia de Maceió – Maceió/AL.

No dia 19 de abril de 1991, em São Paulo, 

uma assembleia geral formalizou a inclusão 

de mais oito novos associados:  Fundação 

Álvaro Bahia – Hospital Martagão Gesteira – 

Salvador/BA; Hospital de Caridade Astrogildo 

Ribeiro – Santa Maria/RS; Fundação Benja-

mim Guimarães – Hospital da Baleia – Belo 

Horizonte/MG; Santa Casa de Belo Horizon-

te – Belo Horizonte/MG; Sociedade Divina 

Providência Hospital Santa Isabel – Blume-

nau/SC; Irmandade de Misericórdia – Hos-

pital Santa Isabel – Salvador/BA; Sociedade 

Piauiense de Combate ao Câncer – Hospital 

São Marcos – Teresina/PI; e Hospital do Cân-

cer de Cuiabá – Cuiabá/MT.

atividades

O crescimento do quadro associativo 

acontecia paralelamente às primeiras ações 

da entidade, voltadas à sua estruturação, com 

o objetivo de consolidar a Abificc como uma 

instituição representativa no setor de onco-

logia. Possíveis adequações e melhorias para 

o Estatuto e a organização interna nas áreas 

financeira e administrativa eram alguns dos 

principais assuntos discutidos nas reuniões 

de diretoria e Assembleias Gerais, realizadas 

nos primeiros 12 meses de instituição.

Obviamente, o trabalho não era voltado 

apenas para as questões internas da Abificc. 

Ainda no primeiro mês após a assembleia 

de fundação, a diretoria da entidade entrou 

em contato com representantes do combate 

ao câncer no Peru, solicitando informações 

sobre a legislação relacionada ao tabaco que 

vigorava naquele país, responsabilizando a 

indústria do cigarro por parte dos gastos com 

o tratamento do câncer.

No segundo semestre 1990, a Abificc ide-

alizou o Colegiado Nacional de Cancerologia, 

com participação da Sociedade Brasileira de 

Cirurgia Oncológica, a Sociedade Brasileira 

de Oncologia Clínica, a Sociedade Brasileira 

de Oncologia Pediátrica e a Confederação das 

Misericórdias do Brasil3 uma proposta para o 

Programa de Câncer do Ministério da Saúde, 

com o objetivo de complementar a proposta 

3 - Antigo nome da atual Confederação das Santas 
Casas de Misericórdia, Hospitais e Entidades Filantrópicas

Primeira diretoria da Associação Brasileira de Instituições Filantrópicas de Combate ao Câncer
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apresentada pelo governo4.

Nesse período, a Abificc participou de 

dois grandes eventos. Em outubro, no Rio de 

Janeiro, foi realizada a mesa redonda “As En-

tidades de Combate ao Câncer no Brasil: Di-

ficuldades e Soluções”, durante a IV Jornada 

Médica da Clínica Bambina, no 1º Congresso 

Internacional de Administração em Saúde.

No mês seguinte, em Aracaju, a institui-

ção organizou seu primeiro grande evento, o 

III Encontro Brasileiro de Hospitais e Serviços 

de Oncologia. Paralelamente às atividades, se 

realizou a Assembleia Geral Ordinária men-

cionada no início deste capítulo, que além de 

admitir novos membros decidiu o local de re-

alização das duas edições posteriores do En-

contro: Recife, em 1991, e Salvador, em 1992.

Política

Além de organizar eventos voltados para 

a troca de informações e para a atualização 

técnica, o trabalho na área política tinha des-

taque dentro da instituição. Na assembleia 

do dia 19 de abril de 1991 os associados ini-

ciaram o desenvolvimento do projeto Re-

muneração Real, que buscava diagnosticar a 

situação financeira das entidades. A ideia era 

implantar e apurar os custos em cinco insti-

tuições, que serviriam de parâmetro para as 

discussões com o poder público. Após discus-

sões e sugestões apresentadas pelo tesourei-

ro, Luiz Pedro Pizzatto, a assembleia decidiu 

contratar uma empresa de consultoria, para 

garantir a qualidade do trabalho que se reali-

zaria nos meses seguintes.

Nessa mesma reunião, outro tema im-

portante foi a representação dos hospitais 

na Câmara Técnica do Sistema Integrado de 

Procedimentos de Alta Complexidade na área 

4 - ZEFERINO, LC ; MORAES, M F O ; JUNQUEIRA, A 
C C ; SALTZ, e ; LUCAS, H S ; MARSILLAC, J ; REZENDE, Mcr 
. Câncer no Brasil: A magnitude do problema. Medidas de 
controle. Diretrizes para o quinquênio 1990-1994. Ministé-
rio da Saúde. 1990 (Plano estratégico)

de Oncologia (Sipac-câncer). O presidente 

da Abificc, Gilberto Krutman, apresentou as 

informações sobre a dispensa, por parte do 

governo, dos antigos membros e posterior 

nomeação de novos integrantes. Na avalia-

ção da assembleia, apesar da indicação de 

Ricardo Brentani, do Hospital A.C. Camargo, 

como novo secretário da Câmara, as mudan-

ças reduziram a participação das instituições. 

Os debates se estenderam e levaram a uma 

decisão conjunta.

O consenso geral da assembleia é de que a 

Abificc não deve ser excluída da Câmara Téc-

nica, mas se não for possível essa representati-

vidade, deve lutar com afinco para estruturar-

se e até ditar as normas da Oncologia no país5. 

As dificuldades políticas somavam-se aos 

antigos problemas financeiros que marcaram 

a trajetória das instituições filantrópicas de 

combate ao câncer no Brasil. O início da dé-

cada de 1990 foi marcado pelos altos índices 

de inflação, que se refletiam em um clima de 

incertezas e ansiedade em toda a população. 

Nesse cenário, os associados decidiram na as-

sembleia de 29 de outubro de 1991, em Recife, 

que as mensalidades seriam reajustadas pelo 

índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M). 

Ainda na área de finanças, a reunião avançou 

também nas definições sobre o projeto Remu-

neração Real, com uma proposta de planilha 

padrão para organização dos dados colhidos.

A assembleia de Recife aconteceu du-

rante o IV Encontro Brasileiro de Hospitais 

e Serviços de Oncologia e foi marcada prin-

cipalmente pela preocupação política. Uma 

das propostas apresentadas foi a criação de 

uma bancada parlamentar do câncer. Ela se-

ria liderada pelo então deputado federal Ge-

raldo Alckmin, que já havia feito contato com 

o presidente da Abificc.

Além disso, a diretoria da instituição de-

fendeu que fosse realizada uma assembleia 

5 - Ata da Assembleia Geral Ordinária da Associação 
Brasileira de Instituições Filantrópicas de Combate ao Cân-
cer. São Paulo, 19 de abril de 1991
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em Brasília, na Câmara dos Deputados, para 

apresentar o retrato oficial das instituições, 

e a redação de um documento que se cha-

maria Carta de Recife. Segundo a ata da as-

sembleia, a carta seria “um alerta à popula-

ção e às autoridades mencionando a grave 

crise pela qual passam os hospitais filantró-

picos de câncer no país”. Por fim, os asso-

ciados decidiram mudar o nome do evento 

para Encontro Brasileiro de Instituições de 

Combate ao Câncer.

No final de 1991, diante da crise que se 

apresentava às instituições de combate ao 

câncer, a diretoria da Abificc reuniu-se com 

o presidente da Sociedade Brasileira de Can-

cerologia, Hiram Silveira Lucas. A partir des-

se contato, as duas instituições organizaram 

nos dias 13 e 14 de fevereiro de 1992, no Rio 

de Janeiro, o Encontro para a Sobrevivência 

das Instituições de Câncer do Brasil, promo-

vido também pela Sociedade Brasileira de 

Oncologia Pediátrica e Sociedade Brasileira 

de Oncologia Clínica.

No ano seguinte, durante a Assembleia de 

14 de maio, as instituições decidiram lutar na 

justiça pelo reajuste da tabela de procedimen-

tos hospitalares. Como o Instituto Nacional 

de Assistência Médica da Previdência Social 

mantinha desatualizados os preços pagos 

pelos procedimentos médicos em serviços 

especializados, as instituições filantrópicas 

que integravam o sistema estavam em “fase 

de pré ou completa insolvência”, na definição 

registrada pela secretária da Abificc. Assim, 

foi autorizada uma Medida Cautelar contra o 

Inamps, solicitando a atualização da tabela.

Três meses depois, a interposição judicial 

promovida pela associação teve julgamento 

favorável, mas esperava publicação no Diário 

Oficial, o que demorou a acontecer por conta 

da crise política que o país vivia. Enquanto 

isso, a instituição avançava no projeto Remu-

neração Real e fazia contatos políticos, um 

deles com o representante do Programa Saú-

de da Mulher, do Ministério da Saúde, José 

Formiga Filho. Na assembleia de 30 de agosto 

de 1992, em Salvador, durante o V Encontro 

Brasileiro de Hospitais e Serviços de Oncolo-

gia, foi aprovada uma moção de apoio ao en-

tão ministro da Saúde, Adib Jatene.

A Associação Brasileira de Instituições Fi-

lantrópicas de Combate ao Câncer (Abificc), 

pelas associadas presentes à sua Assembleia 

Geral realizada nesta data, na cidade de Sal-

vador, Bahia, durante o V Encontro Brasileiro 

de Hospitais e Serviços de Oncologia, aprovou 

por unanimidade, juntamente com as So-

ciedades Brasileiras de Cancerologia (SBC), 

a Sociedade Brasileira de Oncologia Clínica 

(SBOC), o Departamento de Radioterapia do 

Colégio Brasileiro de Radiologia (CBR), a So-

ciedade Brasileira de Oncologia Pediátrica 

(Sobope), A Sociedade Brasileira de Cirurgia 

Oncológica (SBCO) e a Liga Bahiana Contra 

o Câncer (LBCC), todos abaixo-assinados, o 

envio deste documento de integral apoio e so-

lidariedade à sua gestão à frente desse Minis-

tério, bem como manifestar não só o reconhe-

cimento pelo pronto atendimento de parte das 

reivindicações da oncologia nacional, levado 

a efeito por V. Excia. E mais ainda, finalizan-

do externar o consenso destas associações na 

esperança de que seu trabalho, resultado de 

reconhecida competência e credibilidade, te-

nha continuidade e frutifique ainda mais, em 

curto prazo, para o definitivo equacionamen-

to dos problemas da saúde no Brasil, e em par-

ticular, da área câncer.

conselho consultivo - inca

Ainda na área da política, o ano de 1992 

também marcou a criação do Conselho Con-

sultivo do Instituto Nacional de Câncer, o 

Consinca6. A Abificc teve representação des-

6 - O Consinca contribui para elaboração de atos nor-
mativos relativos à estrutura e financiamento da atenção 
oncológica no país. INCA. CONSINCA - Conselho Consul-
tivo. Disponível em http://www.inca.gov.br/conteudo_view.
asp?id=675
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de sua primeira composição e se mantém até 

hoje como membro do grupo presidido pelo 

diretor geral do Inca e formado por outras en-

tidades de âmbito nacional, representativas 

de vários setores.

À época, o diretor-geral do Inca era o 

cirurgião Marcos Fernando Oliveira Mora-

es, que viria a presidir a Abificc entre 1999 e 

2002, após deixar a chefia do órgão ligado ao 

Ministério da Saúde. Ele foi um dos respon-

sáveis pela criação do Conselho Consultivo e 

avaliou a participação da Abificc.

Ao criar o Conselho Consultivo, convi-

dando a associação que representava as ins-

tituições filantrópicas, tive a felicidade de 

contar sempre com a sabedoria e experiência 

daqueles que por mais de cinquenta anos são 

responsáveis pela atenção aos portadores de 

câncer em todos os seus aspectos.7

A Diretora do Departamento de Aten-

ção Especializada da Secretaria de Atenção 

à Saúde, Maria Inez Pordeus Gadelha, re-

lembrou em depoimento os primeiros pas-

sos do Conselho.

Passei a rememorar o quanto ambos (Abi-

ficc e SUS) caminharam juntos no estabeleci-

mento e na consolidação da assistência onco-

lógica no Brasil, já desde 1991, com a criação 

no Conselho Consultivo do Instituto Nacional 

de Câncer, do qual a Abificc continua a ser 

membro, e cuja primeira contribuição para o 

SUS resultou na publicação, em 1993, das por-

tarias SAS/MS de números 170 e 171, que atu-

alizaram, respectivamente, as diretrizes para 

o Sipac-câncer e os procedimentos cirúrgicos 

oncológicos para a tabela do SIH-SUS8

Para Gelson Batochio9, essa atuação é 

uma das iniciativas que renderam frutos e 

perduram até os dias de hoje.

7 - MORAES, Marcos Fernando Oliveira. Depoimento 
aos autores em março de 2010

8 - GADELHA, Maria Inez Pordeus. Depoimento aos 
autores em fevereiro de 2010

9 - BATOCHIO, Gelson. Depoimento aos autores em 25 
de fevereiro de 2010

Quando surgiu, a Abificc teve por parte de 

seus afiliados que o sucesso de seu caminhar 

sempre seria seguro e exemplar como vimos 

nestes 20 anos. Trata-se de uma instituição 

reconhecida nacional e internacionalmente, 

que possui em seu quadro de filiados homens 

de renome na oncologia do país.

Tem a visão profissional voltada a todos 

os avanços da oncologia e hoje é parceira im-

portante dos segmentos que abrangem o tra-

tamento do câncer. Como representante dos 

hospitais e pelo trabalho até hoje realizado, 

é respeitada por entidades governamentais e 

pela indústria farmacêutica. 

baixa

Em meio às boas notícias de ganhos na 

representatividade política, a Abificc perdeu 

um de seus quadros mais importantes. No 

dia 15 de outubro de 1992, o primeiro pre-

sidente da instituição, Gilberto Krutman, 

renunciou a seu cargo por motivos pessoais. 

Na reunião de diretoria que ratificou o pedi-

do, os participantes debateram as possíveis 

repercussões do fato e aceitaram a renúncia. 

Assim, após destacar o trabalho realizado 

pelo antecessor, o vice-presidente, Aristides 

Maltez Filho, assumiu a liderança da entida-

de. Ele afirmou ter aceitado o cargo somente 

porque a permanência do colega significaria 

mais um grande sacrifício para o médico da 

Fundação Antonio Prudente.

Em 30 de abril de 1993 foram prestadas 

homenagens ao primeiro presidente da ins-

tituição e a Gelson Batochio, que “galgou os 

primeiros passos da Abificc quando esta re-

presentava o Comitê10 apenas”.

Nessa mesma reunião, os associados 

tomaram uma decisão essencial para a ma-

nutenção da entidade e para seu desenvol-

10 - Comitê Nacional de Entidades Filantrópicas de 
Combate ao Câncer. O capítulo I (Fundação) apresenta in-
formações detalhadas sobre o grupo
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vimento. Após um contato da CMB, surgiu a 

proposta de incorporar a Associação como 

departamento de oncologia na Confederação 

das Misericórdias. A ideia foi rejeitada pela 

diretoria e pela assembleia, o que impediu a 

extinção da Abificc.

O encontro também serviu para debates 

com o representante do Conselho Nacional 

de Serviço Social, Aderbal Antonio de Olivei-

ra, e o representante do Ministério do Bem-

Estar Social, Marcos Torres, sobre o Decreto 

Lei 752, que versava sobre a atuação das enti-

dades filantrópicas, e a Portaria 01, que regu-

lamentava a Lei.

internacional

Ao final de 1992, a Abificc foi convocada a 

participar do Congresso Ibero-Americano de 

Ligas Contra o Câncer, em Cartagena de In-

dias, na Colômbia. O representante escolhi-

do pela diretoria para falar em nome da As-

sociação Brasileira foi Luiz Pedro Pizzatto, o 

primeiro tesoureiro da instituição. O objetivo 

I Congresso Ibero-Americano de Ligas Contra o Câncer culminou com a fundação da Associação de Ligas 
Ibero-americanas Contra o Câncer

principal do evento era criar uma nova en-

tidade, que passaria a estimular as ações de 

educação para prevenção do câncer com ên-

fase nos fatores de risco e detecção precoce 

em todos os países da América Latina. O fi-

nanciamento das ações aconteceria através 

de recursos da Comunidade Europeia, nos 

moldes do que havia ocorrido na Europa em 

anos anteriores. Segundo Pizzatto,

Esta idéia nasceu na diretoria da Asocia-

ción Española Contra el Cáncer, que havia 

participado em todas as etapas do Programa 

“Europa Contra o Câncer”, implantado com 

sucesso nos países europeus.

De acordo com seu relato, após aprova-

ção do orçamento para custeio das ações, o 

desafio passou a ser a reunião das entidades 

não-governamentais de combate ao câncer 

mais significativas e atuantes, com maior 

abrangência em cada um dos 18 países es-

colhidos na América Latina, além de obter o 

apoio oficial dos respectivos governos.

Assim, foi realizado do dia 26 ao dia 30 

de março de 1993, em Cartagena de Indias, 

na Colômbia, o Congresso Ibero-Americano 
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[             ]

de Ligas Contra o Câncer, que culminou com 

a fundação da Alicc, Associação de Ligas 

Ibero-americanas Contra o Câncer. Durante 

o evento, o representante brasileiro apresen-

Junho dE 1990
Contato com Dr. Cáceres, do Peru, sobre lei do 

fumo. Empresas tabaqueiras arcam com por-

centagem para tratamento do câncer

novEmbro dE 1990
III Encontro de Hospitais e Serviços Oncológi-

cos, em Aracaju/SE

FEvErEiro dE 1991
Participação no Congresso Ibero-Americano 

de Ligas, na cidade do Porto, em Portugal

maio dE 1991
Proposta para lei do fumo e loterias

SEtEmbro dE 1991
Visita do deputado Geraldo Alckmin Filho à 

sede da Abificc; proposta do Registro Hospita-

lar de Câncer, por Edmundo C. Mauad

outubro dE 1991
IV Encontro de Hospitais e Serviços Oncológi-

cos, em Recife/PE

JanEiro dE 1992
Participação no Encontro para Sobrevivência das 

Instituições de Câncer no Brasil, no Rio de Janeiro

abril dE 1992
V Encontro de Hospitais e Serviços Oncológi-

cos, em Salvador/BA

SEtEmbro dE 1992
Estudo sobre oxigênio – encontro com White 

Martins para estabelecer valores mais compa-

tíveis com a realidade dos hospitais filantrópi-

cos de combate ao câncer

VI Encontro de Hospitais e Serviços Oncológi-

cos, em Porto Alegre/RS

outubro dE 1992
Saída de Gilberto Krutman da presidência. As-

sume Aristides Maltez

JanEiro dE 1993
Convênio com Inca e Fundação Antonio Pru-

dente para cursos de especialização e estágios 

entre associados

FEvErEiro dE 1993
Criação do Colegiado Nacional de Cancerologia 

– Abificc, SBCO, Sobope, SBOC, SBRT, SBC

março dE 1993
Criação da Associação de Ligas Ibero-america-

nas Contra o Câncer – Alicc

tou os temas “Câncer no Brasil e a Associa-

ção Brasileira de Instituições Filantrópicas 

de Combate ao Câncer” e “O Câncer, Um 

Problema de Educação”.

Linha do tempo

Gestão 1990-1993

No diagrama abaixo, estão compilados alguns dos principais acontecimentos que marcaram a gestão 

1990-1993 da Abificc:
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Consolidação
1993-1996

[3]

“A Abificc passou a ocupar importante espaço 
no movimento contra o câncer no país, assu-
mindo hoje uma posição de respeito e noto-
riedade sem a qual não mais se imagina exis-
tir o sistema de combate ao câncer no Brasil”

Luiz Pedro Pizzatto

Conselho Fiscal para a segunda gestão da 

Abificc. Seus integrantes eram Paulo Emílio 

Pinto, da Irmandade de Misericórdia de Tau-

baté; Maciel Oliveira Matias, da Liga Norte-

Riograndense Contra o Câncer; e Pascoal 

Marracini, do Instituto de Câncer Arnaldo 

Vieira de Carvalho.

Os meses que compreendem o final de 

1992 e o início de 1993 representam um perí-

odo agitado em termos da política interna da 

Associação Brasileira de Instituições Filantró-

picas de Combate ao Câncer. Mesmo assim, 

as atividades externas da entidade continu-

avam, como atesta a participação na criação 

da Associação de Ligas Ibero-americanas 

Contra o Câncer (Alicc), através da represen-

tação de Luiz Pedro Pizzatto, e os contatos 

políticos que visavam à defesa dos interesses 

e necessidades das instituições filantrópicas 

de assistência – como aquele feito por Aristi-

des Maltez Filho no Ministério da Saúde, com 

N
o dia 30 de abril de 1993, a As-

sembleia Geral Ordinária pre-

sidida por Ricardo Brentani 

elegeu por aclamação a chapa 

única inscrita para liderar a Abificc em sua 

segunda gestão. A presidência da instituição 

continuaria a ser exercida pelo representan-

te da Liga Bahiana Contra o Câncer, Aristides 

Pereira Maltez Filho. Como vice-presidente, 

foi eleito Luiz Pedro Pizzatto, da Liga Para-

naense de Combate ao Câncer. A represen-

tante do Instituto Brasileiro de Controle do 

Câncer, Maria Aparecida Monteiro do Ama-

ral, que fora secretária na primeira gestão, 

assumiu a tesouraria. O diretor secretário 

eleito para a gestão 1993-1996 foi Geraldo 

Silva Queiroz, da Associação de Combate ao 

Câncer em Goiás. Por fim, Ademar Lopes, da 

Fundação Antonio Prudente, compôs a cha-

pa como diretor vogal.

Também por aclamação, foi eleito o 
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o objetivo de apresentar os associados e con-

vidar o ministro Jamil Haddad para visitar e 

conhecer os hospitais.

internacional

Após participar da fundação da Associa-

ção de Ligas Ibero-americanas Contra o Cân-

cer, a Abificc passou a compor o Conselho 

Diretivo da instituição na gestão 1993-1998 e 

assumiu a coordenação do Programa Latino-

americano Contra o Câncer no Brasil. Inicial-

mente, o projeto estava focado no combate 

ao tabagismo e na prevenção do carcinoma 

de colo uterino, entre outros temas relevantes 

para a saúde pública dos países integrantes, 

como explicou o representante brasileiro na 

instituição, Luiz Pedro Pizzatto.

Com o lema “Câncer: um problema de 

educação”, o Programa se fundamentava basi-

camente em ações de divulgação de conceitos 

sobre promoção em saúde, fatores de risco e es-

tímulo a exames de detecção precoce das mais 

comuns formas de câncer.

Possuiu extenso material impresso e de 

apoio a treinamentos, o qual era repassado 

aos multiplicadores formados nas três áreas 

escolhidas: profissionais de saúde, profissio-

nais de mídia e professores de escolas de nível 

elementar e médio.

Participaram efetivamente 18 países da 

América Latina, a saber: Argentina, Brasil, 

Uruguai, Chile, Paraguai, Bolívia, Peru, Equa-

dor, Colômbia, Venezuela, Panamá, Hondu-

ras, Nicarágua, El Salvador, Guatemala, Costa 

Rica, Cuba e México.1

Com o objetivo de viabilizar suas metas 

em todos os países participantes, a Alicc man-

teve em seus primeiros meses de existência 

uma movimentada agenda de atividades. Em 

setembro de 1993 foi realizado o I Encontro da 

1 - PIZZATTO, Luiz Pedro. Depoimento aos autores em 
março de 2010

Associação de Ligas Ibero-americanas Contra 

o Câncer, em Santiago do Chile. Aproveitando 

o I Congresso Internacional de Cuidados Palia-

tivos, que aconteceu em fevereiro de 1994, em 

Madrid, a instituição recém-criada organizou 

um novo encontro. A partir dessas reuniões, 

foi criado o Projeto Latinoamérica Contra o 

Câncer, após diagnóstico em cada país-mem-

bro (Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colôm-

bia, Costa Rica, Cuba, Equador, El Salvador, 

Guatemala, Honduras, México, Panamá, Para-

guai, Peru, República Dominicana e Venezue-

la), com levantamento de informações como 

renda per capita, salário mínimo e valor de 

exportações, além de dados específicos, como 

câncer mais frequente, taxa de incidência, fa-

tores ambientais e socioculturais, instituições 

contra o câncer, profissionais especializados e 

centro de registro de tumores.

O projeto é da Associação Espanhola Con-

tra o Câncer sob os auspícios da Comissão de 

Comunidades Europeias e tem como objeti-

vo ser um plano de ação integral e completo. 

Orientando fundamentalmente o desenvolvi-

mento de ações informativa, educativa, pre-

ventiva e detecção precoce que permitam con-

tribuir na redução da mortalidade por câncer 

em todos os países da América Latina.

Terá como estratégia:

A – Constituição do Comitê Nacional de 

Coordenação para o desenvolvimento e orga-

nização do projeto em cada país

B – Desenvolvimento de uma campanha 

de informação dirigida à população geral

C – Programa de prevenção, formação e 

capacitação dirigida a setores específicos (de for-

madores de educação para saúde) e profissionais

D – Dotação de aparelho e desenvolvi-

mento de infraestrutura sanitária2

No ano seguinte, em agosto, os integran-

tes da Alicc encontraram-se em Caracas, na 

Venezuela. A partir dessas reuniões, viabili-

2 - ABIFICC. Boletim Informativo. 2ª edição, 4 de abril 
de 1994
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zaram, no mês de dezembro, o lançamento, 

na cidade de Guayaquil, no Equador, do Pro-

grama “Latinoamerica Contra el Cáncer”. Na 

oportunidade, a conferência inaugural do VI 

Congreso Franco-Ecuatoriano de Oncologia 

foi apresentada pelo representante da Abi-

ficc, Luiz Pedro Pizzatto, com o tema “Obje-

tivos del Programa Latinoamerica Contra el 

Càncer” na mesa-redonda “Câncer: de la Pre-

vencion al Tratamiento”.

No ano seguinte, a agenda do Programa 

Latinoamericano continuou, com o lança-

mento no Panamá em março de 1996. No 

mesmo mês, a instituição participou da “IV 

Reunión Latinoamericana para Expertos en 

Dolor y Cuidados Paliativos”, em Santo Do-

mingo, na República Dominicana. 

Por conta da extensão territorial, o Pro-

grama Latinoamericano Contra o Câncer foi 

aplicado no Brasil a partir de 1997 no Paraná, 

no Espírito Santo e em Goiás, Estados nos 

quais instituições filiadas à Abificc se oferece-

ram a colocá-lo em prática: os materiais eram 

destinados a profissionais de educação, de 

saúde, voluntários, leigos e dirigentes de as-

Lançamento do Programa “Latinoamerica Contra el Cáncer” no Equador, durante o VI Congresso Franco-
Equatoriano de Oncologia - Guaiaquil, dezembro de 1995

sociações, como explica Pizzatto.

No Brasil, em função de sua dimensão e 

da insuficiência de recursos para atingi-lo na 

plenitude, foram aprovadas ações em três Es-

tados, cujas entidades filiadas à Abificc se ofe-

receram à implantação do programa: Paraná, 

Espírito Santo e Goiás.

Nestes locais foram formados mais de 

11.000 multiplicadores através dos cursos mi-

nistrados pelos professores preparados pelo 

Programa, inclusive com a participação de 

elementos da Associação Espanhola.

comunicação

A atuação na Alicc evidencia a procu-

ra de alternativas e parcerias com institui-

ções estrangeiras iniciada no período 1993-

1996. É evidente, contudo, que o trabalho 

não se limitava às “relações internacionais”. 

Na Assembleia Geral realizada em São Pau-

lo, no dia 19 de novembro de 1993, foi ins-

tituído o primeiro veículo de comunicação 

interna da instituição, o Boletim Abificc, 
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que ficou sob responsabilidade de Ademar 

Lopes e Geraldo Queiroz.

Sua primeira edição saiu no dia 04 de feve-

reiro de 1994, com informações sobre creden-

ciamento para procedimentos de alta comple-

xidade em câncer3, cancelamento de registros 

pelo Conselho Nacional de Serviço Social (enti-

dades que não prestaram conta de recursos re-

cebidos a título de subvenção social) e atualiza-

ção da tabela SUS, entre outros temas. No caso 

da tabela, o documento analisa que a inclusão 

de novos procedimentos, a atualização dos va-

lores e a necessidade de que procedimentos de 

alta complexidade sejam realizados em hospi-

tais e serviços credenciados “demonstra a união 

das entidades ligadas ao câncer”.

Dois meses depois era publicada a segun-

da edição do Boletim. O material apresentava 

atividades de alguns associados, o calendário 

de reuniões da diretoria e as repercussões da 

nova tabela, que segundo o texto é a “mostra 

3 - Para um contato com a linguagem do boletim, 
transcreve-se a nota sobre credenciamento dos hospitais 
para procedimentos de alta complexidade, veiculada em 
sua primeira edição: “Com a publicação no Diário Oficial 
da União do dia 20/12/93 da portaria nº 170 de 17/12/93 
com normas para credenciamento de hospitais para pro-
cedimento de alta complexidade em câncer, vencemos uma 
barreira e conseguimos uma diferenciação tão desejada. 
Críticas a essas normas e mudanças terão que necessaria-
mente ocorrer. Estamos esperando-as para melhoramento 
desta. Lembramos que o prazo é até 01.04.94 para cadastro”

mais evidente que o trabalho desenvolvido 

em união sempre dá resultados”. Em 22 de ju-

nho, a terceira edição valorizava a assembleia 

realizada em Goiânia, no dia 13 de abril:

“Participação efetiva das instituições pre-

sentes e com debates que mostraram o nível 

em que se encontram nossas Instituições e o 

quanto este tipo de intercâmbio, troca de expe-

riências, é salutar e com resultados evidentes4”

atividade institucional 

Troca de experiências. Esse foi uma das 

principais marcas da Abificc entre os anos de 

1993 e 1996. Desde a Assembleia Geral reali-

zada em São Paulo no dia 19 de novembro de 

1993, a instituição proporcionou aos associa-

dos contatos com diversos setores ligados à 

filantropia e ao combate ao câncer no Brasil.

Nessa atividade, por exemplo, houve 

espaço para participação de Marcos Torres, 

assessor do Ministério do Bem-Estar Social, 

sobre recadastramento das instituições filan-

trópicas, determinado pelo Decreto 984, de 

12/11/93, e sobre aprovação da Lei Orgânica 

4 - ABIFICC. Boletim Informativo. 3ª edição, 22 de ju-
nho de 1994

Antes do lançamento, a diretoria da Alicc havia se encontrado com Ruth Cardoso, que à época era a primeira 
dama do Brasil e que deu anuência para o Programa “Latinoamérica Contra el Cáncer” ser lançado no país. 
A reunião aconteceu em Bruxelas, em setembro de 1995
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de Assistência Social. O superintendente da 

Legião Brasileira de Assistência (LBA), Wal-

demar Chubaci, também participou de de-

bates com os representantes de instituições 

associadas, assim como a representante da 

Fundação Nacional de Saúde, Liane Cursino 

de Moura, que apresentou informações sobre 

o trabalho, a composição do grupo e a possi-

bilidade de parceria na prevenção do câncer.

Além deles, o coordenador do Pró-Onco, 

Evaldo Abreu, falou sobre o registro de cân-

cer, sua importância, implantação e vanta-

gens, e o representante do Inca, Edson Keije, 

respondeu a dúvidas sobre a revisão da tabela 

do SUS, especialmente nas áreas de quimio-

terapia, radioterapia e cirurgia. O então de-

putado federal Geraldo Alckmin Filho encer-

rou a participação dos convidados externos 

na assembleia de novembro de 1993 com co-

mentários sobre a Lei de Diretrizes Orçamen-

tárias apresentada no Congresso.

A troca de conhecimento acontecia tam-

bém internamente. Por conta dos problemas 

de financiamento, por exemplo, os associados 

discutiam fontes alternativas de renda, como 

a campanha de reciclagem realizada pela Liga 

Bahiana Contra o Câncer. Na mesma reunião, 

os representantes dos associados comenta-

ram também as comemorações do Dia Nacio-

nal de Combate ao Câncer, em 27 de maio, que 

aconteceriam em diversas instituições, tendo 

o câncer de boca como tema oficial.

Uma das decisões relevantes na assem-

bleia de novembro foi a instituição de reuni-

ões itinerantes nos Estados com associados. 

Assim, a Assembleia Geral do dia 13 de abril 

de 1994 foi realizada em Goiânia, cidade-se-

de da Associação de Combate ao Câncer em 

Goiás - Hospital Araujo Jorge.

Essa atividade foi iniciada com o relato 

de movimentos da instituição, que demonstra 

um período de intensa mobilização e diferen-

tes frentes de ação, como a organização inter-

na, as reuniões mensais da diretoria e a criação 

do boletim informativo; a consolidação de re-

presentatividade institucional – com o posi-

cionamento claro da Abificc na condição de 

defensora dos interesses das entidades, a pre-

sença nas atividades científicas das associa-

das, a participação na Alicc, com possibilidade 

de financiamento para prevenção do câncer, 

e a participação no Conselho Consultivo do 

Inca; e a atuação política, através dos encon-

tros com autoridades (Ministérios da Saúde e 

do Bem-Estar Social), da participação na Lei 

Orgânica da Assistência Social (publicada em 

07/12/93) e da publicação de reivindicações 

do encontro de contas a receber do SUS.

Os temas debatidos nos encontros da 

Associação cresciam proporcionalmente ao 

número de atividades. O encontro de abril de 

1994 foi marcado por relatos sobre dificulda-

des para acordos entre instituições, planos de 

saúde, governo e associações médicas,

“Devido a pontos cruciais como atendi-

mento universal, poderes para o Conselho 

Federal de Medicina para regulamentar esta 

área, prazo de carência e por último a conver-

são em URV dos serviços prestados”.5

Na reunião, o presidente da Abificc, Aris-

tides Maltez, também relatou dificuldades 

para recadastramento no Conselho Nacio-

nal de Assistência Social (CNAS) e orientou 

os associados para que cada entidade deci-

disse sobre eventuais mudanças no estatu-

to. Além disso, a diretoria se comprometeu 

a convidar o presidente do Conselho para 

uma reunião sobre o tema.

Entre as deliberações do dia, destacam-

se a aprovação de uma carta de apoio ao jor-

nalista Gilberto Dimenstein pelo artigo “Ci-

garro também é dinheiro sujo”6 e a escolha da 

sede e da organizadora do VII Encontro Bra-

sileiro de Hospitais e Serviços de Oncologia e 

II Congresso Brasileiro de Prevenção do Cân-

5 - SILVA, Nivaldo. Ata da Assembleia Geral da Asso-
ciação Brasileira de Instituições Filantrópicas de Combate 
ao Câncer. 13 de abril de 1994

6 - O texto publicado pela Folha de S. Paulo no dia 11 
de abril de 1994 está transcrito na página seguinte
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cer: Fundação Antonio Jorge Dino - Hospital 

Aldenora Belo, de São Luiz do Maranhão.

Outra decisão importante foi a manu-

tenção de Aristides Maltez na presidência da 

instituição. O representante da Liga Bahiana 

Contra o Câncer sugeriu abrir mão do car-

go para dar lugar a Luiz Pedro Pizzatto. Por 

sua vez, o diretor oriundo da Liga Parana-

ense defendeu que o presidente continu-

asse à frente da instituição pelo restante do 

mandato. Após considerações e debates, a 

[                     ]
Sei que faço, hoje, o papel de ingênuo –e, tenho certeza, provocarei o riso de colegas nas redações. 

Paciência. A imprensa está prestando um extraordinário serviço ao revelar as várias facetas do 

dinheiro sujo por trás dos escândalos que levaram ao impeachment de Collor, passando pela 

quadrilha do Orçamento até o crime organizado do jogo do bicho. Mas os veículos de comunicação 

também recebem gordas quantias de dinheiro que, na minha opinião, é sujíssimo.

Refiro-me às verbas publicitárias da indústria do fumo. Podem argumentar (e com razão) que as fábri-

cas de cigarro são legais. Verdade. E mais: na imensa maioria do país, embora com restrições, elas fazem 

propaganda, associando o cigarro à beleza, juventude, esportividade, charme e até saúde.

Fala-se, agora, que o dinheiro do jogo do bicho é sujo porque, em especial, está vinculado ao tráfico de 

drogas. Corretíssimo – e, justamente por isso, apesar de estar ao lado de uma causa humanitária, Herbert 

de Souza errou e deve desculpas à opinião pública. Mas, por acaso, cigarro não mata?

Segundo estatísticas da Organização Mundial de Saúde, mata mais do que cocaína ou heroína. São 2 

milhões de pessoas ao ano e, segundo cálculos do Banco Mundial, vai pular para 12 milhões em 2.015 só 

nos países desenvolvidos. Em essência, não há diferença entre as indústrias das drogas e do fumo – exceto 

que uma delas é legalizada. Ambas são pragas para a saúde pública.

Os jornais têm aberto enorme espaço aos vários tipos de roubalheira. Por quê? A corrupção é um aten-

tado ao interesse público. Assim como o narcotráfico. Ninguém acharia normal propaganda anunciando 

as excelências do crack, cocaína ou heroína. Nem se acharia adequado os “anões do Orçamento” fazendo 

anúncio na TV, jornais ou revistas, defendendo a corrupção.

Por que, então, cigarro pode usar toda a sofisticação da publicidade, induzindo à ilusão de riqueza, 

beleza e até saúde? Lamento dizer, mas estamos sendo hipócritas. Para mim, fabricante de cigarro, narco-

traficante, exportador de armas estão na mesma categoria de seres perniciosos à sociedade.

PS – Denunciei nesta coluna, há meses, que havia no Ministério da Saúde um jogo de pressões para 

evitar maiores restrições à publicidade de cigarro. Portarias estavam assinadas e continuam paradas. O 

movimento não é bem visto, por exemplo, no Ministério da Fazenda, pois a indústria de fumo é um dos 

maiores pagadores de impostos.

cigarrO também é dinheirO sujO
gilberto dimenstein, brasília

assembleia ratificou a sugestão do vice-pre-

sidente e decidiu que Maltez permaneceria 

na presidência até 1996.

esclarecimento

Se no início de 1994 o recadastramento 

no Conselho Nacional de Assistência Social 

preocupava os associados, a assembleia do 

dia 7 de setembro de 1994, que aconteceu em 
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Porto Alegre, ajudou a esclarecer o assunto. 

Nessa atividade, a representante do CNAS 

Maria Cristina Lins Moraes tirou dúvidas dos 

participantes sobre o certificado e o registro 

de instituição filantrópica.

A troca de experiências que orientassem 

os associados na área social e de assistência, 

com dados sobre a atuação da filantropia no 

país, somava-se às informações sobre o com-

bate ao câncer. Assim, o encontro teve tam-

bém participação de Marco Moraes, diretor-

geral do Inca, sobre o programa Pró-Radio II. 

Ele anunciou a criação de uma comissão para 

aprofundar o estudo sobre necessidade, for-

mas de pagamento e relacionamento.

Além dele, a diretora do President Can-

cer Care International da Ontario Cancer 

Treatment Research Foundation, Katharine 

Jonas, foi à assembleia para apresentar a ex-

periência de seu país na área de prevenção, 

detecção precoce, diagnóstico, tratamento e 

suportes paliativos.

Na área política, Edson Keije e Maria 

Cecilia Correia, representantes do Sistema 

de Alta Complexidade do SUS, abordaram a 

situação no Ministério da Saúde e ouviram 

questionamentos de associados, que defen-

deram que o poder público deveria “regular 

as prestações de serviço e não glosar os ser-

viços prestados”.

A assembleia de Porto Alegre também 

foi marcada pela aprovação de uma carta de 

apoio ao ministro da Saúde, Henrique San-

tillo, pela “posição firme que tem adotado 

quanto ao financiamento da área de saúde”, 

como registrou a ata da reunião:

À sua Excelência o senhor doutor Henri-

que Santillo, muito digno ministro de Estado 

da Saúde.

Pedimos vênia para encaminhar a mo-

ção de apoio a Vossa Excelência, aprovada, por 

unanimidade, na Assembleia Geral da Associa-

ção Brasileira de Instituições Filantrópicas de 

Combate ao Câncer, realizada em Porto Alegre, 

no dia sete de setembro de mil novecentos e no-

venta e quatro. No ensejo, renovamos a Vossa 

Excelência os protestos de nosso maior apreço.

Dr. Aristides Maltez Filho, presidente da 

Abificc

Moção de apoio ao Excelentíssimo Se-

nhor Doutor Henrique Santillo, Digníssimo 

Ministro de Estado da Saúde.

A Associação Brasileira de Instituições 

Filantrópicas de Combate ao Câncer, em As-

sembleia Geral, em Porto Alegre, em sete de se-

tembro de mil novecentos e noventa e quatro, 

levada pelas atitudes firmes e decididas de Vos-

sa Excelência em justa defesa da assistência à 

saúde da tradicionalmente sofrida população 

brasileira, carente, em sua maioria, de assistên-

cia pelo Sistema Único de Saúde, vem prestar 

sua mais irrestrita solidariedade, na certeza 

de que somente atitudes decididas e corajosas, 

como as presentemente adotadas por Vossa Ex-

celência, poderão expressar confiança na revi-

são do tão delicado quadro vivido pelas entida-

des que se dedicam ao atendimento da saúde, 

destacadamente as instituições filantrópicas de 

combate ao câncer.

Porto Alegre, 7 de setembro de 19947

Sete meses depois, a assembleia de 27 de 

abril de 1995 também foi marcada por temas 

políticos. Nessa reunião, os associados viviam 

um momento de tensão, com a possibilidade 

de perder as isenções fiscais conferidas pela 

Constituição Federal às instituições filantró-

picas. Diante de tal cenário, foi aprovado um 

memorial que seria enviado ao presidente da 

República, com cópia para os presidentes do 

Senado e da Câmara dos Deputados, nos se-

guintes termos:

A Associação Brasileira de Instituições Fi-

lantrópicas de Combate ao Câncer, através de 

suas afiliadas infra-firmadas, dirige-se a Vos-

7 - Ata da Assembleia Geral da Associação Brasileira 
de Instituições Filantrópicas de Combate ao Câncer. 7 de 
setembro de 1994
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sa Excelência no sentido de fazer ver a grande 

injustiça que poderá ser perpetrada, inclusive 

com o agravamento do problema assistencial 

na área da saúde, caso venha a ser adotada a 

exclusão das instituições filantrópicas, espe-

cialmente as de combate ao câncer – que cum-

prem seu verdadeiro papel no atendimento 

aos pacientes carentes – das isenções que lhe 

são conferidas pela Constituição Federal. Se 

tal vier a concretizar-se, estarão as entidades 

filantrópicas, inequivocamente, sendo igua-

ladas àqueloutras de fins lucrativos, embora 

os princípios sejam inteiramente distintos. 

Em assim ocorrendo, por certo as entidades 

filantrópicas de combate ao câncer, se quise-

rem sobreviver, terão que passar a atuar de 

igual modo às entidades de fins lucrativos, 

privilegiando os pacientes privados e os pla-

nos de saúde, em detrimento do paciente sem 

recursos, agravando-se, assim, as deficiências 

já existentes em nosso Sistema de Saúde. Se tal 

ação supressiva decorre do fato de instituições 

filantrópicas estarem atuando fora de seus 

princípios básicos, que se atue, punitivamen-

te, sobre aquelas que não cumprem seu papel 

social, que se lhes apliquem os rigores da lei. 

Nunca se puna, indistintamente, todas.

A Associação Brasileira de Instituições Fi-

lantrópicas de Combate ao Câncer, embasada 

no conhecimento que tem da realidade social, 

especialmente na área de combate ao câncer, 

e na confiança nos homens públicos brasilei-

ros, no descortino de Vossa Excelência e, des-

tacadamente, no insubstituível papel que têm 

as instituições filantrópicas de combate ao 

câncer na assistência à população carente de 

nosso país, espera que Vossa Excelência aten-

da seu apelo de que sejam elas tratadas com a 

atenção que fazem por merecer.8

Na área institucional, foi um momento 

de aproximação com outras entidades que 

atuavam no combate ao câncer, como SBC, 

8 - Ata da Assembleia Geral da Associação Brasileira 
de Instituições Filantrópicas de Combate ao Câncer. 27 de 
abril de 1995

Sobope, SBCO, SBOC e Colégio Brasileiro de 

Radiologia, que participaram da Assembleia. 

Também foi realizada uma avaliação interna, 

para conhecer a opinião dos associados sobre 

a atuação da Abificc. A ficha preenchida pelos 

participantes teve os seguintes resultados:

1. Qual sua opinião sobre a ação da Abi-

ficc em relação a instituições e governo?

Boa – 16; regular – 2; inexpressiva – 0

2. O que você acha da atuação da Direto-

ria da Abificc nesta gestão?

Boa – 18; regular – 0; inexpressiva – 0

3. Você tem recebido informações regular-

mente das atividades da Abificc?

Sim – 18; não – 0

4. Você acha que o retorno da Abificc para 

sua instituição tem sido

Bom – 16; regular – 2; inexpressivo – 0

5. Você está informado das ações da Abi-

ficc em defesa das instituições filiadas?

Sim – 16; não – 0; às vezes – 2

6. Os encontros e assembleias da Abificc 

têm servido para solucionar problemas de sua 

Instituição?

Sempre – 7; às vezes – 9; nunca – 2

Dê sugestões para aprimorar as ações da 

Abificc: boletim manter-se alerta, atuação no 

Congresso.

O levantamento deixou claro que, ape-

sar do momento conturbado, os trabalhos da 

instituição eram aprovados pela maioria dos 

associados. O ambiente de muito trabalho e 

colaboração, norteado pelo objetivo comum 

de contribuir com a filantropia, marcou toda 

a trajetória da Abificc e se evidenciou tam-

bém no final de sua segunda gestão.

A última Assembleia Geral desse perí-

odo aconteceu no dia 07 de novembro de 

1995, em Recife. O evento teve participação 

de Ricardo Alba Benayas (secretário geral da 

Alicc) e Rosemary Herrero (representante pa-

raguaia no Latinoamerica Contra El Cáncer), 

que apresentaram os objetivos, estratégias e 

tempo de implantação das experiências de 

Paraguai, Costa Rica e Colômbia.
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“A Abificc é um exemplo de luta heroica e de 
sobrevivência entre as entidades dedicadas à 
área de saúde no Brasil”

Humberto Torloni

Apesar dos acontecimentos políticos im-

portantes, a data foi marcada principalmente 

por momentos de reconhecimento: na ativi-

dade, os associados aprovaram a oficialização 

de três merecidas homenagens. O presidente 

do Instituto Nacional do Câncer (Inca), que 

anos depois viria a presidir também a Abificc, 

Marcos Moraes, e o presidente da Fundação 

Antonio Prudente, Ricardo Brentani, recebe-

ram moções de reconhecimento por servi-

ços prestados à oncologia no Brasil. Ao final 

da reunião, o recém-eleito conselheiro fiscal 

João Polanczyk propôs um voto de louvor a 

Aristides Maltez Filho, em reconhecimento 

ao trabalho realizado e por consolidar a asso-

ciação. O voto foi aprovado pela Assembleia.

Em depoimento recente, o presidente da 

Associação Piauiense de Combate ao Câncer, 

Alcenor Barbosa de Almeida, comentou que a 

homenagem foi merecida.

Se eu fosse escrever o quanto gosto do dou-

tor Aristides com certeza eu preencheria uma 

folha inteira. A Abificc é a alma do Aristides, 

S
eis anos depois de sua fundação, 

a Associação Brasileira de Insti-

tuições Filantrópicas de Comba-

te ao Câncer era uma instituição 

madura e relativamente bem estruturada. 

Na Assembleia Geral Ordinária do dia 11 de 

abril, realizada em São Paulo, os associados 

deram início à terceira gestão da entidade. 

Por unanimidade, a diretoria que dirigiu a 

instituição de 1993 a 1996 foi reeleita. Assim, 

mantiveram-se em seus cargos Aristides Pe-

reira Maltez Filho (presidente), Luiz Pedro 

Pizzatto (vice-presidente), Geraldo Silva 

Queiroz (diretor secretário), Maria Apareci-

da Monteiro do Amaral (diretora tesoureira) 

e Ademar Lopes (diretor vogal).

Para o Conselho Fiscal, foram eleitos 

João Polanczyk, Luiz Fernando Salgado Can-

diota e Marcos Davi Lemos de Mello, repre-

sentantes, respectivamente, da Irmandade 

Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre, 

da Fundação Ary Frauzino e da Santa Casa 

de Misericórdia de Maceió.
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ele deveria ficar na presidência para sempre. A 

Abificc é maravilhosa1.

A gestão 1996-1999 teve seu primeiro dia 

de atividades marcado pelo reconhecimento 

ao trabalho dos que ajudaram a instituição a 

se consolidar. Coincidentemente, o reconhe-

cimento institucional parece ter sido uma 

característica de todo o período. A continui-

dade das ações políticas em defesa dos inte-

resses comuns das instituições filantrópicas 

de combate ao câncer no Brasil legitimou a 

entidade e ampliou suas possibilidades de 

reivindicações.

Alguns exemplos dessa nova possibili-

dade de atuação surgiram no dia seguinte 

à eleição da diretoria: na Assembleia Geral 

de 12 de abril de 1996, foi encaminhado ao 

presidente do Inca, Marcos Moraes, a ques-

tão da renovação do parque radioterápico no 

país. Além disso, a proposta de isenção do 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços (ICMS) foi encaminhada ao Conse-

lho Nacional de Política Fazendária (Confaz). 

Ainda na área política, a assembleia aprovou 

uma moção de descontentamento com a si-

tuação do Sistema Único de Saúde.

Nas questões internas da Abificc, a reu-

nião do dia 12 de abril marcou também uma 

decisão importante para o desenvolvimento 

institucional: a criação das comissões perma-

nentes, que foram nomeadas como Depar-

tamento de Prevenção do Câncer, Departa-

mento de Registro Hospitalar, CCIH, Central 

de Quimioterapia e Rede Feminina. Outra 

decisão da assembleia foi a volta do Boletim 

Informativo, que ficaria sob responsabilida-

de do secretário, Geraldo Silva Queiroz.

O material bimestral teve sua primeira 

edição ainda em 1996, referente aos meses 

de setembro e outubro. Distribuída durante 

a assembleia realizada no dia 20 de setem-

bro de 1996, em São Luiz, a publicação tra-

1 - ALMEIDA, Alcenor Barbosa de. Depoimento aos 
autores em março de 2010

zia um editorial assinado pelo presidente da 

Abificc, Aristides Maltez Filho2, um artigo do 

advogado Wladimir Novaes Martinez, espe-

cialista em direito previdenciário, sobre “o 

que diz a legislação brasileira sobre entidade 

filantrópica”, e um texto intitulado “SUS que 

deu certo – Sugestões da Abificc ao Dr. João 

Polanczyk para a X Conferência Nacional de 

Saúde”3, que comenta a situação do Sistema 

Único de Saúde à época, além de notas infor-

mativas sobre atividades dos associados.

Além do Boletim Informativo, a assem-

bleia de 20 de setembro foi marcada pelos 

anúncios de um convênio com o Memorial 

de Nova York e do programa de screening de 

câncer de colo uterino, com planos de lança-

mento pelo Inca no Rio de Janeiro e amplia-

ção a partir de novembro, para torná-lo pro-

grama nacional, com implantação em Belém, 

Brasília, Recife e Curitiba.

No âmbito internacional, a Abificc tam-

bém conquistava reconhecimento, apesar das 

dificuldades. Em dezembro de 1996, a institui-

ção passou a acumular as funções de membro 

do Comitê Científico e Técnico do Programa 

Latino-América Contra o Câncer e assessor da 

Comissão Europeia e da União de Coordena-

ção Geral do Programa junto a Bruxelas.

Pouco antes da assembleia, foi definido 

que o Ministério Público participaria do Re-

forsus. No dia 11 de setembro, o ministro da 

Saúde, Adib Jatene, assinou convênio de co-

operação técnica e operacional com os pro-

curadores dos Estados e do DF. Segundo o 

Boletim Abificc, o objetivo era “a recuperação 

2 - O editorial está transcrito na próxima página

3 - Alguns trechos do material deixam claro a análise 
e o posicionamento da instituição com relação à saúde pú-
blica no Brasil:

“É um verdadeiro imbróglio a mistura, a confusão 
feita pelo sistema (SUS) na incorporação de prestadores de 
serviços de entidades assistenciais, fazendo confundir, na 
forma de retribuição de serviços, entidades públicas, filan-
trópicas e lucrativas, dando a entender que neste proceder 
havia uma intenção de confundir, de denegrir, de nodoar as 
ações filantrópicas.”

“No contexto atual, as instituições filantrópicas são in-
dispensáveis para a assistência social no país. Sem elas, o sis-
tema assistencial de saúde irá incondicionalmente à falência.”
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[                       ]
Diuturnamente imbuída no cumprimento de seu papel de congregar, alicerçar e aprimorar o desem-

penho das instituições filantrópicas de combate ao câncer, desde que foi fundada, suprindo a grande la-

cuna existente, vem a Abificc lançar o Informe – Abificc.

Longe dos comportamentos deletérios que ainda sobrevivem entre remanescentes de um período 

inglório de posturas herméticas, o Informe – Abificc terá o papel precípuo de manter as entidades filantró-

picas de combate ao câncer unidas e atualizadas nos aspectos institucionais, nacionais e internacionais, 

voltando-se com ênfase, para o enfoque de temas administrativos, financeiros e técnicos que concorram 

para assegurar uma sobrevivência digna e altaneira das entidades no desempenho de seu mister social, 

como insuperáveis prestadoras de serviço, que são, à nossa comunidade.

Não distinguiremos, em qualquer momento, gregos e troianos. Buscaremos, acirradamente, o fortale-

cimento das instituições filantrópicas e dos órgãos públicos que, em verdade, não têm que competir, mas 

atuar íntima e solidariamente integrados, em parceria, em busca de solução dos problemas de combate 

ao câncer no Brasil.

Confiamos em Deus e no contínuo apoio de nossas afiliadas para que possamos atingir nosso objetivo.

editOrial
aristides maltez filho, Presidente da abificc

física, tecnológica e de informatização dos 

serviços de saúde e melhorar o atendimento 

à população. O projeto será financiado pelo 

Banco Mundial (US$ 300 milhões) e pelo Ban-

co Interamericano de Desenvolvimento (US$ 

350 milhões).”

Ainda no final de 1996, foi consolidado 

um novo passo no reconhecimento do setor 

filantrópico no Brasil: a publicação do Pare-

cer CJ nº 639/96, do Consultor Jurídico do Mi-

nistério da Previdência Social, que autorizou 

a atuação de profissionais como diretores das 

instituições em que trabalham. O editorial do 

Abificc Informa de novembro/dezembro de 

1996 esclarece como o processo aconteceu 

no âmbito da instituição.

Para dirigir uma instituição filantrópi-

ca, especialmente na área de saúde, de modo 

firme e seguro, afastando-a das crises finan-

ceiras, faz-se muito mais necessário que os 

dirigentes sejam capazes, sensíveis e, sobrema-

neira, identificados com a realidade que vive-

mos, do que gerentes espertos e bem-sucedidos 

em suas atividades profissionais e excedentes 

de recursos financeiros.

Assim pensando, com firme entusiasmo e 

perseverança, abraçou a Abificc a causa, dian-

te do quadro que se perpetrava, para que vies-

sem os órgãos disciplinadores da filantropia 

no país a reconhecer que os dirigentes de uma 

instituição filantrópica, em qualquer de seus 

níveis – desde presidente a conselheiro – pode-

riam, e até deveriam, exceder suas atividades 

profissionais (como já o faziam antes de assu-

mir a função honorífica), e foram guiados aos 

altos postos como reconhecimento pelo eleva-

do nível de atuação.

...

Todavia, há de ponderar-se que, dentro do 

postulado para reconhecimento, pela Abificc, 

em todos os organismos oficiais acima referi-

dos, está a necessidade de que os profissionais 

que ocupam cargos nas diretorias e conselhos 

das instituições filantrópicas tenham hono-

rários distintos para o exercício das distintas 

atividades. Ou seja, horários diferentes para 
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o exercício da profissão daqueles que atuam 

como dirigentes filantrópicos, para que desse 

modo fique devidamente evidenciado o pre-

ceituado na legislação de que não recebem 

remuneração como dirigentes filantrópicos.4

Nas atividades institucionais, o período 

teve o 2º Congresso Brasileiro de Prevenção 

do Câncer, realizado de 18 a 21 de setembro 

em São Luiz do Maranhão; o 1º Congresso 

da Rede Nacional Feminina de Combate ao 

Câncer, realizado de 6 a 8 de novembro, no 

Hotel Lado da Pedra, em Canela, Rio Grande 

do Sul; e a reunião da equipe assessora da 

Abificc sobre Comissões de Controle de In-

fecção Hospitalar, no dia 25 de outubro. De 

28 a 30 de novembro, em Maceió, o evento 

“Avanços da Oncologia”, sob orientação de 

Marcos David de Melo, marcou uma série 

de homenagens a Marcos Moraes, diretor 

do Inca, que recebeu comendas e títulos da 

Academia de Medicina de Alagoas, da Santa 

Casa de Misericórdia de Maceió, do Conse-

lho Regional de Medicina do Estado de Ala-

goas e da Câmara Municipal de Maceió.

combates

O ano de 1997 foi classificado pelo pre-

sidente da República, Fernando Henrique 

Cardoso, como o “Ano da Saúde”. Para as ins-

tituições da Abificc, que prestavam serviço 

na área em meio a diversas dificuldades, foi 

inaugurado um período de atuação política 

incisiva, cobranças e acompanhamento do 

poder público, em defesa dos pacientes e de 

quem se dispunha a atendê-los.

Logo no início do ano, a renúncia de Adib 

Jatene no Ministério da Saúde motivou um 

editorial no Boletim Abificc Informa em que 

a instituição demonstrava apoio ao ex-minis-

tro e anunciava que acompanharia, com sua 

4 - FILHO, Aristides Maltez. Editorial. Boletim Abificc 
Informa novembro/dezembro de 1996

tradicional postura colaborativa, o trabalho 

do líder recém-empossado. Posteriormente, 

o cirurgião seria homenageado com voto de 

reconhecimento e louvor aprovado por una-

nimidade pela Assembleia Geral da Abificc 

realizada no dia 10 de abril, em Curitiba, pe-

los resultados positivos alcançados com o de-

sempenho da Contribuição Provisória sobre 

Movimentação Financeira (CPMF).

... E todo o clima de renúncia foi criado 

apenas pela mediocridade de economistas, 

inteiramente insensíveis para o que de huma-

no se passa ao redor, insensíveis à penúria e 

ao definhar de vidas humanas, com atitudes 

bisonhas, insólitas e programáticas, a fim de 

mostrarem serviço nos organismos estranhos

...

Queiram os céus que neste “morto o rei, 

viva o rei”, venha o novo ministro não só dar 

continuidade ao trabalho e esforço de Adib Ja-

nete, mas encontrar, de fato, soluções para os 

sérios problemas que atingem o Sistema Único 

de Saúde.

A Abificc, ao tempo que lamenta a renún-

cia, reitera os votos de êxito ao ministro Carlos 

Albuquerque.

Além do posicionamento, a instituição 

continuou o trabalho de acompanhamento 

político e contato com os representantes do 

poder público. No dia 7 de janeiro, foi envia-

do um ofício ao presidente Fernando Hen-

rique Cardoso para lembrar a declaração de 

que aquele seria o “Ano da Saúde”. No mate-

rial, o presidente da Abificc destacava “a ne-

cessidade de inadiável atenção às instituições 

filantrópicas de combate ao câncer que vêm 

sendo apenadas desde o Governo Collor de 

Mello”. Ele também comentava os resultados 

de estudos feitos pelo Conselho Consultivo 

do Inca, que constataram “que boa parte dos 

equipamentos de radioterapia no país está 

obsoleta, pondo em risco, inclusive, a segu-

rança de pacientes e profissionais e a reque-

rer imediatas providências”.

O presidente da República respondeu ao 
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contato em telegrama, através da Secretaria 

de Documentação Histórica (gabinete pesso-

al do presidente), e garantiu ter enviado cópia 

do documento ao Ministério da Saúde, suge-

rindo que a Associação procurasse o órgão 

para acompanhar o andamento do assunto.

A sugestão do presidente foi aceita. O 

acompanhamento detalhado e a cobrança por 

melhorias nas políticas públicas relacionadas 

às instituições filantrópicas de combate ao 

câncer se evidenciam em textos oficiais, como 

o editorial do Boletim Abificc Informa referen-

te aos meses de março/abril/maio de 1997.

Que sirva esse ano para que se processem 

as correções de várias injustiças, como o resta-

belecimento do índice de valorização ambu-

latorial, como o apoio e a colaboração, como o 

programa específico para a recuperação do já 

tão esgotado Parque Radioterápico Nacional, 

bem como da revisão e atualização da defasada 

tabela de procedimentos na área de oncologia.5

Nos meses seguintes, o tom seria ainda 

mais incisivo.

Creia-nos perplexos! Creia-nos extasiados! 

Mesmo com um dos dedos da mão espalmada 

como símbolo da prioridade à saúde, mesmo 

sendo 1997 declarado o Ano da Saúde, decor-

ridos sete meses, nada, absolutamente nada 

de novo no quartel de Abrantes, em relação à 

Política de Saúde.

[...] Enfim, os burocratas e sábios econo-

mistas acham que se pode deixar morrer os 

pacientes com câncer por ser mais barato do 

que assisti-los; que os serviços públicos de-

vem ser transferidos ou substituídos por pré-

fabricadas entidades não lucrativas. Que se 

deteriorem os economistas com seus míseros 

conceitos, pois podem ser substituídos. Os por-

tadores de câncer, não. Quando não tratados, 

morrem penando, e não retornam6.

No dia 4 de agosto, um novo ofício envia-

5 - FILHO, Aristides Maltez. Editorial. Boletim Abificc 
Informa março/abril/maio de 1997

6 - FILHO, Aristides Maltez. Editorial. Boletim Abificc 
Informa junho/julho/agosto de 1997

do ao presidente Fernando Henrique Cardo-

so manifestava a preocupação da entidade 

com a “maneira fracionada e procrastinada 

como vêm sendo feitos, pelo Ministério da 

Saúde, os pagamentos dos serviços presta-

dos pelos hospitais de combate ao câncer, 

filiados à Abificc”.

Paralelamente, as iniciativas para incen-

tivar o crescimento do setor independen-

temente das ações governamentais foram 

levadas adiante. Assim, foi oficializado no 

Brasil o Programa Latino-América contra o 

Câncer, em parceria com a Asociación Ligas 

Iberoamericanas Contra el Cáncer (Alicc). 

Curitiba foi primeira cidade a implantar o 

projeto financiado por empresas privadas da 

Europa, voltado para educação e capacita-

ção de profissionais de saúde e educadores 

para prevenir e detectar a doença em seus 

mais distintos aspectos.

Ainda em 1997, Goiânia e Vitória tam-

bém implantaram o programa, como deta-

lhava o editorial do último Boletim Abificc 

Informa daquele ano.

Os resultados iniciais que já se verificam 

no Paraná, onde o programa, a esta altura, 

alcança boa parte do Estado, e o entusiasmo 

em sua implantação em Goiás e em Vitória, 

inclusive com a participação dos governos es-

taduais e municipais, nos permitem concluir, 

com isenção e segurança, que será um sucesso.7

intercâmbio

O Programa Latino-América contra o 

Câncer, voltado para prevenção e educação 

pública sobre diagnóstico precoce do câncer, 

foi um exemplo do trabalho de intercâmbio 

realizado pela Abificc com instituições in-

ternacionais. Nesse sentido, a Associação 

participou também, de 12 a 15 de novembro 

7 - FILHO, Aristides Maltez. Editorial. Boletim Abificc 
Informa setembro/outubro/novembro 1997
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de 1997, do Primeiro Congresso Ibero-ame-

ricano de Voluntariado em Câncer, realizado 

em Madrid. A diretora-tesoureira da Abificc 

e presidente da Comissão Voluntariado em 

Câncer do Brasil, Maria Aparecida do Amaral, 

foi uma das representantes do país no evento. 

Segundo seu relato, no primeiro contato di-

reto com os representantes da Europa e dos 

outros países latino-americanos, os voluntá-

rios brasileiros perceberam que não estavam 

atrás. “Há diferenças, evidentemente, mas o 

que está sendo feito lá fora também está sen-

do realizado aqui”.

Coincidentemente, uma lei publicada 

em 18 de fevereiro de 1998 (Lei nº 9.608) 

definiu os vínculos dos voluntários nas ins-

tituições filantrópicas de combate ao câncer 

no Brasil. O texto considera serviço volun-

tário a atividade não remunerada, prestada 

por pessoa física a entidade pública de qual-

quer natureza, ou instituição privada sem 

fins lucrativos, que tenha objetivos cívicos, 

culturais, científicos, educacionais, recreati-

vos ou de assistência social. Na avaliação do 

presidente da Abificc,

Com a Lei 9.608 dissiparam-se as dúvidas 

e desestimulam-se possíveis investidas de se 

desvirtuar a atuação do voluntariado em de-

trimento das entidades filantrópicas.

Que sirva o instrumento legal para cada 

vez mais motivar e incrementar o crescimento 

do voluntariado, pois sua atuação, repetimos, é 

essencial para a humanização e a sobrevivên-

cia das instituições filantrópicas no combate ao 

câncer dentro de seus verdadeiros postulados.8

Política

Apesar das iniciativas para desenvolvi-

mento do setor sem participação do poder 

público, a realidade econômica dos hospi-

8 - FILHO, Aristides Maltez. Editorial. Boletim Abificc 
Informa março/abril 1998

tais filantrópicos brasileiros era difícil. As-

sim, a cobrança aos governantes e o posicio-

namento político da Abificc mantinham-se 

relevantes, como demonstra o texto de apre-

sentação à prestação de contas publicada no 

Boletim Abificc Informa referente a março e 

abril de 1998.

Se, por um lado, não há como se empa-

nar o brilho, a eficácia da atuação das insti-

tuições filantrópicas na atenção aos menos 

favorecidos, em especial no contexto do com-

bate ao câncer, por outro lado não há como 

entender a postura crescente do poder pú-

blico, em nosso país, em investir duramente 

sobre as mesmas, negando-lhes concessões da 

Carta Magna brasileira.

...

Que clamem aos céus e se derramem sobre 

a razão do homem público brasileiro, a neces-

sária a sensibilidade para que as entidades fi-

lantrópicas sejam preservadas, avaliadas, e se 

dê um basta nessas crescentes agressões àque-

les que realmente cumprem o seu papel social, 

sem que, considerando o crescente aumento 

da plêiade de carentes, teremos o agravamen-

to do quadro já tão cinzento que vivemos na 

assistência social.

As cobranças continuaram no informa-

tivo seguinte, referente a maio, junho e julho 

de 1998.

Como temos insistentemente proclamado, 

mesmo com os inúmeros cerceamentos impos-

tos pelo Sistema Único de Saúde – a exemplo da 

supressão do índice de valorização, das brus-

cas reduções de teto, das imposições de limite 

para alta hospitalar, da maior valorização da 

informática sobre a realidade dos quadros no-

sológicos, da minimização dos custos em pro-

cedimentos em oncologia... - têm as entidades 

filantrópicas de combate ao câncer sobrevivi-

do altaneiramente, embora com dificuldades, 

cumprindo a missão social a que se propõem, 

na prática da verdadeira e pura filantropia, 

sobremaneira pela elevada capacitação, serie-

dade e dedicação de seus abnegados dirigentes.
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Nesse jornal, teve destaque a luta antita-

bagista, protagonizada pelo Instituto Nacio-

nal do Câncer. A participação da Abificc nes-

se processo aconteceu através do Conselho 

Consultivo do órgão ligado ao Ministério da 

Saúde e dirigido por Marcos Moraes, que viria 

a presidir a Associação Brasileira de Institui-

ções Filantrópicas de Combate ao Câncer de 

1999 a 2002. No dia 31 de maio, definido pela 

Organização Mundial da Saúde como o Dia 

Mundial sem Tabaco, Moraes declarou:

Até quando poderemos admitir que pos-

samos tolerar a morte anual de 100 mil brasi-

leiros por doenças relacionadas ao tabaco sob 

o argumento de que afetará nossa economia? 

Sabemos que a cada real arrecadado com a 

taxação sobre os cigarros o país gasta muito 

mais com os malefícios ocasionados pela de-

pendência da nicotina.

O eminente diretor do Instituto, respon-

sável por avanços administrativos e profun-

das reformas que transformaram o Inca em 

órgão público de referência para o controle 

do câncer no Brasil, renunciou ao cargo em 

setembro de 1998, sendo substituído por Ja-

cob Kligerman, que continuou no cargo até 

março de 2003. Ele destacou um dos princi-

pais trabalhos realizados em sua gestão, que 

teve contribuição da Abificc.

A Abificc esteve presente em todos os mo-

mentos históricos das políticas públicas de 

controle do câncer no Brasil. Um marco dessa 

importante trajetória aconteceu em 2000, em 

um trabalho conjunto da Secretaria de Assis-

tência à Saúde (SAS), da Secretaria Executiva 

(SE) e do Instituto Nacional de Câncer (Inca), 

[                           ]
No boletim Abificc Informa de setembro/outubro/novembro/dezembro de 1998, o presidente da Abi-

ficc, Aristides Maltez, comentou a saída de Marcos Moraes:

 Eis-nos em um momento delicado. Após sete anos de dedicação, empenho e tenacidade na liderança 

firme da luta contra o câncer no Brasil, de maneira repentina, inesperada e, sobretudo, indesejada, eis que 

renuncia à direção geral do Instituto Nacional do Câncer o professor Marcos Moraes. Não temos como deixar 

de afirmar que nunca teve o Instituto Nacional do Câncer, em nossa visão, uma liderança tão marcante na po-

lítica de câncer, como agora. Jamais o Instituto Nacional do Câncer teve uma investida de modernização como 

na gestão Marcos Moraes. Em tempo algum, a nosso ver, inspirou tanta confiança às entidades filantrópicas de 

combate ao câncer e à comunidade científica internacional, como na gestão Marcos Moraes.

 Sem medo de afirmar, vaidades contrariadas e posições desmedidas levaram o líder a capitular. Com 

sua firmeza, com seu arrojo, com o preparo e a capacidade profissionais, Marcos Moraes, na verdade, não pas-

sou pela liderança da luta contra o câncer, mas marcou, indelevelmente, em seu seio, de modo inigualável, na 

história da cancerologia pátria. Por certo, o porvir saberá fazer a devida justiça e, quem sabe, volte a história a 

repetir-se. Para minimizar tão esperado acontecimento, a condição do nome do nobre cirurgião Jacob Kliger-

man, que tem, inequivocamente, tradição na luta contra o câncer e grande vivência no Instituto Nacional do 

Câncer, o que faz com que acreditemos que a luta continuará, sem solução de continuidade, e trará novas boas 

perspectivas para o combate ao câncer, no Brasil, sob a coordenação do Instituto Nacional do Câncer.

mudança nO inca
sobre a renúncia de marcos moraes à direção geral
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todos do Ministério da Saúde, com a implan-

tação do Projeto Expande – Projeto de Ex-

pansão de Centros de Alta Complexidade em 

Oncologia (Cacon), desencadeado em 1998 

pelo Ministério da Saúde (Portaria GM/MS nº 

3.535) com o objetivo de aumentar a capaci-

dade instalada de assistência integral oncoló-

gica, com a criação ou melhoramento de ins-

talações de centros oncológicos estruturados, 

em vários estados do Brasil, contando com os 

hospitais da Abificc, todos cadastrados no Sis-

tema Único de Saúde - SUS. Três foram os seus 

critérios orientadores: validade social (máxi-

ma cobertura possível), validade estratégica 

(atendimento à área pouco coberta) e valida-

de política (integralidade de ações, integração 

de serviços e articulação pactuada de todos os 

envolvidos). Considerando a sua importância, 

os diretores que me sucederam no Inca, Dr. José 

Gomes Temporão, hoje Ministro de Estado da 

Saúde, e Dr Luiz Antônio Santini Rodrigues, 

atual diretor, deram continuidade ao projeto 

com a expansão e criação de outros centros de 

referência em oncologia. O desenvolvimento 

do projeto foi de grande importância para a 

Política Nacional de Atenção Oncológica, pu-

blicada pelo MS, em 2005, garantindo recur-

sos adicionais do Ministério da Saúde para as 

mudanças, a partir da implantação dessa po-

lítica. A Abificc, hoje fazendo parte da rede de 

atenção oncológica, é uma grande parceira na 

execução das ações, bem como na mobilização 

social para o controle do câncer9.

institucional

Foi realizada em setembro de 1998, na 

sede da Abificc, uma reunião do Colegiado 

Nacional de Cancerologia, com participação 

da Sociedade Brasileira de Oncologia Pediátri-

ca, Sociedade Brasileira de Oncologia Clínica 

e Departamento de Radioterapia do Colégio 

Brasileiro de Radiologia, além dos presidentes 

da Fundação Antônio Prudente e do Oncocen-

tro, como convidados especiais. Nesse primei-

ro encontro de retomada, o colegiado aprovou 

9 - KLIGERMAN, Jacob. Pronunciamento aos autores 
em abril de 2010

Registo da Assembleia Geral que aconteceu em no dia 22 de outubro de 1998, em Curitiba
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um pronunciamento, como forma de reco-

nhecer o trabalho de Marcos Moraes no Inca:

O Colegiado Nacional de Cancerologia, 

representado pelas entidades titulares Asso-

ciação Brasileira de Instituições Filantrópicas 

de Combate ao Câncer, Departamento de Ra-

dioterapia do Colégio Brasileiro de Radiologia, 

Sociedade Brasileira de Oncologia Clínica e 

Sociedade Brasileira de Oncologia Pediátri-

ca, tendo como convidados presentes a Fun-

dação Antônio Prudente e o Oncocentro, nas 

pessoas de seus presidentes, reunidos na sede 

da Abificc, em São Paulo, em 17 do corrente, 

decidiram, em sua unanimidade, manifestar 

o pleno reconhecimento pelo inestimável tra-

balho desenvolvido por V. Sª na coordenação 

da política e dos Programas de Combate ao 

Câncer no Brasil, bem como pela moderniza-

ção e liderança em que alçou V. Sª o Instituto 

Nacional de Câncer.

Alia-se ao reconhecimento, a certeza de 

que, mais do que em nossas instituições, terá V. 

Sª inscrito, de maneira indelével, seu nome na 

história da cancerologia brasileira.

Ainda em 1998, a Assembleia do dia 22 

de outubro, em Curitiba, paralelamente à IX 

Reunião de Registro de Câncer, marcou a co-

municação de boas notícias relativas à estru-

turação do Parque Radioterápico Nacional. 

No encontro, os associados debateram o pro-

cesso iniciado pelo Ministério da Saúde para 

aquisição dos equipamentos, com participa-

ção de parte dos hospitais ligados à Abificc.

No mesmo ano, a área de oncologia teve 

avanços na área de alta complexidade, como 

relata a diretora do Departamento de Aten-

ção Especializada da Secretaria de Atenção à 

Saúde, Maria Inez Pordeus Gadelha

Em 1998, a Portaria GM/MS no 3.535, um 

marco na estruturação da assistência de alta 

complexidade no SUS, definiu o parâmetro de 

necessidade e os critérios de credenciamento 

e de habilitação de hospitais como Centro de 

Assistência de Alta Complexidade em Oncolo-

gia (Cacon), enquanto a Portaria GM/MS no 

3.536, daquele mesmo ano, reestruturava os 

procedimentos de radioterapia e de quimio-

terapia, unificando-os na tabela do SIA-SUS 

e incluindo-o no sub-sistema Apac, permane-

cendo uns poucos procedimentos exclusivos 

da tabela do SIH-SUS.

Nos meses finais da gestão 1996-1999, 

o Ministério da Saúde respondeu a questio-

namento feito pela Abificc sobre a “impro-

priedade da exigência de 70% do percentual 

SUS pelo Ministério da Saúde, a necessidade 

do restabelecimento do índice de Valoriza-

ção Ambulatorial e o retorno do incentivo de 

isenção às pessoas físicas e jurídicas nas do-

ações às entidades filantrópicas de combate 

ao câncer”. Segundo o documento do órgão 

público, os temas destacados pela Associação 

seriam objeto de análise e definição para re-

solver os conflitos apresentados.









Gestão
1999-2002

[5]

Abificc: história da filantropia brasileira no 
combate ao câncer

Lutas e Conquistas





69

“A Abificc tem um papel fundamental na polí-
tica de combate ao câncer no Brasil. Participar 
desse momento do aniversário de 20 anos e ter 
sido testemunha ocular dessa história tão rica 
é uma grande honra e uma glória para todos 
que vivem esse especial momento”

Marcos Moraes

mais de cinquenta anos são responsáveis pela 

atenção aos portadores de câncer em todos os 

seus aspectos.

...

Em 1998, fui honrado com o convite para 

presidir a Abificc e tive oportunidade de co-

nhecer a grandeza da instituição e do seu pa-

pel fundamental no controle do câncer.1

Como colegas de diretoria, Marcos Mora-

es teve Ricardo Renzo Brentani, da Fundação 

Antonio Prudente, como vice-presidente, Luiz 

Pedro Pizzatto, da Liga Paranaense de Comba-

te ao Câncer, como diretor secretário, Marcos 

Davi Lemos de Mello, da Santa Casa de Miseri-

córdia de Maceió, na função de diretor tesou-

reiro, e Aristidez Pereira Maltez Filho, da Liga 

Bahiana Contra o Câncer, como diretor vogal.

Para o Conselho Fiscal, foram eleitos 

Alcenor Barbosa de Almeida, da Sociedade 

Piauiense de Combate ao Câncer, Olimpio 

1 - MORAES, Marcos. Depoimento aos autores em 
março de 2010

N
o dia 8 de abril de 1999, a As-

sembleia Geral Ordinária reali-

zada em São Paulo elegeu por 

unanimidade a chapa única 

“Continuando o Trabalho”. Assim, de 1999 a 

2002 a Abificc teve o cirurgião Marcos Fer-

nando de Oliveira Moraes, ex-diretor geral 

do Instituto Nacional do Câncer e repre-

sentante da Fundação Ary Frauzino, como 

presidente. Se a experiência prévia do novo 

líder representou um ganho para a institui-

ção, ao que parece o exercício do cargo tam-

bém foi proveitoso para Moraes. Segundo o 

cirurgião, a experiência foi um aprendizado:

Nos muitos anos que dirigi o Inca pro-

curei desde a primeira hora incluir a Abificc 

nas discussões mais importantes da política 

nacional de combate ao câncer. Ao criar o 

Conselho Consultivo, convidando a associa-

ção que representava as instituições filantró-

picas,  tive a felicidade de contar sempre com 

a sabedoria e experiência daqueles que por 

Continuidade
1999-2002

[5]
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Dalmagro, da Irmandade Santa Casa de Mi-

sericórdia de Porto Alegre, e João Batista Si-

mões, da Fundação Napoleão Laureano.

Além de nomear a chapa eleita para a ges-

tão 1999-2002, o lema “Continuando o Traba-

lho” foi incorporado ao planejamento da ges-

tão, como ficou evidente no editorial assinado 

pelo novo presidente na primeira edição do Bo-

letim Abificc Informa publicada sob sua gestão.

Fundada como uma associação que con-

grega os principais centros de câncer do país, a 

Abificc, há quase uma década, teve um proces-

so notável nesses últimos anos, graças a uma 

administração voltada para a qualidade. Li-

derados pelo Dr. Aristides Maltez, tivemos o 

testemunho de grandes realizações no dia a 

dia da instituição. Meta maior foi, sem dúvi-

da, o levantamento do Parque Radioterápico 

Nacional e do Programa de Qualidade em Ra-

dioterapia, incorporados pelo Instituto Nacio-

nal do Câncer.

...

Diante de feitos tão importantes, a nos-

sa responsabilidade é enorme em continuar 

os programas atuais e criar novos para obe-

decermos ao compromisso que assumimos 

quando, honrados, fomos distinguidos pela 

confiança da escolha

Qualidade

No mesmo boletim em que Marcos Mo-

raes apresentava as perspectivas para sua 

gestão, era noticiada a concretização do Pro-

grama Qualidade em Radioterapia (PQR), 

que integrava o Programa de Reequipamento 

do Parque Radioterápico Nacional (PRPR), 

criado a partir da necessidade de recuperar 

setores básicos de atenção ao paciente de 

câncer, em todo o país, como a quimioterapia 

e a radioterapia.

Além da Abificc, as outras instituições 

representadas no Conselho Consultivo do 

Instituto Nacional do Câncer somaram es-

forços para a viabilização de receitas para 

o projeto. A comissão especial de avaliação 

do projeto era formada por Aristides Maltez 

Filho, Antonio Celso Lima da Costa Pinto, 

Luiz Pedro Pizzatto e Marcos Davi Lemos de 

Mello. O grupo realizou um levantamento 

de dados atualizados junto ao Ministério da 

Saúde, ao Colégio Brasileiro de Radioterapia 

e à Comissão Nacional de Energia Nuclear 

– CNEN, com a intenção de obter números 

confiáveis de serviços especializados em ra-

dioterapia em todo o país.

Em uma primeira fase, foram elaborados 

275 questionários. Como resultado, retorna-

ram 125 questionários, dos quais 111 solici-

taram os mais variados equipamentos radio-

terápicos, 10 registraram não possuir serviços 

e também não terem intenção de instalá-los 

e quatro registraram apenas não possuir o 

serviço. As informações e dados coletados 

permitiram avaliar a composição em equipa-

mentos, substâncias radioativas, condições 

das instalações e disponibilidade de recursos 

humanos de cada serviço.

O Programa Qualidade em Radioterapia, 

por sua vez, envolveu 33 instituições, sendo 

30 afiliadas da Abificc. Cada instituição teve 

a participação efetiva de uma equipe, com-

posta por um médico, um físico e um técnico, 

[                   ]De forma geral, a gestão foi marcada pelo contato da Abificc com diferentes tecnologias, bus-

cando inovação e modernização. Ainda em 1999, surgiu a proposta para atualização do site da 

entidade e foi elaborado um CD-Rom institucional. Já em 2001, acompanhando esse processo, 

foi implantada a rede extranet e utilizado um sistema informatizado, que foi disponibilizado para 

todos os afiliados pela Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre.
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[                           ]
O Programa de Qualidade em Radioterapia foi idealizado pela Abificc em 1996. O informativo que anun-

ciava sua concretização apresentou um histórico de sua trajetória. Destacamos aqui alguns trechos:

Tem sido uma tônica em nossa instituição a melhoria da qualidade de atuação nos diversos setores, para 

o combate ao câncer, tanto no que tange à modernização tecnológica, bem como o aprimoramento da diferen-

ciação técnica dos recursos humanos.

Assim, de início foram decisivos os passos dados para a diferenciação dos Serviços de Quimioterapia nos 

hospitais filantrópicos de combate ao câncer, com a implantação das Centrais de Quimioterapia e instalação 

de Comissões e Serviços de Controle de Infecção Hospitalar – todos devidamente concretizados e em fase de 

aprimoramento.

Há três anos, em encontro do ex-presidente da Abificc, Dr. Aristides Maltez Filho, com o físico Carlos Eduar-

do Almeida (em reunião promovida pelo Instituto Nacional do Câncer, foi apresentada a ideia de implantação 

de um Programa que propiciasse maior e melhor qualificação das equipes que atuam nos serviços de Radio-

terapia nos hospitais afiliados à Abificc. A intenção era, principalmente, obter uma perfeita compatibilidade 

com a diferenciação tecnológica do Parque Radioterápico Nacional. Inicialmente, a Abificc pretendia obter 

funcionamento para o Programa de Qualidade junto a empresas e fornecedores de equipamentos.

Incorporando-se à ideia, o físico Carlos Eduardo Almeida prontificou-se a elaborar projeto para concreti-

zação do Programa dentro dos melhores conceitos atuais. Assim pensado, assim dito, assim realizado.

De novo, no contexto, ao tomar conhecimento do projeto, o ex-presidente do Instituto Nacional do Câncer, 

o professor Marcos Moraes, entusiasmou-se grandemente e decidiu que o Inca assumiria seu patrocínio e a 

partir daí firmou os passos decisivos para alcançarmos nossa meta.

Essa é a verdade pura e simples da origem do Programa de Qualidade em Radioterapia. Foi, portanto, 

idealizado, projetado e concretizado por iniciativa da Abificc, visando atingir suas afiliadas com indiscutível e 

importante papel na atuação do Sistema Único de Saúde.

QualificaçãO
Programa de Qualidade em radioterapia

além de um grupo de professores.

Inspirado em um programa realizado na 

década de 70 pelo Ministério da Saúde, em 

que se escreveu um Manual de Radioterapia 

utilizado durante muito tempo nos centros 

de radioterapia do país, o Programa de Quali-

dade em Radioterapia observou experiências 

parecidas em outros países e as diretrizes da 

Agência Nacional de Energia Atômica.

Jacob Kligerman, diretor geral do Inca 

entre 1998 e 2003, apresentou um resumo 

histórico do Programa.

Com a expansão da rede oncológica, 

houve a necessidade de adoção de alguns 

instrumentos legais, da parte do Ministé-

rio da Ssaúde, objetivando a reorganização 

desses serviços. Assim, foram criadas, dentro 

da estrutura do SUS, também em oncologia, 

a Autorização para Procedimento de Alta 

Complexidade - APAC e foram estabelecidos 

os critérios para que as unidades prestadoras 

de serviços ao SUS pudessem ser cadastradas 

como Centros de Alta Complexidade em On-

cologia - Cacon. Paralelamente à essa grande 



Abificc: história da filantropia brasileira no combate ao câncer
Lutas e Conquistas

72

ação, também nessa época (1999), o Inca ini-

ciou, juntamente com a Abificc e o Laborató-

rio de Ciências Radiológicas da UERJ, o Pro-

grama de Qualidade em Radioterapia, com o 

objetivo de uniformizar conceitos e procedi-

mentos da radioterapia no Brasil, para me-

lhorar a qualidade do tratamento do câncer 

em todo o território nacional. 

O Programa, criado com o intuito de me-

lhorar a qualidade do tratamento das neopla-

sias, uniformizar os conceitos terapêuticos 

dos principais tipos de câncer, padronizar os 

procedimentos dosiométricos, promover a 

capacitação de profissionais de saúde do país 

e desenvolver atividades de ensaios clínicos 

e estudos colaborativos, teve a primeira fase 

completada em outubro de 1999.

Nessa etapa, foram avaliadas as condi-

ções gerais de cada instituição e coletadas 

informações relacionadas aos equipamentos, 

atividades clínicas, recursos humanos e ne-

cessidades, permitindo um melhor detalha-

mento das estratégias que seriam adotadas 

nas próximas fases.

Ainda em novembro de 1999, foi realiza-

da em Angra dos Reis, no Rio de Janeiro, a pri-

meira etapa da II Fase. Esse período contou 

com a realização do I Workshop sobre Quali-

dade em Radioterapia, com o objetivo de di-

vulgar informações organizadas das áreas clí-

nica, física e técnica, permitindo a elaboração 

de um livro com as conferências e os manuais 

de condutas clínicas.

Um grande diferencial do projeto foi a 

utilização da rede extranet, consolidando a 

comunicação entre as instituições partici-

pantes, com recursos como teleconferências 

nacionais, entrada direta de dados dos pa-

cientes, dados físicos dos equipamentos e 

disseminação da informação científica.

O Programa de Qualidade em Radiote-

rapia foi realizado em oito etapas ao longo 

de três anos, congregando Abificc, Instituto 

Nacional do Câncer, Colégio Brasileiro de 

Radiologia, Universidade do Estado do Rio 

de Janeiro e a Sociedade Europeia de Radio-

terapia e Oncologia.

Entre 1999 e 2002, o Programa de Qua-

lidade em Radioterapia obteve excelentes 

resultados, que permitiram a ampliação do 

projeto. O sucesso do programa foi consequ-

ência do esforço da Abificc, que, junto com as 

instituições parceiras, conduziu de maneira 

ordenada as estratégias e diretrizes do pro-

grama. Marcos Moraes ressaltou a importân-

cia das parcerias e do apoio dos afiliados:

Alguns projetos e programas fundamen-

tais no estabelecimento dessa política (aten-

ção aos portadores de câncer em todos os 

seus aspectos) tiveram o apoio, a orientação 

e a parceria dessas instituições hospitalares 

que são orgulho do cuidado com a política 

de câncer em todos os seus aspetos – desde a 

prevenção até a atenção aos pacientes fora de 

possibilidades terapêuticas. E foi dessa grati-

ficante  simbiose que podemos citar as ações 

mais importantes – organização da rede na-

cional de radioterapia e do seu programa 

de qualidade, o programa viva mulher – de 

atenção ao cuidado com o câncer do colo do 

útero, os registros hospitalares e de base po-

pulacional de câncer, o programa de controle 

do tabagismo, a pesquisa, o projeto de orga-

nização dos Centros Regionais de Câncer, o 

intercambio com instituições de grande pres-

tigio no mundo – como o convenio com Me-

morial Sloan Kettering Câncer Center – que 

permitiu o estagio de vários profissionais.

Uma das instituições parceiras no pro-

grama era o setor de radioterapia do Colégio 

Brasileiro de Radiologia. Em 1998, os profis-

sionais que integravam esse grupo formaram 

a Sociedade Brasileira de Radioterapia. À 

época em que o Programa de Qualidade em 

Radioterapia apresentou boa parte de seus 

resultados (1999-2002), o presidente dessa 

instituição era Paulo Eduardo Novaes.

Abificc e SBRT têm sido parceiros cons-

tantes na busca por tornar disponíveis as no-

vas tecnologias e os avanços da radioterapia a 
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todos os brasileiros. É um trabalho permanen-

te, iniciado há mais uma década, que envolve 

múltiplas áreas de atuação:

Atualização tecnológica, através do Pro-

grama de Reequipamento do Parque Radio-

terápico Nacional, que dotou as instituições 

filantrópicas de equipamentos e recursos ade-

quados para o desenvolvimento das técnicas 

de radioterapia de ultima geração.

Capacitação profissional e controle de 

qualidade, através do Programa de Qua-

lidade em Radioterapia, hoje incorporado 

pelo Inca como programa permanente de 

acompanhamento e assessoria às diferentes 

instituições.

Incorporação dos procedimentos às tabe-

las de remuneração, através de inúmeros estu-

dos e participação em comissões que avaliam 

o impacto econômico e assistencial das novas 

tecnologias junto ao SUS, ANS e planos de 

saúde. Apesar do trabalho incessante e reuni-

ões periódicas, os resultados nesta área ainda 

estão muito distantes do mínimo desejável.

Redução de custos de manutenção de 

equipamentos, através de iniciativas vitorio-

sas como os armazéns alfandegados, a criação 

e gerenciamento de banco de peças comum 

aos vários serviços e a revisão periódica dos va-

lores para a manutenção mensal pelas empre-

sas, por contratos intermediados pela Abificc.

Criação de linhas de financiamento com 

juros subsidiados e redução de tributos para as 

instituições filantrópicas.

Ação permanente junto às entidades go-

vernamentais e empresas fornecedoras, em 

diferentes níveis, agilizando a burocracia ne-

cessária para a reposição de peças, importação 

de partes e atualização técnica.

Estas e muitas outras iniciativas possibi-

litam que a Abificc seja sempre considerada 

entidade líder, modelo de gestão e parceira in-

dispensável nos diferentes foros e setores rela-

cionados à especialidade.2

2 - NOVAES, Paulo Eduardo Ribeiro dos Santos

crise

O processo de qualificação técnica dos 

hospitais, por iniciativa própria e através de 

parcerias estratégicas, coincidiu com um pe-

ríodo de dificuldade para as instituições que 

atendiam bom número de pacientes oncoló-

gicos pelo SUS, por conta do baixo repasse de 

verbas para os procedimentos médicos reali-

zados nesses hospitais. Para os associados da 

Abificc, havia três aspectos mais importantes 

para a composição de sua receita, que não 

estavam contemplados adequadamente pelo 

Ministério da Saúde: quimioterapia, radiote-

rapia e internamento hospitalar.

Nesse sentido, o Boletim Abificc Informa 

referente ao período entre abril e setembro 

de 1999 apresentou dados relativos ao Hos-

pital Erasto Gaertner, de Curitiba. A ideia era 

utilizar o exemplo para gerar uma reflexão 

mais profunda nos membros do Conselho 

Consultivo do Inca e motivar uma ação obje-

tiva junto aos técnicos do Ministério da Saú-

de, no sentido de recompor uma situação de 

equilíbrio entre demanda, atendimento, cus-

tos e preços. Segundo o jornal,

Disso tudo se pode facilmente deduzir que 

o sistema por si só é inviável. Os hospitais que 

Marcos Moraes presidiu a Abificc de 1999 a 2002
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internam pacientes com câncer pelo SUS têm 

que subsidiar os custos dos atendimentos atra-

vés de doações ou outras receitas.

No caso do Cacon e Clínicas isoladas, le-

vam estas uma imensa vantagem em não te-

rem que arcar com os custos do internamento 

de seus pacientes, agravados pela doença ou 

intercorrências, ou ainda pela necessidade de 

cirurgias. Assim, parece-nos estarmos sendo, 

além de incoerentes, injustos.

Como forma de remediar a situação, a 

Abificc buscava alternativas. No início do 

ano seguinte, em Assembleia Geral realizada 

em São Paulo, no dia 27 de abril, os associa-

dos discutiram os procedimentos adotados 

por algumas instituições (Santa Casa de Belo 

Horizonte, Sociedade Beneficente Hospital 

de Cirurgia, de Aracaju e Instituto Arnaldo 

Vieira de Carvalho, de São Paulo) para con-

seguir financiamentos através da Caixa Eco-

nômica Federal. Além disso, a diretoria da 

Associação negociava parceria com o Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES).

representatividade

Apesar das dificuldades e lutas enfrenta-

das, a gestão 1999-2002 foi além do combate 

à crise que se instalava no setor e conquistou 

avanços importantes, como a participação 

no Colégio Eleitoral do Conselho Nacional 

de Assistência Social (CNAS), o grupo de cui-

dados paliativos de câncer, as reuniões iti-

nerantes e o IV Congresso de Prevenção do 

Câncer, realizado no Espírito Santo, além da 

Comissão de Manutenção e Banco Nacional 

de peças para equipamentos de alta comple-

xidade, que tinha o objetivo de formar um 

consórcio de empresas que pudessem prestar 

serviços de manutenção nos equipamentos 

de alta complexidade e fora de garantia nos 

hospitais afiliados, e do Projeto de Gestão e 

Desenvolvimento Técnico.

Na Assembleia Geral Ordinária de 10 

de novembro de 2000, o representante da 

Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre 

Olimpio Dalmagro apresentou o projeto, 

destacando sua importância como forma de 

integrar as instituições de câncer, revisando 

conceitos, cultura e forma de agir das pes-

soas que as compõem. Segundo ele, havia 

necessidade de:

Fortalecer a Abificc como entidade de 

classe para atuar com liderança no desafio 

desta mobilização, concentrando esforços na 

busca de informação, na disponibilização e 

disseminação do conhecimento, dos proto-

colos e procedimentos terapêuticos, nos testes 

para diagnóstico e prognóstico e mecanismos 

de prevenção ao câncer de todas as institui-

ções afiliadas, ampliando os focos de atenção 

em relação à doença. É preciso um Banco de 

Dados centralizado com informações de cada 

uma das entidades afiliadas.3

Após um período em que deixou de ser 

editado – do final de 1999 ao início de 2001, o 

Boletim Abificc Informa voltou a circular em 

edições bimestrais, com o primeiro número 

da nova fase referente aos meses de maio e 

junho de 2001. Em editorial assinado pelo 

presidente Marcos Moraes, o jornal anun-

ciava o recém-lançado sistema de informa-

ções do Inca.

O sonho de ter registros hospitalares utili-

zando o mesmo método, procedimentos admi-

nistrativos semelhantes, rotinas de tratamento 

consensuais, nos permitirá uma metodização 

das nossas rotinas e um aproveitamento me-

lhor do nosso trabalho.

Assim, integrados com uma rede de comu-

nicação eficiente, poderemos desempenhar o 

papel a que estamos destinados com mais pro-

dutividade e colaborar de modo integrado com 

o Programa Nacional de Controle do Câncer.

Na mesma publicação, foram veicula-

3 - ABIFICC. Ata da Assembleia Geral Ordinária. 10 de 
novembro de 2000
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das notícias sobre o maior rigor por parte 

do governo para emissão do certificado de 

filantropia, o lançamento do programa In-

tegrasus e as medidas preventivas que os 

hospitais deveriam adotar por conta do 

racionamento de energia promovido pelo 

governo na época, além da cobertura da As-

sembleia Geral realizada em Florianópolis, 

no dia 18 de maio, em que a Abificc reafir-

mou que continuaria atuando junto ao Inca 

no Projeto de Reequipamento Hospitalar, no 

aprimoramento do Programa de Qualidade 

[                      ]
- Portaria SAS/MS nº 184 de 30 de abril de 1999 – DOU de 04/05/99 – Estabeleceu a programação dos 

recursos destinados ao custeio da assistência ambulatorial de média e alta complexidade hospitalar, defi-

nindo recursos para as áreas de rádio e quimioterapia. Essa portaria, na prática, definiu recursos para estas 

duas áreas de acordo com a população de cada Estado. 

- Portaria MS 830/99 – Estabeleceu o acompanhamento Ressarcido para idosos. A nova versão tornou, 

na prática, a aplicação mais difícil e onerosa.

- Decreto 3.000, de 26 de março de 1999 – Regulamentou a tributação, fiscalização, arrecadação e ad-

ministração do Imposto de Renda e Proventos de Qualquer Natureza. Apesar de restrita à pessoa jurídica, 

configurou um avanço inquestionável e uma grande conquista da Abificc.

- Portaria nº 604 de 24/04/2001 – O Ministério da Saúde criou o Incentivo de Integração ao Sistema de 

Saúde – Integrasus, que estabeleceu mecanismos de incentivos às atividades no setor. Com a iniciativa, o 

desenvolvimento do trabalho foi integrado ao SUS e implantou um novo modelo de gerenciamento soli-

dário dos serviços e ações de saúde.

- Portaria n° 1413 – GM de 30/08/2001, publicada no Diário Oficial de 31/08, institui o Programa Na-

cional de Incentivo e Parceria entre os hospitais filantrópicos e os sem fins lucrativos e o Sistema único de 

Saúde. Denominando-se Integrasus II. 

- Portaria n° 878, de 8 de maio de 2002, alterou o Programa Nacional de Incentivo à Parceria entre os 

Hospitais Filantrópicos sem fins lucrativos e o Sistema Único de Saúde. Considerando relevantes as ações 

e serviços executados pelas entidades filantrópicas e sem fins lucrativos para o desenvolvimento do SUS, 

a Portaria estabeleceu requisitos mínimos para a habilitação dos hospitais ao Integrasus.

POrtarias e decretOs imPOrtantes
retrospectiva: 1999-2002

Hospitalar e nas negociações com o BNDES 

no programa de modernização dos afiliados.

Esses compromissos foram mantidos e 

ampliados durante os últimos meses da ges-

tão Marcos Moraes, que realizou sua última 

Assembleia Geral em na capital de Alagoas, 

para prestigiar as comemorações pelos 150 

anos da Santa Casa de Maceió. A atividade 

teve participação do então presidente do Con-

selho Nacional de Assistência Social, Antonio 

Brito, e de representantes do governo do Esta-

do de Alagoas e da Prefeitura de Maceió.
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“Ao longo desses 20 anos, tive oportunidade 
de conhecer o trabalho incansável da Abificc 
em busca de alternativas para os problemas 
que o setor enfrenta, como a falta de contra-
partidas para investir no parque tecnológico 
dos hospitais com atendimento oncológico”

Maria Fátima da Conceição

No dia 26 de abril de 2002, em Assembleia Ge-

ral começou o Programa Nacional de Preven-

ção e Diagnóstico do Câncer. Como símbolo 

das campanhas, foi escolhida a atriz Patrícia 

Pillar, que na época realizava tratamento 

contra o câncer. Ela participou da cerimônia 

e se emocionou ao relatar o processo de diag-

nóstico da doença.1

reivindicações

Além de Patrícia Pillar, a Assembleia de 26 

de abril teve a presença do ex-ministro da Saú-

de Adib Jatene. Ele foi homenageado pelos as-

sociados, através de um pronunciamento feito 

pelo representante da Liga Bahiana de Com-

bate ao Câncer, Aristides Maltez Filho, e ainda 

apresentou à assembleia informações sobre o 

1 - À época, o Boletim Abificc Informa de maio/junho 
de 2002 destacou a participação da atriz na prevenção do 
câncer. Destacamos na página seguinte alguns trechos da 
matéria

N
o dia 25 de abril de 2002, a As-

sembleia Geral Ordinária Reali-

zada em São Paulo elegeu, por 

unanimidade, a diretoria for-

mada por Ricardo Renzo Brentani como pre-

sidente, Aristides Maltez Filho na vice-pre-

sidência, Ricardo José Curioso como diretor 

secretário, Olimpio Dalmagro como diretor 

tesoureiro e João Batista Simões como diretor 

vogal. O Conselho Fiscal para o triênio, tam-

bém eleito por unanimidade, era formado 

por Marcos Davi Lemos de Mello, Edmundo 

Carvalho Mauad e Criseide Castro Dourado.

Prevenção

Os três anos da gestão de Ricardo Bren-

tani foram marcados com premiações, come-

morações e participações especiais nas cam-

panhas de prevenção e combate ao câncer. Se 

essa foi a marca da gestão, ela começava a ser 

impressa assim que foi eleita a nova diretoria. 
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momento da saúde no Brasil naquela época, 

especialmente no financiamento do setor.

Outra participação importante na ati-

vidade foi a da representante do Programa 

de Reequipamento Hospitalar do Ministério 

da Saúde, Silvina Lanzana, que relatou a di-

ficuldade do setor público em regulamentar 

os repasses às entidades filantrópicas e apre-

sentou os programas de infraestrutura hos-

pitalar, destacando os entraves burocráticos 

para sua realização.

O Projeto de Reequipamento Hospitalar 

tem como objetivo dotar os hospitais de refe-

rência da rede SUS de modernos equipamen-

tos de diagnóstico por imagem, radioterapia 

e endoscopia. Obtivemos excelente resultado 

[             ]

A atriz foi escolhida pela forma exemplar como tem enfrentado a doença. Em dezembro do ano 

passado, ela identificou um nódulo na mama por meio de autoexame. Procurou o médico ime-

diatamente e descobriu que era um tumor maligno em estágio inicial, quando são grandes as 

chances de cura. “Quando eu soube da doença, minha vontade era me recolher, mas achei que tinha o 

dever de gritar para ajudar as mulheres que não têm acesso à informação”. Milhares dessas mulheres são 

justamente as que buscam atendimento nos hospitais filantrópicos, nossos afiliados.

Bonita, Patrícia Pillar tem demonstrado que não está preocupada com a imagem. Com a cabeça raspada 

por causa do tratamento quimioterápico, ela se expôs desde o início e disse que o que vale é a autoestima.

Emocionada, a atriz relatou a batalha para enfrentar a doença, desde o início até o duro tratamento. 

Confessou que não foi fácil, principalmente nos primeiros dias. Nessa hora, o apoio da família e dos 

amigos foi fundamental. “Eles foram muito importantes para não me sentir abandonada, diminuída, 

inferiorizada. Para eu não me sentir menos mulher”, afirma. Consciente, Patrícia Pillar agradece o apoio, 

mas ensinou que a força maior tem que vir de dentro do próprio doente. “Eu me dediquei mais a en-

frentar do que a ter medo, exercitei minha resignação sem ser passiva. Acredito que estamos na vida 

para melhorar espiritualmente, que uma coisa superior dá grandeza à nossa existência. Essas coisas que 

acontecem, crises, perdas... temos que transformar numa coisa que nos torne uma pessoa melhor, para 

a gente e para o mundo”.

Patrícia Pillar
e a luta contra o câncer
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na Concorrência Internacional realizada, ne-

gociamos os contratos de financiamento em 

condições excepcionais e firmamos os contra-

tos comerciais com reconhecidos fornecedores. 

Todo esse procedimento foi analisado pelos Mi-

nistérios do Planejamento e da Fazenda, pelo 

Banco Central e pelo Senado Federal, além dos 

organismos internacionais envolvidos.

...

É difícil explicar. Mas, até hoje, contamos 

com determinadas interpretações legais que 

não consideram como públicas as instituições 

filantrópicas e temos que buscar inúmeras 

justificativas e procedimentos administrativos 

altamente burocráticos para podermos bene-

ficiar as filantrópicas em nossos projetos.

De toda forma, podemos dizer que o SUS 

é uma conquista irreversível da sociedade 

brasileira. É o sistema que atende com quali-

dade e moderna tecnologia toda a população. 

E isso foi possível através de projetos ousados, 

ao lado da sensibilidade para com as deman-

das existentes.2

A estratégia de investir no relacionamen-

to com os representantes do poder público foi 

mantida na gestão liderada por Ricardo Bren-

tani. Através do Conselho Consultivo do Inca, 

a Abificc participou de uma homenagem ao 

ministro da Saúde, Barjas Negri, pela porta-

ria que criou os Centros de Referência da Dor 

Crônica e pela disponibilização de opiáceos 

para o tratamento de pacientes do SUS.

O trabalho em parceria com o Instituto 

Nacional do Câncer foi importante no perío-

do. Na Assembleia Geral Ordinária dos dias 21 

e 22 de novembro de 2002, em Vitória, a repre-

sentante do órgão público Ana Maria Campos 

apresentou relatório das atividades do Progra-

ma de Qualidade em Radioterapia, criado pela 

Abificc e executado pelo Inca, com os avanços 

conquistados até então e recomendações para 

os próximos passos do projeto.

2 - LANZANA, Silvina. Discurso na Assembleia Geral 
da Abificc. 26 de abril de 2002

Outro tema discutido na atividade foi 

proposto pela Comissão Especial de Ma-

nutenção de Peças de Reposição da Abificc, 

que apresentou seu projeto de estabelecer 

um consórcio de empresas que pudessem 

prestar serviços de manutenção nos equipa-

mentos de alta complexidade que estavam 

fora da garantia. Na ocasião, discutiu-se a 

elaboração de contratos de manutenção dos 

equipamentos radioterápicos, instalados no 

ano anterior pelo Ministério da Saúde em 56 

hospitais. Segundo o presidente da Abificc, 

apesar de o Ministério da Saúde ter desti-

nado R$ 100 milhões para o reequipamento 

do parque nacional de radioterapia, os hos-

pitais enfrentavam dificuldades em manter 

esses equipamentos.3

avanços e crise

No início do ano seguinte, o acompa-

nhamento aproximado do trabalho realizado 

3 - No final de 2002, uma conquista pessoal se des-
tacou entre as atividades institucionais da Abificc. Meses 
depois de assumir a presidência da entidade, Ricardo Bren-
tani foi consagrado acadêmico da Academia Nacional de 
Medicina. A solenidade de posse foi realizada no dia 29 de 
outubro, no Rio de Janeiro

Ricardo Brentani presidiu a Abificc de 2002 a 2005
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pelos órgãos públicos e a postura de colabo-

ração se mantiveram, como evidencia uma 

nota publicada no Boletim Abificc Informa 

de janeiro/fevereiro/março/abril de 2003, em 

que a instituição questiona por que o minis-

tro da Saúde, Humberto Costa, e o secretário 

de Atenção à Saúde, Jorge Solla, não atendiam 

às solicitações de audiência pública com os 

representantes das instituições filantrópicas 

de combate ao câncer.

Aparentemente, o trabalho rendeu resul-

tados. Em maio, foi realizada reunião com o 

secretário de Atenção à Saúde, e em junho, 

durante a abertura da feira Hospitalar 2003, 

o ministro da Saúde defendeu abertamen-

te uma das bandeiras erguidas pela Abificc, 

em conjunto com outras associações do se-

tor beneficente: o reajuste na tabela de pro-

cedimentos do Sistema Único de Saúde.  Na 

ocasião, Humberto Costa destacou a impor-

tância das instituições filantrópicas e sinali-

zou que poderia estreitar as relações com os 

hospitais filantrópicos. No mês de agosto, 

durante o congresso das Santas Casas e Hos-

pitais Filantrópicos, realizado em Brasília, o 

ministro anunciou reajuste na Tabela de Pro-

cedimentos de Média Complexidade do SUS 

(SIH/SIA/SUS).

No mesmo período, a Abificc anuncia-

va que ampliaria a campanha preventiva 

iniciada no ano anterior. Empenhada em 

levar a toda a população informações rele-

vantes sobre tratamento, ainda dentro do 

Programa Nacional de Prevenção e Diagnós-

tico do Câncer, a Abificc lançou, em outubro 

de 2003, a campanha “Câncer não é ficção, 

sua prevenção também não”. Veiculada em 

rádios, jornais, revistas e televisão, contou 

com a participação de artistas. Na TV, os co-

merciais com duração de 30 segundos foram 

protagonizados pelos atores Débora Fala-

bella e Tarcísio Meira. Por conta da alta in-

cidência, a campanha destacava os cânceres 

de colo do útero e da próstata. 

Apesar dos avanços políticos e na área de 

prevenção e educação pública, o ano de 2003 

teve também uma crise no setor de oncolo-

gia no Brasil, especificamente no Instituto 

Nacional do Câncer. O posicionamento da 

Abificc com relação aos acontecimentos foi 

expresso no Boletim Abificc Informa:

A crise no Instituto Nacional do Câncer 

se tornou pública no dia 23 de agosto, quan-

do os cinco diretores de unidade do Inca, as-

sim como os coordenadores e os chefes de ser-

viço, entregaram os cargos ao diretor-geral, 

o ex-ministro e ex-deputado pelo PSB Jamil 

Hadad. Eles denunciaram a má gestão da 

coordenadora de Administração Zélia Ab-

dulmacih. Ela é acusada de incompetência 

administrativa e responsabilizada pelo de-

sabastecimento do hospital, cujos estoques de 

medicamentos quase chegaram a se esgotar. 

O descaso comprometeu o atendimento aos 

pacientes, cujos familiares foram obrigados a 

comprar remédios.

Zélia  Abdulmacih tem 70 anos e é mulher 

do presidente da Câmara de Vereadores do Rio, 

Sami Jorge (PDT).

Jamil Hadad pediu demissão e cem che-

fes de setores puseram os cargos à disposição. 

Para o lugar de Hadad, o Ministério da Saú-

de nomeou interinamente o médico Walter 

Roriz, cirurgião de tórax. Roriz chamou para 

o lugar de Zélia Abdulmacih o físico e ex-ge-

rente de informática Eduardo Rodrigues, que 

seria um ex-assessor dela. A indicação revol-

tou os ex-dirigentes e funcionários, piorando 

a crise no Inca.

No dia 28 de agosto, o Ministério da Saúde 

criou a comissão e exonerou Eduardo Rodri-

gues e Walter Roriz.

O secretário de Atenção à Saúde do Mi-

nistério da Saúde, Jorge Solla, disse que o 

desabastecimento enfrentado pelo Inca foi 

resultado de má administração e de falta de 

planejamento.

Segundo um relatório preliminar da au-

ditoria que está sendo feito há 4 meses, cerca 

de 80% das compras do Instituto eram realiza-
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das sem licitação, em caráter emergencial.

Todos os afiliados da Abificc torcem para 

que tudo seja resolvido no Inca, que é nosso 

parceiro e é considerado um centro de exce-

lência na saúde pública. Os mais prejudicados 

acabam sendo sempre os pacientes. Com três 

mil funcionários, o instituto realiza pelo me-

nos duas mil consultas por dia.4

Por outro lado, no mesmo período foi efe-

tivada a Comissão Especial de Equipamentos, 

Manutenção e Insumos Hospitalares, com o 

objetivo de acompanhar o desempenho de 

equipamentos de alta complexidade instala-

dos nas instituições afiliadas à Abificc para 

minimizar custos e assegurar a continuida-

de no atendimento realizado. Assim que foi 

oficializada, a comissão se encarregou de ne-

gociar não só com os fornecedores dos equi-

pamentos, mas também com laboratórios 

distribuidores de quimioterápicos e outros 

insumos hospitalares. A equipe coordenada 

por Aristides Maltez Filho era composta por 

Criseide Castro Dourado, Miguel A. Gonçal-

ves, Paulo Novaes, José Alberto Ferreira Filho 

e Luiz Pedro Pizzatto.

Nos dias 27 e 28 de novembro, foi reali-

zada em Recife uma Assembleia Geral Ordi-

nária, em que se discutiu a necessidade de 

adaptação do estatuto, para que se adequasse 

ao novo código civil. Nesse encontro, ficou 

definido que a proposta de atualização esta-

tutária seria enviada pela internet aos asso-

ciados. Assim, de certa forma a assembleia re-

presenta a entrada definitiva da instituição na 

rede mundial de computadores, pois durante 

a atividade também foi apresentada a refor-

mulação do endereço eletrônico, assim como 

iniciado o processo de escolha para um novo 

logotipo, também realizado pela internet.

No início de 2004, o principal avanço ins-

titucional fazia referência a uma instituição 

histórica na área de combate ao câncer no 

4 - ABIFICC. Boletim Abificc Informa. Junho/julho/
agosto/setembro 2003

Brasil. Por iniciativa da Abificc, foi reativado o 

Colegiado Nacional de Cancerologia. Na reu-

nião em que foi tomada a decisão de reativar 

o colegiado, também estavam presentes Sonia 

Vianna, da Sociedade Brasileira de Oncologia 

Pediátrica, Odilon Souza Filho, da Sociedade 

Brasileira de Oncologia Clínica e João Luiz 

Fernandes da Silva, da Sociedade Brasileira de 

Radioterapia. Segundo o relato sobre o assun-

to publicado no Boletim Abificc Informa,

A diretoria da Abificc decidiu reativar o 

Colegiado Nacional de Cancerologia criado em 

1993 e posteriormente incorporado pelo Inca, 

dando lugar ao Conselho do Inca – Consinca.

O principal motivo é a descaracterização 

do Consinca, que agregou entidades que não 

têm nada a ver com oncologia.

...

A Abificc, como rezava o regulamento do 

colegiado, ficará responsável pelas atividades 

nos próximos seis meses, sendo sucedida por 

outra entidade participante.

Em março, outra iniciativa da insti-

tuição apresentava resultados. A Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária recebeu 

os representantes da  Comissão Especial 

de Equipamentos, Manutenção e Insumos 

Hospitalares da Abificc para reunião com a 

gerente técnica em serviços de saúde, Flávia 

Freitas de Paula Lopes, e com o gerente geral 

técnico de produtos para a saúde, Paulino 

Shiguer Araki. No encontro, o grupo repre-

sentante das instituições filantrópicas apre-

sentou sugestões como a aquisição de equi-

pamentos remanufaturados, a participação 

de associados como o Hospital Sentinela e a 

continuidade do Programa de Qualidade em 

Radioterapia. Nos meses seguintes, as nego-

ciações avançaram especialmente no obje-

tivo comum de levar adiante a qualificação 

dos serviços de radioterapia.

Na Assembleia Geral Ordinária do dia 13 

de abril, outro avanço institucional foi divul-

gado entre os associados: a Abificc fora eleita 

para integrar o Conselho Nacional de Assis-
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tência Social, representada pelo seu presi-

dente, Ricardo Brentani.

crise e união 

Apesar disso, o principal assunto do en-

contro, que aconteceu em São Paulo, foi a 

crise da saúde. A necessidade de revisão da 

Tabela SUS, a Classificação Hierarquizada 

de Procedimentos e a implantação dos Con-

selhos Gestores da Saúde eram três das prin-

cipais reivindicações da instituição. Pouco 

tempo depois, a Associação aproximou-se de 

outros grupos ligados à saúde que comparti-

lhavam da mesma visão.

No dia 15 de junho, reuniram-se em Bra-

sília mais de mil médicos e representantes 

de instituições de saúde de todo o país. Nes-

se dia, o plenário da Câmara dos Deputados 

recebeu o encontro de líderes parlamentares 

com Conselho Federal de Medicina, Associa-

ção Médica Brasileira, Federação Nacional 

dos Médicos, Confederação das Santas Casas 

e Hospitais Beneficentes, Associação Brasilei-

ra de Instituições Filantrópicas de Combate 

ao Câncer e Conselho Nacional de Saúde.

Na sessão, foram debatidos diversos as-

pectos ligados à crise na saúde, como o rela-

cionamento dos médicos e planos de saúde, 

ações conjuntas para adoção e classificação 

hierarquizada de procedimentos pelo Mi-

nistério da Saúde e correção dos valores da 

tabela SUS.

No segundo semestre, a Assembleia Ge-

ral realizada em Fortaleza, de 11 a 13 de no-

vembro, marcou a aprovação da reforma no 

Estatuto Social, adaptado por conta do novo 

Código Civil. No encontro, a arquiteta Luiza 

Regina Pessoa, do Ministério da Saúde, apre-

sentou aos associados o projeto QualiSUS. 

Além disso, o tema “Humanização da Saúde” 

também foi debatido, após apresentação de 

Ricardo Curioso sobre o trabalho desenvolvi-

do em Natal.

No mesmo mês, a instituição participou 

de um debate sobre a “crise nos hospitais pú-

blicos e filantrópicos”, na Comissão de Seguri-

dade Social e da Família da Câmara dos Depu-

tados. O encontro serviu para a apresentação 

dos problemas enfrentados pelos hospitais. 

Ainda nesse período, o presidente da Abificc, 

Ricardo Renzo Brentani, recebeu o prêmio Top 

Hospitalar de 2004, oferecido pela revista No-

tícias Hospitalares por seus relevantes serviços 

na administração hospitalar em prol da saúde.
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Expansão
2005-2008

[7]

“Raros foram os tropeços, múltiplos os êxitos. 
Sempre com os pés bem assentados em chão 
firme vem atuando a Abificc. Conquistas e 
êxitos que são sobremaneira de cada entida-
de especializada que, ao convergirem, são vi-
tórias da população do nosso país”

Aristides Pereira Maltez Filho

como importantes na época, como a central 

de compras eletrônicas; as dificuldades das 

instituições filantrópicas para importar dire-

tamente dos Depósitos Especiais Alfandega-

dos; o formulário para liberação de partes e 

peças pela Anvisa, com o intuito de agilizar o 

processo de nacionalização dos DEAs; o pré-

programa do Encontro Nacional das CCIH; a 

situação do Conselho Consultivo do Inca e do 

Colegiado Nacional de Cancerologia e as es-

tratégias para enfrentar a situação das filiadas 

junto aos órgãos do governo.

Durante o encontro, os associados tam-

bém foram informados da situação do qua-

dro social e dos critérios de admissão, que 

compreendiam existência e funcionamento 

mínimo de dez anos; indicação de um as-

sociado fundador do mesmo Estado ou in-

dicação de três fundadores, em caso de não 

haver associado fundador do mesmo Estado; 

comprovar que dispõe de serviços de cirurgia 

oncológica, oncologia clínica e radioterapia; 

assegurar assistência integral; manter con-

A
pós um período de crescimento 

e reconhecimento institucional 

sob liderança de Ricardo Bren-

tani, a Assembleia Geral da Abi-

ficc, realizada nos dias 28 e 29 de abril de 

2005, elegeu a nova diretoria da instituição. 

Com isso, Aristides Maltez Filho voltou à 

presidência da instituição após seis anos, 

com Ademar Lopes como vice-presidente, 

Ricardo Curioso da Silva na função de dire-

tor-secretário, Pascoal Marracini como di-

retor-tesoureiro e João Batista Simões como 

diretor-vogal. O Conselho Fiscal eleito para 

o período era formado por Criseide Castro 

Dourado, Marcos Davi Lemos de Mello e 

Olímpio Dalmagro.

Ainda durante a assembleia, em seu dis-

curso de posse, Maltez agradeceu o trabalho 

desempenhado por Ricardo Brentani e Olím-

pio Dalmagro, que deixariam de compor a 

diretoria. Além das mudanças na política 

interna, o encontro marcou também uma 

série de discussões que se apresentavam 
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vênio com hospital especializado fundador; 

comprovar 51% de atendimento a pacientes 

carentes portadores de câncer, independen-

temente do registro no Conselho Nacional de 

Assistência Social.

trabalho

Logo após tomar posse, a nova diretoria 

se reuniu em São Paulo para, conforme rela-

to do Boletim Abificc Informa, “arregaçar as 

mangas”. No encontro, os diretores discuti-

ram, entre outros temas, questões adminis-

trativas da sede e a indicação de represen-

tantes para o Conselho Consultivo do Inca, 

para a Comissão Especial de Equipamentos, 

Manutenção e Insumos Hospitalares, para o 

Colegiado Nacional de Cancerologia e para 

o Conselho Nacional de Assistência Social. 

Após ponderações sobre o momento político 

da época no CNAS, ficou definida por una-

nimidade a indicação de Ricardo Brentani 

como representante da Abificc pelos três me-

ses seguintes.

Ainda em seu primeiro ano de trabalho, a 

gestão 2005-2008 aprovou o envio de corres-

pondência ao Ministério da Saúde, com o ob-

jetivo de defender os seguintes pontos: refor-

ço da ação dos Centros de Alta Complexidade 

em Oncologia (Cacon), criação do Cacon de 

excelência, funcionamento da rede de aten-

ção oncológica e funcionamento dos serviços 

isolados de quimioterapia e radioterapia. Os 

novos diretores também enviaram uma carta 

circular aos associados lembrando o período 

de solicitação de emendas parlamentares ao 

Orçamento Geral da União para exercício de 

2006. Essa era uma medida que buscava re-

mediar a situação diagnosticada pela Frente 

Parlamentar da Saúde e noticiada pelo bo-

letim Abificc Informa de fevereiro/março/

abril/maio de 2005:

O Ministério da Saúde não deverá re-

ajustar os valores que compõem as tabelas 

do SIH e SAI / SUS este ano. A conclusão é da 

Frente Parlamentar e de representantes dos 

hospitais e dos médicos que se reuniram no 

início de maio.

No encontro foi discutido o impacto da 

Medida Provisória 322 nas finanças das pres-

tadoras de serviço de saúde, a situação do or-

çamento da saúde para 2005 frente às necessi-

dades de financiamento das ações.1

Ainda na área política, um dos temas 

importantes à época era a segunda etapa do 

Projeto de Reequipamento Hospitalar, que 

se encontrava parada na burocracia interna 

do Ministério da Saúde. Sua liberação signi-

ficaria um financiamento externo de 80% de 

um valor de US$ 100 milhões, por meio dos 

bancos de exportação de países fornecedo-

res, que contava com a recomendação da 

Comissão de Financiamentos Externos do 

Ministério do Planejamento. Para a retomada 

do projeto, havia necessidade de recompor a 

equipe já treinada neste tipo de atividade e 

partes do projeto poderiam ser aproveitadas 

dentro de um novo processo.

Na análise dos diretores da Abificc, era 

importante que os secretários Executivos e 

de Assistência à Saúde do Ministério da Saú-

de participassem ativamente do projeto para 

garantir a progressão dos trabalhos. Além 

disso, apresentavam a urgência como justifi-

cativa para resgatar o projeto em andamento. 

Assim, foram deliberados contatos com o Mi-

nistério da Saúde para localizar e transformar 

o projeto de Reequipamento Hospitalar em 

parte do QualiSUS.

Durante o primeiro ano da gestão 2005-

2008, foram conquistadas publicações ofi-

ciais importantes para a oncologia até a 

atualidade, como relata a diretora do De-

partamento de Atenção Especializada da 

Secretaria de Atenção à Saúde, Maria Inez 

Pordeus Gadelha.

1 - ABIFICC. Boletim Abificc Informa. Fevereiro/mar-
ço/abril/maio de 2005
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Em 2009, a partir das diretrizes estabe-

lecidas pela Portaria GM/MS no 2.439/2005, 

ampliadas para a atenção oncológica, e a 

nova regulamentação para o credenciamento 

e habilitação dos hospitais, dada pela Porta-

ria SAS/MS no 741, também de 2005, o Brasil 

passou a contar com pelo menos um hospital 

habilitado em Oncologia em todas as suas 

unidades federativas. E, também, com um 

plano de integração dos serviços isolados de 

radioterapia ou de quimioterapia a hospitais 

que pudessem ser habilitados como Unidade 

de Assistência de Alta Complexidade em On-

cologia (Unacon) ou Centro de Assistência de 

Alta Complexidade em Oncologia (Cacon), 

de modo a avançar na prestação integrada 

de serviços de média e de alta complexidade 

e na integralidade da assistência oncológica, 

de alta complexidade, essenciais para as ade-

quadas avaliações dos doentes e aplicação das 

condutas terapêuticas. Isso, com a vantagem 

colateral de contribuir para a sustentabilida-

de financeira dos hospitais habilitados.2

No final de 2005, começava a se dese-

nhar o Programa de Ensino da Abificc, com 

foco no intercâmbio entre os associados para 

aperfeiçoamento dos seus profissionais em 

novas tecnologias. No final do ano, uma boa 

notícia ganhava destaque no informativo ins-

titucional da Abificc: o Ministério da Saúde 

anunciava a implantação, para 2006, da Polí-

tica Nacional de Atenção Oncológica.

O programa foi lançado no dia 28 de no-

vembro, Dia Nacional de Combate ao Câncer, 

na sede do Inca, no Rio de Janeiro. Na sole-

nidade, o secretário de Atenção à Saúde, José 

Gomes Temporão, representou o ministro da 

Saúde, Saraiva Felipe. Também comparece-

ram a secretária especial de Políticas para as 

Mulheres, Nilcéa Freire, e outras autoridades e 

representantes da área da saúde.

...

2 - GADELHA, Maria Inez Pordeus. Depoimento aos 
autores em março de 2010

A Política Nacional de Câncer prevê a 

criação de Redes Regionais de Atenção On-

cológica, interligadas a uma Rede Nacional, 

que envolverão diferentes parceiros do gover-

no e da sociedade em uma mobilização social 

para o controle do câncer. Segundo o Inca, as 

diferenças regionais em relação à incidência 

e mortalidade pelos diversos tipos de tumores 

serão respeitadas por meio da criação de Pla-

nos Estaduais de Controle do Câncer.

De acordo com o Ministério da Saúde, a 

Política de Atenção Oncológica também refor-

ça a importância do Programa de Controle do 

Tabagismo e outros fatores de risco, estimula a 

promoção da pesquisa sobre o câncer e prevê a 

criação de diretrizes para avaliação de novas 

tecnologias a serem implementadas no país.3

filantropia

Em 2006, a primeira Assembleia Geral 

foi marcada pela reafirmação da história e 

do compromisso social que caracterizam a 

Associação Brasileira de Instituições Filan-

trópicas de Combate ao Câncer. Segundo o 

presidente Aristides Maltez, a luta pela so-

brevivência poderia fazer com que alguns 

hospitais perdessem o foco no atendimento 

aos mais necessitados. Nesse sentido, uma 

das dificuldades enfrentadas era o registro 

dos associados no Conselho Nacional de 

Assistência Social, que vivia desde o final de 

2005 uma ameaça de exclusão dos represen-

tantes das áreas da saúde e educação.

Sobre esse assunto, o boletim Abificc 

Informa de agosto e setembro de 2006 apre-

sentava análise do superintendente da Con-

federação das Santas Casas de Misericórdia, 

Hospitais e Entidades Filantrópicas, José 

Luis Spigolon:

O decreto (2536/98) que está hoje em vigor 

3 - ABIFICC. Boletim Abificc Informa. Outubro/no-
vembro/dezembro de 2005
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já foi mexido por diversas vezes. Ficou poluí-

do. Defendemos a necessidade de uma atua-

lização em todo o decreto, sem comprometer a 

sobrevivência das instituições.4

O jornal explicava que a elaboração do 

novo decreto já começara e que em breve ele 

seria editado. Segundo entrevista da asses-

sora da Secretaria Nacional de Assistência 

Social do Ministério do Desenvolvimento 

Márcia Maria Biondi Pinheiro à Radiobrás, as 

novas regras não iriam endurecer os critérios 

de concessão do certificado de filantropia.

Muito pelo contrário, vamos tornar os cri-

térios de concessão de certificação filantrópica 

muito mais transparentes. Ele vai simplificar 

o processo principalmente das entidades fi-

lantrópicas de pequeno porte, como creches, 

asilos e abrigos que têm faturamento anual 

abaixo de R$ 1,2 milhão.

No encontro do dia 26 de abril, outros 

temas importantes foram o resgate do in-

centivo financeiro para a rede Abificc, a atu-

ação junto à Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária, a adaptação dos processos de 

contratualização aos hospitais oncológicos, 

o programa de reequipamento hospitalar, o 

comitê de ensino e a uniformização dos per-

centuais mínimos de atendimento SUS nos 

documentos governamentais.

No período, o relacionamento com os 

órgãos públicos foi um tema importante na 

atividade institucional da Abificc, inclusive 

com discussões internas sobre a insuficiência 

de propósito do Ministério da Saúde em dar 

encaminhamentos que resultem na correção 

da defasagem dos valores de remuneração 

dos procedimentos SUS, assim como a atua-

lização tecnológica.

Por conta das eleições, a Assembleia Ge-

ral do segundo semestre de 2006 aconteceu 

no dia 25 de novembro, em São Paulo. Na ati-

vidade, foi aprovada uma moção que pedia a 

4 - ABIFICC. Boletim Abificc Informa. Ago/set de 2006

integração dos projetos sobre renúncia fiscal 

de doações para as instituições filantrópi-

cas que tramitavam no Congresso Nacional. 

Também foi discutida a possibilidade de fi-

nanciamento do BNDES para equipamento 

hospitalar. Para isso, as instituições deveriam 

avaliar a necessidade de crédito e delinear 

projetos que pudessem ser financiados pelo 

banco público.

Outro tema apresentado foi a participa-

ção das sociedades de câncer no XVII Con-

gresso de Cancerologia, que aconteceu em 

Belo Horizonte. No evento, foi analisada a 

atuação do Consinca e a importância da ma-

nutenção das sociedades especializadas no 

colegiado. Ao final do Congresso, o Manifesto 

“O grito do câncer” foi proposto pelo grupo 

como documento conclusivo das atividades.

Em 2007, os principais focos de atenção 

da Abificc eram o Programa de Qualidade 

em Radioterapia, as possibilidades de certi-

ficação da Anvisa para agilizar a importação 

em radioterapia e de inclusão de procedi-

mentos no rol da Agência Nacional de Saúde 

Suplementar, a necessidade de desenvolver 

com os fornecedores de plataforma de tec-

nologia de informação uma compatibiliza-

ção com os sistemas de custos hospitalares, 

a contratualização, a rede de atenção onco-

lógica, o programa de financiamento pela 

Caixa Econômica Federal, o projeto Expande 

e os sistemas de cursos.

A última assembleia da gestão 2005-

2008 aconteceu nos dias 29 e 30 de novem-

bro de 2007, em São Paulo, com participação 

do coordenador do Departamento de Aten-

ção Especializada do Ministério da Saúde, 

Alberto Beltrame; do coordenador de Média 

e Alta Complexidade Ambulatorial do Minis-

tério da Saúde, Joselito Pedrosa; da coorde-

nadora de Entidades Sociais do Ministério 

da Saúde, Andréa Aiofi; e do coordenador do 

Departamento de Patrimônio do Inca, Luiz 

Alberto Ladezenski.
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Presente e Futuro
2008-2011

[8]

“Aqui fica, mais uma vez, reiterado o compro-
misso da Associação Brasileira de Instituições 
Filantrópicas de Combate ao Câncer de inte-
gral fidelidade aos seus princípios originais”

Aristides Pereira Maltez Filho

sobre incidência de câncer

2. Concretização e acompanhamento do 

convênio com a Caixa Econômica Federal e 

Ministério da Saúde sobre a linha de crédito 

especial para as entidades afiliadas à Abificc

3. Lutar pelo reconhecimento da condição 

de entidade filantrópica imune aos tributos 

pelo MS em substituição ao CNAS, bem como 

pela melhor definição de critérios para estabe-

lecimento do percentual SUS.

4. Lutar pelo restabelecimento de incenti-

vos especiais para hospitais especializados em 

oncologia pelo MS com base na implantação 

da Rede Oncológica.

5. Empenhar-se para corrigir e evitar no-

vas distorções na integração da Rede Onco-

lógica Nacional em busca ao devido respeito 

e reconhecimento às entidades filantrópicas 

tradicionais na luta contra o câncer.

6. Acompanhar de perto o desempenho da 

Tabela Unificada SUS recém-implantada e lu-

tar pela revisão na Tabela Unificada SUS, em 

especial dos procedimentos de Cirurgia Onco-

lógica e Radioterapia.

P
or faltar distanciamento histórico, 

ainda não é possível definir quais 

serão as principais lutas e con-

quistas da diretoria eleita para a 

gestão 2008-2011, na Assembleia Geral dos 

dias 24 e 25 de abril de 2008. O grupo for-

mado por Aristides Maltez Filho como pre-

sidente, Ademar Lopes na vice-presidência, 

Ricardo José Curioso da Silva como secretá-

rio, Pascoal Marracinni na tesouraria e João 

Batista Simões como diretor vogal está no 

meio de seu percurso à frente da instituição, 

assim como o Conselho Fiscal, formado por 

Criseide de Castro Dourado, Marcos Davi 

Lemos de Melo e Paulo Emílio Pinto.

Pode-se, contudo, destacar alguns fa-

tos que certamente terão relevância históri-

ca, como contribuição à lembrança sobre os 

acontecimentos mais recentes e à produção 

que se fará posteriormente sobre o período. As 

propostas e ações da atual diretoria estão resu-

midas no plano proposto no início da gestão:

1. Revisão dos estatutos, aprimoramento 

da comunicação e da sedimentação de dados 
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7. Atuar permanentemente junto à Anvi-

sa, visando concretizar o estabelecimento de 

critérios ágeis para liberação da importação 

de peças de reposição de equipamentos.

8. Incrementar programas de qualidade 

em mamografia, cuidados paliativos e contro-

le de infecção hospitalar nos hospitais especia-

lizados em oncologia.

9. Lutar pelo estabelecimento de orça-

mento da República impositivo, em substitui-

ção ao orçamento autorizativo ora vigente.1

Atualmente, como a negociação em par-

ceria com o Ministério da Saúde com bancos 

como a Caixa Econômica Federal para a cria-

ção de uma linha de crédito para aquisição de 

equipamentos de alta complexidade não atin-

giu as expectativas e necessidades dos hospi-

tais, a Abificc busca a criação de uma linha de 

crédito para o mesmo objetivo no BNDES.

Realmente faz sentido o investimento na 

qualificação da rede filantrópica. Segundo 

dados do Inca, em 2008 foram diagnosticados 

aproximadamente 470 mil casos da doença 

nos cerca de 6 mil hospitais que atendem o 

SUS. Desses, mais de 100 mil casos foram diag-

nosticados por instituições ligadas à Abificc.

1 - ABIFICC. Metas Diretoria triênio 2008-2011

Em 2008, o trabalho da Associação no 

Conselho Consultivo do Inca avançava na pro-

dução das Diretrizes em Radioterapia envia-

das ao Ministério da Saúde. Também foi im-

portante a assembleia de novembro de 2008, 

que teve participação do governador de São 

Paulo, José Serra. A atividade pode ser consi-

derada um marco na parceria entre o governo 

estadual e as instituições filantrópicas de com-

bate ao câncer, que inclui auxílio financeiro 

para cobrir o déficit nos repasses do SUS.

Desde então, o acompanhamento do po-

der público, a busca por qualificação técnica e 

tecnológica dos hospitais e a luta por melho-

rias na tabela de repasses do SUS mantiveram-

se como áreas de atuação firme da Abificc.

No início de 2010, a diretoria decidiu in-

vestir na valorização e reconhecimento do 

que se fez até aqui. As comemorações pelos 

20 anos da Associação Brasileira de Institui-

ções Filantrópicas de Combate ao Câncer vão 

além deste livro e do jantar em que ele foi en-

tregue a associados e convidados.

Trata-se de um momento especial, de-

dicado à reflexão sobre o que se fez, ao re-

conhecimento de quem lutou para construir 

essa história e ao planejamento de um futuro 

que honre essa tradição.

Diretoria eleita para a gestão 2008-2011
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“Ao completar vinte anos de existência, te-
nho certeza que esta entidade está devida-
mente amadurecida, suas afiliadas cientes 
de seu papel no sistema e prontas para lutar 
em conjunto pelos interesses da filantropia 
dedicada à assistência, ensino e pesquisa 
sobre o câncer”

Ademar Lopes

de entidades com trajetórias que remontam 

a períodos muito mais longos que a própria 

trajetória da Associação Brasileira de Institui-

ções Filantrópicas de Combate ao Câncer, as 

informações foram editadas e publicadas de 

forma resumida, para manter o equilíbrio en-

tre todos os grupos.

Se a proposta central desta obra é rever, 

entender e valorizar aqueles que cumpri-

ram e cumprem os ideais da filantropia e do 

combate ao câncer no Brasil, isso só poderia 

ser feito de forma completa com a compre-

ensão sobre os grupos que ajudaram a escre-

ver essa história.

Assim, para cada entidade ligada à Abi-

ficc, foram dedicadas duas páginas com in-

formações sobre suas trajetórias, conquistas 

e estrutura atual. 

O enfoque de cada texto foi definido de 

acordo com os materiais enviados pelas insti-

tuições à Associação Brasileira de Instituições 

Filantrópicas de Combate ao Câncer, em um 

esforço de representar com a maior fidelida-

C
omo evidenciam os capítulos 

anteriores, a história da Associa-

ção Brasileira de Instituições Fi-

lantrópicas de Combate ao Cân-

cer foi – e continua sendo – construída pelas 

trajetórias de todas as entidades filiadas. As 

lutas, conquistas, crises e melhorias foram 

compartilhadas por todo o grupo de pessoas 

e instituições que, no dia 30 de maio de 1990 

decidiram reunir-se em uma causa comum, 

que redundou na criação da Abificc.

Associações, fundações, institutos, ligas 

e hospitais que se uniram e conquistaram 

juntos avanços importantes para a oncologia 

e para a filantropia brasileira. Em suma, a his-

tória da Associação B rasileira de Instituições 

Filantrópicas de Combate ao Câncer é a his-

tória de cada um de seus associados.

Por isso, as próximas páginas, que re-

presentam um trecho substancial deste li-

vro, foram especialmente dedicadas a contar 

as histórias de cada instituição associada à 

Abificc. Como se tratam, em diversos casos, 
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As Assembleias Gerais são momentos de debates e trocas de experiências que, ao longo dos anos, fortaleceram 
a atuação institucional da Abificc. Na imagem acima, registro da reunião realizada em Curitiba, em 2001

de possível os destaques de maior relevância 

para cada associado.

As páginas a seguir se constituem, dessa 

forma, em uma homenagem que a Abificc 

presta ao seu corpo associativo, reconhecen-

do e valorizando também suas histórias ins-

titucionais, que em determinado momento 

se entrelaçaram, em um movimento amplo 

voltado para a defesa de ideais comuns: o 

combate ao câncer, com qualidade de serviço 

para todas as pessoas que precisam de aten-

dimento na área.
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Associação Brasileira de Assistência aos Cancerosos
Hospital Mario Kröeff

Fundado em 27 de junho de 1939 por 

um grupo de médicos liderados pelo 

cancerologista que lhe dá o nome, o 

Hospital Mário Kröeff (HMK) é uma das mais 

respeitadas e atuantes instituições médico-

hospitalares do Rio de Janeiro. Embora atue 

em diferentes campos da atividade médica, 

o HMK alcançou profunda especialização na 

prevenção e combate ao câncer, tornando-

se referência nacional na especialidade. O 

Hospital é mantido pela Associação Brasi-

leira de Assistência aos Cancerosos (Abac), 

uma entidade não-governamental, filantró-

pica, sem fins lucrativos.

Situado na Penha Circular, subúrbio do 

Rio, o Hospital Mário Kröeff atende diaria-

mente entre 150 e 200 pessoas, em sua es-

magadora maioria oriundas de algumas das 

regiões mais carentes da cidade e até de ci-

dades próximas.

O HMK vive da prestação de serviços, 

mas pelas próprias características da insti-

tuição, inclusive a localização, seus pacientes 

são quase todos (cerca de 96%) do SUS, o que 

acaba gerando um déficit considerável no re-

sultado operacional, de vez que a remunera-

ção do SUS não chega a 50% dos custos reais. 

Portanto, para sobreviver, o HMK depende de 

doações de empresas, pessoas ou instituições 

da comunidade em geral.

Dotado de 150 leitos, entre apartamen-

tos, quartos e pequenas enfermarias, o hos-

pital é composto de quatro pavilhões, três 

deles ligados entre si e dispostos horizontal-

Fachada do Hospital Mario Kröeff
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O atual presidente é Hiram Silveira Lucas

mente (a altura máxima é de três andares), 

nos quais são prestados todos os serviços de 

um grande hospital, desde os exames mais 

acurados às cirurgias e tratamentos mais 

complexos. Entre outros serviços, conta com 

centro cirúrgico de quatro salas onde já atu-

aram – e ainda atuam – nomes prestigiosos 

da Medicina brasileira, equipado com recur-

sos e instrumental para procedimentos de 

qualquer natureza: geral, pediátrica, neuro-

cirurgia, cabeça e pescoço, torácica, gineco-

lógica e mamária, entre outros.

O Centro de Imagens está equipado para 

realizar inúmeros procedimentos essenciais 

para diagnósticos. Além dos exames gerais 

de radiologia, realiza tomografia computa-

dorizada, mamografia de alta resolução e 

ultra-sonografia, entre outros exames. Recen-

temente, graças a doações, o hospital incor-

porou um dermatoscópio digital de última 

geração, aprimorando consideravelmente o 

trabalho de detecção precoce do câncer de 

pele e dando subsídios para o tratamento.

A radioterapia é considerada referência 

nacional pelo Ministério da Saúde. Opera-

da por uma equipe formada há mais de 20 

anos e constantemente atualizada, dispõe 

de equipamentos como acelerador nuclear e 

de técnicas modernas, como a braquiterapia 

de alta dose. Outro orgulho da instituição é a 

quimioterapia, onde – caso raro em atendi-

mentos do SUS – os pacientes são atendidos 

com hora marcada, tem cafezinho, água gela-

da e acesso aos jornais do dia e várias revistas.

O HMK dispõe de enfermaria infantil, que 

ocupa um andar inteiro com quartos, sala de 

recreação, ludoterapia e assistência psicológi-

ca, onde as crianças recebem tratamento com 

as mais modernas técnicas, carinho e sensibi-

lidade. Possui ainda laboratórios de citologia, 

anatomia, patologia clínica, ambulatório de 

prevenção do câncer ginecológico e de mama 

e serviços de psiquiatria, psicologia, ortope-

dia, fisioterapia e endoscopia, entre outros.

[Primeira diretoria]
Presidente: Edmundo da Luz Pinto

1º Vice-Presidente: Jovita Silva Perito

2º Vice-Presidente: Germana Carneiro Machado

Diretor Técnico: Mário Kröeff

1º Secretario: Ruth Gouvêa Leoni

2º Secretario: Sérgio Barros Azevedo

Secretario Geral: José Gomes de Mattos

1º Tesoureiro: Mario de Moraes Paiva

2º Tesoureiro: Berbel de Castro

Consultor Arquiteto: Dulphe Pinheiro Machado

Consultor Jurídico: Prado Kelly

Consultor Eclesiástico: Padre Leovegildo Franca

Procurador: Flávio Meira Pena

Comissão Fiscal:

Vicente de Faria Coelho

Pedro Camargo

João Baptista Canto

[diretoria atual]
(2008 a 2012)
Presidente: Hiram Silveira Lucas

1º Vice-Presidente: Ivan Nicolau

2º Vice-Presidente: Temístocles Lima

1º Tesoureiro: Humberto Gonçalves Correia

2ª Tesoureira: Regina Coeli Rivero

Secretária Geral: Maria de L. Cavaleiro Fonseca

1ª Secretária: Conceição de Azevedo

2ª Secretária: Luiza Longo Vendramin

Procurador Jurídico: Silvio Roberto de Lucas
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Associação de Combate ao Câncer do Brasil Central
Hospital Dr. Hélio Angotti

Criada em 2 de dezembro de 1951, a 

Associação de Combate ao Câncer 

do Brasil Central (ACCBC) é a man-

tenedora do Hospital Dr. Hélio Angotti, inau-

gurado dez anos depois, no dia 1º de março 

de 1961. A instituição sediada em Uberaba/

MG é uma das fundadoras da Abificc.

Sua história começou a partir de um gru-

po de médicos liderado por Hélio Angotti, 

que tinha o objetivo de difundir conhecimen-

tos gerais sobre câncer, debater os problemas 

ligados à cancerologia, combater a doença, 

promover seu diagnóstico precoce, trata-

mento e hospitalização, desenvolver campa-

nhas educativas e programas preventivos.

Para atingir todas essa metas, foi criado 

o Hospital Dr. Hélio Angotti, que à época de 

sua fundação possuía 60 leitos dedicados 

ao tratamento do câncer. Passados quase 50 

anos, a capacidade de atendimento subiu 

para 111 leitos, com 8 deles na Unidade de 

Terapia Intensiva.

Atualmente, o hospital oferece os servi-

ços de laboratório de análises clínicas, anato-

mia patológica e citologia; oncologia clínica; 

quimioterapia ambulatorial de curta e média 

duração; radiologia; radioterapia com ace-

lerador linear; radioterapia tridimensional 

conformacionada; braquiterapia de alta taxa 

de dose (HDR); simulador de radioterapia 

de última geração; medicina nuclear; tomo-

grafia computadorizada com extereotaxia; 

ultrassonografia; cintilografia; densitometria 

óssea; mamografia; teste ergométrico; gama 

Lançamento da pedra fundamental. No centro da imagem, flagrado no momento de um discurso com um 
pedaço de papel nas mãos, está Hélio Angotti, idealizador da Associação e do Hospital
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câmara; ambulatório; e centro cirúrgico.

Um acontecimento recente promete 

marcar a história da instituição. Em março 

de 2010, o hospital inaugurou o seu Depar-

tamento de Oncologia Clínica, setor res-

ponsável pela quimioterapia. A novidade 

representa uma readequação para atender a 

exigências do SUS, que qualifica o hospital a 

receber novos recursos públicos, repassados 

mediante aferição pelo sistema público.

A estruturação da oncologia é uma das 

iniciativas mais importantes da diretoria da 

Associação de Combate ao Câncer do Brasil 

Central (ACCBC). O Hospital passa por rede-

finições importantes na sua administração 

desde maio de 2009.

Do ponto de vista da organização hospi-

talar, a nova estrutura deverá garantir a uni-

ficação dos médicos, padronização dos seus 

procedimentos clínicos, refletindo direta-

mente no emprego criterioso de medicamen-

tos, com foco principal na dedicação e maior 

atenção aos pacientes.

Passados quase 50 anos, capacidade de atendimen-
to subiu de 60 para 111 leitos, com 8 na Unidade de 
Terapia Intensiva

[Primeira diretoria]
Presidente: Dr. Hélio Angotti

Vice-Presidente: Dona Cecília Arantes Palmério

1º Secretário: Dr. Jorge H. Marquez Furtado

2º Secretário: Benedito do Espírito Santo

1º Tesoureiro: Durval Furtado Nunes

2º Tesoureiro: Dr. Hélio Luiz da Costa

Bibliotecário: Dr. Jorge Abrahão Azôr

Conselho Fiscal:

Dr. José Sebastião da Costa

Dr. José Peppe Júnior

Dr. Ramiz Palis

Presidentes de Honra: 

Professor Mario Kroeff

Professor Mário Palmério

Dr. Turíbio Braz

[diretoria na filiação à abificc]
Presidente: Dr. Wandir Mauro Angotti Carrara

Vice-presidente: Dr. Jorge Abrahão Azôr

1º Secretário: Dr. Odo Adão

2º Secretário: Sr. Francisco Angotti

1º Tesoureiro: Dr. Armando Fraga Azôr

2º Tesoureiro: Sr. Camil Issa Curi

Bibliotecária: Dra. Hélia Soares Angotti B. de An-

drade

Conselho Fiscal:

Dr. José Peppe Júnior

Sra. Ana Soares Angotti

Dra. Cecy Fraga Azôr

[diretoria atual]
(jan/2007 a dez/2011)
Presidente: Dr. Délcio Scandiuzzi

1º Secretário: Dr. Wandir Mauro Angotti Carrara

2° Secretário: Dr. Gabriel Prata Resende

1° Tesoureiro: Dr. Odo Adão

2° Tesoureiro: Dr. Ivan Tomás

O hospital é administrado por um Comitê Gestor, 

composto por 8 pessoas e presidido por Délcio 

Scandiuzzi. Por meio do Comitê, as decisões admi-

nistrativas são tomadas de forma colegiada.
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Associação de Combate ao Câncer em Goiás
Hospital Araújo Jorge

Fundada no dia 20 de janeiro de 1956 

por um grupo de médicos liderado 

por Alberto Augusto de Araújo Jor-

ge, a Associação de Combate ao Câncer em 

Goiás (ACCG) é uma das instituições que 

ajudaram a formar a Abificc e que partici-

pam de suas atividades desde a fundação, 

em maio de 1990.

O Hospital Araújo Jorge, inaugurado em 

março de 1967 com o nome de Fundação 

Hospital do Câncer de Goiânia, começou a ser 

construído três anos após a fundação da ACCG. 

A unidade, que até hoje é a maior instalação da 

Associação de Combate ao Câncer em Goiás, 

foi inaugurada pelo primeiro presidente da en-

tidade, Alberto Augusto de Araújo Jorge.

No ano seguinte à inauguração, foi im-

plantado o Instituto de Ensino e Pesquisa 

(IEP), que funciona nas instalações do hos-

pital e é responsável pelo desenvolvimento 

dos cursos de residência médica, especia-

lização em psicologia hospitalar, física mé-

dica, estágios, eventos científicos, apoio aos 

mestrandos e doutorandos da ACCG e pela 

realização de cursos direcionados para pro-

fissionais da área de saúde.

Dez anos depois de fundado, o Hospital 

do Câncer de Goiânia passou a se chamar 

Hospital Araújo Jorge, em homenagem ao au-

dacioso médico responsável por sua criação. 

Os desenvolvimentos técnicos e científicos 

da oncologia foram acompanhados pela ins-

tituição, que em 1987 inaugurou seu primeiro 

acelerador linear.

Fachada do Hospital Araújo Jorge, inaugurado em 1967 como Fundação Hospital do Câncer de Goiânia
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Nos anos 1990, além de participar da 

fundação da Abificc, a ACCG viveu avanços 

internos, como as implantações do Núcleo de 

Assistência Social (1991), do Sistema de Pre-

venção ao Câncer (1992) – que foi a primeira 

unidade específica para prevenção global do 

câncer no Brasil –, da Unidade Oncológica de 

Anápolis (1994) e do Setor de Captação de Re-

cursos (1997), além da reforma para amplia-

ção (1998) e da Ala Pediátrica (1999).

Em 2002, foi inaugurada a Unidade de 

Terapia Intensiva e, em 2004, a Casa de Apoio 

Marconi Perillo. Essas foram são as duas úl-

timas grandes inaugurações feitas antes das 

comemorações pelos 50 anos da instituição, 

que aconteceram em 2006. Atualmente, a As-

sociação de Combate ao Câncer em Goiás é 

considerada um centro nacional de referên-

cia no tratamento de câncer.

O Hospital Araújo Jorge possui 181 lei-

tos efetivos e 30 em hospital/dia. Realiza os 

serviços de consultas médicas, radioterapia, 

quimioterapia, cirurgia, exames de imagem, 

medicina nuclear, exames clínicos, anato-

mia patológica, patologia clínica, pediatria e 

transplante de medula óssea, entre outros.

[Primeira diretoria da accg]
Presidente: Alberto Augusto de Araújo Jorge

Vice-presidente: Lizandro Vieira da Paixão

Tesoureiro geral: Wilson Craveiro de Sá

Secretário geral: Genserico Alves Vilarinho

Conselho Fiscal Efetivo:

Divino José Oliveira

Antônio Rezende Monteiro

Eurico Calixto de Godoy

Edison Almeida e Silva

Francisco Ludovico de Almeida

Alberto Rassi
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Associação Matogrossense de Combate ao Câncer
Hospital do Câncer de Mato Grosso

O Hospital do Câncer de Mato Gros-

so é mantido pela Associação Ma-

togrossense de Combate ao Cân-

cer. Referência em Mato Grosso, o hospital 

atende 95% dos casos de câncer infantil de 

Estado e também recebe pacientes do Acre, 

Rondônia, Pará e Bolívia, em uma estrutura 

física de aproximadamente 10 mil m2, com 

97% dos procedimentos feitos pelo Sistema 

Único de Saúde.

O Hospital de Câncer de Mato Grosso 

tem a vocação de prestar serviços preferen-

cialmente a pacientes com suspeita ou diag-

nóstico de câncer, buscando aplicar a me-

lhor tecnologia e conhecimentos possíveis 

para atingir índices significativos de cura e 

controle da doença.

Estão instalados quase 100 leitos cadas-

trados para o Sistema Único de Saúde, divi-

didos entre enfermarias de clínica médica, 

cirúrgica, pediátrica e Unidade de Terapia In-

tensiva. Como entidade privada e filantrópica, 

a Associação Matogrossense de Combate ao 

Câncer e o Hospital de Câncer de Mato Gros-

so têm como diretrizes trabalhar com afinco, 

qualidade e eficiência para honrar seus com-

promissos. Além dos 300 funcionários, o tra-

balho também é feito por voluntários.

Quase toda a receita da instituição é pro-

veniente do serviço prestado ao SUS. Consi-

derando os elevados custos ligados ao trata-

mento dos pacientes em oncologia, é clara a 

dependência de ações da sociedade e empre-

sas no sentido de apoiar o funcionamento do 

Fachada do Hospital do Câncer de Mato Grosso
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Diretoria da Associação Matogrossense de Combate ao Câncer

hospital. Para ajudar no custeio de suas ati-

vidades, a entidade realiza diversos tipos de 

campanhas e eventos, como as doações que 

podem ser feitas pela população na conta de 

energia elétrica e os leilões beneficentes.

Além disso, o hospital desenvolve tam-

bém parcerias com empresas da região e ou-

tras campanhas, como a venda de sacos de 

lixo, a distribuição do “Porquinho Solidário”, 

a festa “arraiá de solidariedade” e iniciativas 

em datas comemorativas.

Cuiabá é a segunda capital que mais re-

cebe crianças que sofrem com o câncer em 

proporção ao número de habitantes. Isso 

acontece em função da demanda dos estados 

do norte do País. O HC atende 95% dos casos 

de câncer infantil em todo o Mato Grosso.

Todos os anos, o hospital realiza cerca 

de 2.100 cirurgias, 26.800 consultas e 3.500 

internações hospitalares. O ambulatório pe-

diátrico conta com sala de quimioterapia, 

consultórios médicos, farmácia, atendimen-

to psicológico e serviço social. Além disso, a 

classe hospitalar conta com profissional de 

pedagogia que desenvolve atividades lúdi-

cas e proporciona reforço escolar às crian-

ças, no período necessário de afastamento 

da escola regular.
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Associação Mário Penna
Hospital Luxemburgo / Hospital Mário Penna

A Associação Mário Penna é uma das 

fundadoras da Abificc. Entidade fi-

lantrópica, sem fins lucrativos, existe 

desde 1971 e é a mantenedora dos Hospitais 

Luxemburgo e Mário Penna. Trata-se de um 

Centro de Assistência de Alta Complexidade 

em Oncologia, que detém também a Certifi-

cação de Alta Complexidade em neurocirur-

gia, ortopedia e nutrição.

O Hospital Luxemburgo é um hospi-

tal geral, com ênfase em oncologia. Possui 

231 leitos, dos quais 28 estão no CTI e 10 

na Unidade Coronariana. Seu Centro Cirúr-

gico, com 8 salas, realiza em média 600 ci-

rurgias por mês. Possui também os serviços 

de quimioterapia, radioterapia, laboratórios 

de análises clínicas e anatomia patológica, 

atendendo em torno de 5.000 pacientes/

dia. O hospital atende pacientes do Sistema 

Único de Saúde (SUS), usuários de planos de 

saúde e pacientes particulares.

O Hospital Mário Penna possui 60 lei-

tos, um Centro Cirúrgico com 3 salas, reali-

zando em média 200 cirurgias/mês. Atende 

somente pacientes oncológicos oriundos 

do SUS. A Casa de Apoio Beatriz Ferraz tem 

60 leitos para hospedar pacientes em trata-

mento, dos quais 40 são para adultos e 20 

para crianças e adolescentes e seus respec-

tivos acompanhantes.

Os principais serviços prestados pelas 

instituições são anatomia patológica, car-

Fachada do Hospital Luxemburgo, que atende cerca de 5.000 pacientes por dia
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Hospital Mário Penna, que realiza em média 200 ci-
rurgias por mês apenas com pacientes do SUS

diologia, cirurgia, cistoscopia, citopatologia, 

clínica de dor, colonoscopia, consulta, ele-

trocardiograma, endoscopia, exames labora-

toriais diversos, fisioterapia, fonoaudiologia, 

hemodinâmica, internação, mamografia, 

medicina nuclear, métodos gráficos, pato-

logia clínica, psicologia, quimioterapia, ra-

diologia, radioterapia, retossigmoidoscopia, 

serviço social, terapia ocupacional, tomo-

grafia e ultrassonografia.

Atualmente, a entidade tem 1.150 fun-

cionários ativos, que em 2009 realizaram 

mais de 114 mil consultas, 9 mil cirurgias, 23 

mil sessões de quimioterapia e 179 mil apli-

cações de radioterapia, entre outros atendi-

mentos que totalizaram mais de 1 milhão de 

procedimentos.

[Primeira diretoria]
Presidente: Osmânio Pereira de Oliveira

Vice-presidente: Pe. Mário Monieri

Superintendente Geral: Ardward de Oliveira Costa

Primeira Secretária: Maria de Lourdes Ferreira

Segundo Secretário: Pastor José F. de Oliveira

Primeiro Tesoureiro: Tarcísio Marques Gontijo

Segundo Tesoureiro: Antônio Moreira Janotti

Diretora do Departamento Social: Ester Brina

Diretor de Relações Públicas: Edson Nunes

Diretor Assistente Técnico: Adilvar A. Oliveira

[diretoria na filiação à abificc]
Presidente: Osmânio Pereira de Oliveira

Diretor Financeiro: Geraldo Alves Ferreira

Diretor Administrativo: Elmer Bruni Quick

Diretor Clínico: João Baptista de Resende Alves

Vice-Diretor Clínico: Alcino Lázaro da Silva

Diretora Secretária: Cecília de Andrade Resende
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Associação Feminina de
Educação e Combate ao Câncer

Hospital Santa Rita de Cássia

Fundada em 1952 pelo médico Affon-

so Bianco e sua esposa, Dona Ylsa 

Leuzinger Bianco, a Associação Fe-

minina de Educação e Combate ao Câncer 

(Afecc) está entre os sócios fundadores da 

Associação Brasileira de Instituições Filan-

trópicas de Combate ao Câncer.

A entidade é a mantenedora do Hospi-

tal Santa Rita de Cássia, inaugurado em 1970 

após um processo que envolveu participação 

de autoridades, governo e comunidade local 

para a arrecadação dos recursos necessários 

para a sua construção. Durante os primeiros 

anos, as festas beneficentes, bingos, bazares, 

desfiles, pedágios e campanhas foram es-

senciais para o andamento das obras. Pouco 

a pouco, o sonho da Afecc tomou forma. Em 

1964 a Associação recebeu uma importante 

ajuda financeira da Central Evangélica da 

Alemanha e, em 1967, o governo estadual 

doou definitivamente o terreno onde estava 

sendo edificado o Hospital Santa Rita.

Em 31 de março de 1970, foi inaugurado 

o Hospital Santa Rita de Cássia. Com a voca-

ção natural de prestar atendimento oncoló-

gico, a instituição manteve sua tradição nes-

tes seus 31 anos e hoje é considerada centro 

de referência, atendendo pacientes de todo 

o Espírito Santo, sul da Bahia, leste de Minas 

Gerais e norte do Rio de Janeiro. Congregan-

do profissionais especializados e equipa-

mentos de última geração, o Hospital Santa 

Rita de Cássia e a Afecc aliam a excelência no 

atendimento com o carinho e o calor huma-

Hospital Santa Rita de Cássia, mantido pela Associação Feminina de Educação e Combate ao Câncer
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Atual diretoria do Hospital Santa Rita de Cássia

no dos voluntários.

O pioneirismo do Hospital Santa Rita de 

Cássia na medicina do Espírito Santo tornou-

se um referencial. Além do tratamento do 

câncer, o hospital foi o primeiro do Estado 

a realizar uma cirurgia cardíaca, no ano de 

1971. Foi também o primeiro hospital capi-

xaba a possuir uma Unidade de Tratamento 

Intensivo (UTI) e um Pronto Socorro Car-

diológico, além de ser o primeiro a realizar 

transplante de medula óssea autogênico no 

Estado, em 2008.

Atualmente, o hospital possui uma es-

trutura organizacional e funcional que tem 

políticas e diretrizes bem traçadas, visando à 

autossustentabilidade econômico-financei-

ra. O hospital é o mais completo e bem equi-

pado do Estado, oferecendo todos os serviços 

médicos dentro de seu complexo. Atualmen-

te o Santa Rita possui 16.000 m2 de área cons-

truída e mais 6.000 m2 de área em expansão, 

realizando por ano cerca de 370.000 atendi-

mentos a pacientes do SUS, convênios e par-

ticulares. São 200 leitos, 16 especialidades de 

diagnóstico, 800 funcionários e mais de 400 

médicos no corpo clínico dedicados à saúde 

e ao bem-estar da população capixaba.

[1ª diretoria da afecc]
(abril de 1952)
Presidente de Honra: Alda Santos Neves

Presidente Efetiva: Ilza Leuzinger Bianco

Vice-presidente: Cláudia Buaiz

1ª Secretária: Judith Leão Castello Ribeiro

2ª Secretária: Arlete Cypreste de Cypreste

1ª Tesoureira: Ormy Saletto

2ª Tesoureira: Maria de L. Monteiro de Lemos

Diretora de Propaganda e Educação Social: Selika 

Figueira Sarkis

Presidente do Conselho Técnico: Affonso Bianco

[1ª diretoria do hospital]
Diretor Geral: Affonso Bianco

Superintendente: João Batista França

[diretoria da afecc em 1990]
Presidente: Telma Dias Ayres

Vice-presidente: Hélia Tommasi Santos Neves

Diretora de Relações Públicas: Lea Regina Penedo 

Gonçalves

1ª Secretária: Odette Murad

2ª Secretária: Ângela Centurion Abranches

Conselho Fiscal: Ângela Maria Ferrari Bianco

1ª Tesoureira: Maria Thereza Moriondo Alves

2ª Tesoureira: Solange Costa Brasileiro da Silva
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Associação Feminina de Prevenção
e Combate ao Câncer de Juiz de Fora

Hospital Maria José Baeta Reis

A Associação Feminina de Prevenção e 

Combate ao Câncer de Juiz de Fora 

(Ascomcer) é uma entidade civil, de 

caráter filantrópico e sem fins lucrativos, 

mantenedora do Hospital Maria José Bae-

ta Reis. Surgiu como resultado da Primei-

ra Convenção Brasileira das Organizações 

de Voluntárias Femininas de Luta Contra o 

Câncer, realizada em julho de 1962, na cida-

de do Rio de Janeiro.

Foi fundada oficialmente em 04/01/1963, 

por Maria José Baeta Reis, que havia sobrevi-

vido a um câncer de colo uterino e dedicou 

o resto de sua vida à prevenção e ao atendi-

mento das pessoas carentes que sofriam com 

a doença.

Um grupo de companheiras voluntárias 

formado por 31 mulheres edificou a obra que 

até hoje presta serviço à comunidade de Juiz 

de Fora e região, na prevenção e combate ao 

câncer. Atualmente, a Ascomcer é a única ins-

tituição de cunho filantrópico, nesta região, 

especializada em tratamento do câncer.

O hospital

Inaugurado em 1988 com o objetivo de 

prevenir e combater o câncer, com tratamen-

to digno e humanizado, o Hospital Maria José 

Baeta Reis ocupa hoje, em Juiz de Fora e cida-

des vizinhas, um lugar de destaque na assis-

tência hospitalar na área de oncologia.

Atualmente existem 72 leitos para inter-

Fachada do Hospital Maria José Baeta Reis, mantido pela Associação Feminina de Prevenção e Combate ao 
Câncer de Juiz de Fora
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nação, sendo 63 destinados a pacientes do 

SUS. São cinco leitos de UTI, cinco de pedia-

tria, 29 para tratamento clínico, 24 para cirur-

gia e nove apartamentos para atendimento a 

convênios e particulares. O hospital também 

presta atendimentos de diagnóstico e preven-

ção como ultrassonografia, mamografia, pa-

tologia clínica, exames preventivos de câncer 

de colo uterino e de mama, além de realizar 

tratamentos de quimioterapia e radioterapia.

[diretoria atual]
Presidente: Eunice Inês de Almeida Ferrugini

1ª Vice-Presidente: Alessandra S. F. de Souza

2ª Vice-Presidente: Gemma G. Del Duca Brandão

1ª Secretária: Nadyr Alves Moreira

2ª Secretária: Cecília Mendonça Moreira

1ª Tesoureira: Georgina Duque de Almeida e Silva

2ª Tesoureira: Maria da Conceição Rocha Teixeira

Diretor Admin./Financeiro: Mário Lúcio Guerra

Diretor Clínico/Técnico: João Paulo Vieira
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Fundação Antonio Jorge Dino
Instituto Maranhense de Oncologia “Aldenora Bello”

A história da Fundação Antonio Jorge 

Dino começou ainda na década de 

60, através da Liga Maranhense e da 

Rede Feminina de Combate ao Câncer, enti-

dades pioneiras na luta contra o câncer. No 

dia 10 de dezembro de 1976, as duas entida-

des se uniram para a criação da Fundação 

Antonio Jorge Dino, cujo nome presta home-

nagem a um dos mais notáveis e idealistas 

médicos do Estado, que dedicou sua vida à 

saúde da população e ao combate ao câncer.

Sua sede é em São Luís do Maranhão, 

próximo ao Instituto Maranhense de Onco-

logia “Aldenora Bello” (Imoab), único hos-

pital de tratamento ao câncer no Estado, 

que dispõe de 180 leitos, distribuídos em 

apartamentos, clínicas cirúrgica, médica e 

pediátrica e UTI. Tem conquistado números 

excepcionais no diagnóstico e tratamento 

através do seu quadro de especialistas nas di-

versas áreas da medicina. O Imoab tem mais 

de 350.000 pacientes cadastrados, dos quais 

80% são pessoas carentes. Já implantou pro-

gramas nacionais de qualidade total em aten-

dimento hospitalar, em radioterapia e em 

humanização de assistência hospitalar, pelo 

Ministério da Saúde.

A Fundação passou por momentos de ex-

tremas dificuldades. Nos últimos anos, entre-

tanto, por conta da completa profissionaliza-

ção dos seus processos, vem experimentando 

uma evolução progressiva. Segundo os seus 

diretores, trata-se de um dos poucos casos de 

entidades filantrópicas que conseguem reer-

Instituto Maranhense de Oncologia “Aldenora Bello”, mantido pela Fundação Antonio Jorge Dino
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guer-se e consolidar-se sem qualquer apoio 

do Estado. O trabalho social e filantrópico da 

Fundação é sustentado por doações de pes-

soas da comunidade.

Através do seu Núcleo de Voluntários, o 

hospital realiza trabalho de assistência so-

cial e espiritual junto às unidades operacio-

nais da Fundação, com duas casas de apoio 

destinadas a hospedar pacientes carentes 

do interior do Estado. Nestas casas, os pa-

cientes em tratamento ambulatorial têm, 

além de hospedagem e alimentação, toda a 

medicação necessária, acompanhamento 

psicológico, fonoaudiológico e fisioterápico, 

e recebem cesta básica e passagem de volta 

para casa ao fim do tratamento.

Atualmente, o hospital realiza obras 

de ampliação na radioterapia; nas enfer-

marias, com mais 24 leitos; na Unidade de 

Terapia Semi-Intensiva, com quatro leitos 

que, somados à atual UTI, totalizarão 10 lei-

tos; na ala particular, com doze novos con-

sultórios médicos, além da construção da 

ala particular da quimioterapia e da aqui-

[diretoria atual]
Presidente: Enide Moreira Lima Jorge Dino

Vice-Presidente: Antonio Dino Tavares

1º Secretário: Carlos Sebastião Silva Nina 

2ª Secretária: Stélia Dylma Carneiro Neiva

1º Tesoureiro: Raigildo Reis Silva

2ª Tesoureira: Juracy Francisca O. de Carvalho

Diretoria do Instituto Maranhense de Oncologia “Al-
denora Bello”

Diretoria da Fundação Antonio Jorge Dino

sição do simulador e do segundo e terceiro 

aceleradores lineares.
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Fundação Antônio Prudente 
Hospital A.C. Camargo

Ao ser inaugurado em 1953, o Hospi-

tal A.C. Camargo, mantido pela Fun-

dação Antônio Prudente,  realizava 

o sonho do médico Antônio Prudente e de 

sua esposa, D. Carmen Prudente, que desde 

a década de 30 lideravam, de forma pionei-

ra, a luta contra o câncer. O hospital, em seu 

primeiro dia de funcionamento, contava 

com 277 leitos e oferecia os mais avançados 

recursos tecnológicos da época. O corpo clí-

nico era formado por 92 especialistas, além 

de 35 enfermeiras vindas da Alemanha e 

treinadas pela Cruz Vermelha.

A assistência, a pesquisa e a educação 

representam os principais pilares da ins-

tituição. Desde sua fundação, o Centro de 

Pesquisa e Ensino tem repercussão interna-

cional, enquanto a Escola de Cancerologia 

Celestino Bourroul formou quase a metade 

dos oncologistas em atividade no país. São 

profissionais das áreas de cirurgia oncoló-

gica, oncologia clínica e pediátrica, radiote-

rapia e radiologia, que somam hoje cerca de 

mil médicos com atuação em prol da saúde 

nacional. A pós-graduação em oncologia é 

reconhecida como a melhor do Brasil, ob-

tendo por dois triênios consecutivos a nota 

máxima do Capes/MEC.

A participação do corpo clínico nas pes-

quisas em laboratórios e em atividades nos 

ambulatórios conduz a importante resultados, 

cujos desdobramentos chegam aos pacientes. 

Os avanços da ciência são colocados em prá-

tica em benefício do paciente. É o caso dos 

Fachada do Hospital A.C. Camargo, mantido pela Fundação Antônio Prudente
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Ricardo Brentani é o presidente da Fundação

testes para Síndrome da Predisposição Here-

ditária do Câncer (mama, colorretal e melano-

ma), com sequenciamento completo do gene, 

exclusividade do Hospital A.C. Camargo.

Atualmente, o Hospital A.C. Camargo 

está instalado em uma área de 50 mil m2, em 

São Paulo (SP), e destaca-se pela qualidade 

dos serviços de hotelaria e pelo atendimen-

to humanizado. O corpo clínico conta com 

todos os recursos necessários para o diag-

nóstico e tratamento de seus pacientes. São 

utilizados os mais avançados protocolos e 

disponibilizados equipamentos de ponta, 

voltados à realização de diagnósticos e trata-

mentos mais rápidos e precisos, tornando o 

processo mais eficiente e menos traumático 

para o paciente. O complexo hospitalar rece-

be investimentos constantes para manter sua 

infraestrutura condizente com as necessida-

des do trabalho de todos esses profissionais. 

Hoje, o hospital conta com mais de 330 lei-

tos, sendo 44 de UTI. Em 2009, ampliou suas 

instalações, inaugurou o Edifício Hilda Jacob, 

com a nova unidade de Quimioterapia e On-

cologia Clínica e o Núcleo Oncológico Avan-

çado, em Santo André, na região do ABC. Em 

2010, inaugura, na capital paulista, um pré-

dio de mais de 4 mil m2 dedicado à atividade 

científica, e inicia a construção de uma nova 

torre de internação com 200 leitos.

O Hospital A.C. Camargo tem atualmente 

uma equipe de mais de dois mil colaborado-

res, dos quais 400 são médicos especializados 

em oncologia, que formam o corpo clínico. A 

unidade hospitalar trata os mais de 800 tipos 

de tumores conhecidos e realiza cerca de 850 

mil atendimentos anuais. 

excelência

Com mais de 50 anos de história na luta 

contra o câncer, o hospital ocupa um lugar 

de destaque entre os mais importantes cen-

tros nacionais e internacionais que tratam, 

estudam e pesquisam o câncer. O Hospital 

A.C. Camargo estabeleceu importantes par-

cerias, notadamente com o M.D. Anderson 

Cancer Center (Texas, EUA), sendo sua Sister 

Institution. No Brasil, o A.C.Camargo é acre-

ditado pela ONA em nível máximo, certifica-

do pela ISO 9001 e apresenta em seu histó-

rico premiações importantes do mercado, 

entre as quais a do Guia Exame Você S/A 

– como uma das Melhores Empresas para 

Você Trabalhar; do jornal Valor Econômico, 

em gestão de pessoas; e da revista IstoÉ Di-

nheiro, como uma das melhores empresas 

em gestão de saúde do País.

O Hospital A.C. Camargo apresenta índi-

ces de cura somente encontrados nos maio-

res centros oncológicos do mundo. Trata-se 

de um cenário que tem como principal ex-

poente a equipe de médicos e profissionais 

de saúde do Hospital, que atua em estreita 

sinergia em todas as etapas – do diagnóstico 

ao tratamento.

A missão: combater o câncer paciente a 

paciente permeia nossa atuação e os nossos 

valores calcados na ética, na eficácia terapêu-

tica baseada em ciência, no desenvolvimento 

e na disseminação do conhecimento sobre o 

câncer, no atendimento humanizado, na va-

lorização do ser humano, na responsabilida-

de socioambiental e na sustentabilidade.
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Fundação Ary Frauzino

A Fundação Ary Frauzino para Pesqui-

sa e Controle do Câncer foi fundada 

em 1991 pelos médicos Marcos Mo-

raes, Magda Côrtes Rodrigues Rezende, Jaime 

Brandão de Marsillac e Ulpio Paulo de Miran-

da. Mantém uma sólida e duradoura relação 

com o Instituto Nacional do Câncer, ofere-

cendo apoio em áreas fundamentais como 

assistência médico-hospitalar, educação, 

pesquisa, prevenção e vigilância e desenvol-

vimento institucional e humano. Associou-se 

à Abificc no dia 4 de março de 1993.

A fim de intensificar suas atividades, a 

Fundação Ary Frauzino assume dois com-

promissos que se complementam: garantir 

a sustentabilidade desta luta e estreitar, cada 

vez mais, a relação de parceria com o Inca.

Em 1992, a fundação obteve os títulos de 

Utilidade Pública Estadual, concedido pela 

Secretaria de Justiça e Interior do Estado do 

Rio de Janeiro, e de Prestadora de Serviços de 

Utilidade Pública Municipal, pela Prefeitu-

ra do Município do Rio de Janeiro. No mes-

mo ano, foi assinado Termo de Ajuste com 

a União, por intermédio do Ministério da 

Saúde com a participação do Inca, visando 

à mútua cooperação técnica e científica na 

pesquisa e controle do câncer. O termo lan-

çou as bases do atual modelo de gestão entre 

a Fundação e o Inca.

Em 1994, a fundação foi credenciada 

pelo Conselho Nacional de Desenvolvimen-

to Científico e Tecnológico (CNPq) para im-

portação com os benefícios da Lei 8.010/90; 

Sede do Instituto Nacional de Câncer
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ganhou o certificado de Instituição Filantró-

pica, concedido pelo Conselho Nacional de 

Assistencial Social, e o título de Utilidade Pú-

blica Municipal da Câmara de Vereadores do 

Município de Rio de Janeiro. 

No ano seguinte, a instituição conquis-

tou o título de Utilidade Pública Federal, con-

cedido pela Presidência da República; a isen-

ção da cota patronal da Previdência Social; e 

firmou convênio com o Inca e a União, por 

intermédio do Ministério da Saúde, validan-

do e ampliando as disposições do Termo de 

Ajuste firmado em 27/07/1992. 

Em 2000, a Fundação Ary Frauzino foi 

registrada no Conselho Regional de Medicina 

do Rio de Janeiro e assinou convênio com o 

Ministério da Saúde para realização da bus-

ca internacional de medula óssea. Em 2003, 

recebeu o prêmio Desempenho, do Instituto 

Miguel Calmon. O mesmo prêmio foi con-

quistado também nos anos de 1996 e 2000.  

Em 2005, o convênio firmado entre a Fun-

dação Ary Frauzino, Inca e União, por inter-

médio do Ministério da Saúde, em 1995, foi 

Conselho DiretorConselho Fiscal

O presidente da Fundação, Marcos Moraes

estendido por mais três anos. 

Em 2008, foi assinado o contrato de pres-

tação de serviços com o Inca. A Fundação Ary 

Frauzino para Pesquisa e Controle do Câncer 

mantém a sua razão social e adota “Fundação 

do Câncer” como nova marca.
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Fundação Doutor Amaral Carvallho
Hospital Amaral Carvalho

Presente no corpo associativo da Abi-

ficc desde a criação da entidade, em 

1990, a Fundação Amaral Carvalho 

(FAC) é a mais antiga instituição filantrópica 

privada no Brasil voltada para a assistência 

à saúde e promoção do bem-estar. Fundada 

em 1915 por Antonio Pereira do Amaral Car-

valho, está localizada no município de Jaú, 

no interior de São Paulo.

A FAC coordena nove entidades distintas, 

dedicadas ao trabalho de assistência à saúde, 

assistência social, ensino e pesquisa, ação 

cultural e gestão do conhecimento. Com mais 

de 22 mil m² de área construída, o Hospital 

Amaral Carvalho (HAC) é a maior dessas enti-

dades de saúde.

Atualmente, o hospital destaca-se por 

oferecer atendimento humanizado e multi-

disciplinar com excelência a milhares de pa-

cientes carentes de 422 cidades do Estado de 

São Paulo, sem filas de espera, o que garante 

altos índices de resolutividade. Em sua pedia-

tria oncológica, os índices de cura estão pró-

ximos a 70% dos casos, número comparável 

aos mais importantes centros mundiais.

Com a colaboração de suas entidades e 

grupos com cerca de 4.000 voluntários, rea-

lizou mais de 1.200 transplantes de medula 

óssea em tempo recorde, com verbas públi-

cas e doações, atendendo pacientes de 23 

estados brasileiros.

O Espaço Cultural Amaral Carvalho, ou-

O Hospital Amaral Carvalho fica em Jaú, interior de São Paulo
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Diretoria da Fundação Dr. Amaral Carvalho

tra importante entidade mantida pela Fun-

dação, dedica-se ao desenvolvimento de pro-

gramas culturais, esportivos, educacionais e 

de lazer, integrando pacientes, colaboradores 

e a comunidade da região.

Prêmios

- Em 2002, o Hospital Amaral Carvalho ga-

nhou o Prêmio Qualidade Hospitalar. Avaliado 

pelos usuários do SUS (Sistema Único de Saú-

de) como um dos melhores hospitais da rede 

pública, pela excelência de suas instalações, 

profissionais e prestação de serviços.

- Ganhador da Menção Honrosa SUS – 

Pediatria Oncológica. O HAC foi destaque en-

tre 670 projetos inscritos, pela humanização 

do atendimento.

- Em 2009, o Hospital Amaral Carvalho foi 

considerado pela Secretaria de Saúde do Esta-

do de São Paulo como o 4° melhor hospital do 

Estado e o 1° em oncologia. No estudo realiza-

do pelo Governo do Estado de São Paulo, par-

ticiparam mais de 60 mil pacientes que avalia-

ram a qualidade e agilidade do atendimento 

dos profissionais e da infraestrutura oferecida.

[Primeira diretoria]
(em 1916) 
Diretor clínico: Antonio P. do Amaral Carvalho

1º Secretário: Mario Gomes Pahim

2º Secretário: Alberto Gomes Barbosa

Procurador: João Rodrigues de Miranda Junior

Tesoureiro: Farmacêutico Carlos Ferreira da Rocha

[diretoria na filiação à abificc]
Presidente: Osvaldo Amaral Carvalho

Vice-presidente: Ary Ferreira Dias

Secretário: Alcindo Storti

1º Tesoureiro: Dilson A. Ferro

2º Tesoureiro: Antonio Carlos Ferreira Dias

Superintendente: Pedro Antonio Mercadante

Diretor Clínico: Renato Prado Costa

Procurador: Antonio Geraldo Bortolucci

[diretoria atual]
Presidente: Ricardo Cesarino Brandão

Vice-Presidente: Alcindo Storti 

1º Tesoureiro: Antonio Geraldo Bortoluci 

2º Tesoureiro: Vitório Munerato Neto 

1º Secretário: Antonio Carlos Ferreira Dias

2º Secretário: Rodrigo De Callis Brandão

Diretor Clínico: José Getúlio Martins Segalla

Vice-Diretor Clínico: Celso Roberto Passeri



[11] assoCiados

129

Fundação Napoleão Laureano
Hospital Napoleão Laureano

Membro fundador da Asssociação 

Brasileira de Instituições Filan-

trópicas de Combate ao Câncer, 

a Fundação Napoleão Laureano foi criada 

no dia 17 de março de 1951. O idealizador da 

entidade foi o médico Napoleão Rodrigues 

Laureano, vitimado de câncer no dia 31 de 

maio de 1951.

A instituição tinha como objetivo inicial 

arrecadar fundos para construir na cidade de 

João Pessoa, na Paraíba, um Hospital especia-

lizado no tratamento de câncer. Por isso, no 

dia 06 de agosto de 1951, a Lei nº 1.401, assi-

nada pelo então Presidente Getúlio Vargas, 

decretou a Fundação Laureano de Utilidade 

Pública Federal.

Fachada do Hospital Napoleão Laureano, que realiza em média 19 mil procedimentos por mês

Onze anos depois, em 24 de fevereiro 

de 1962, o Hospital Napoleão Laureano foi 

inaugurado. Desde então, exerce importante 

trabalho na luta contra o câncer no Estado 

da Paraíba.

Atualmente, o hospital tem 500 funcioná-

rios, que realizam uma média de 19 mil proce-

dimentos por mês. 90% dos pacientes atendi-

dos são oriundos do Sistema Único de Saúde.

a fundação

No dia 17 de março de 1951, na sede do 

jornal “Diário Carioca”, no Rio de Janeiro, re-

alizou-se uma Mesa Redonda solicitada por 
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Napoleão Rodrigues Laureano, que se esfor-

çava para expressar o desejo de ver construí-

do, em João Pessoa, na Paraíba, um centro de 

combate ao câncer.

Naquela ocasião, estavam presentes os 

jornalista Danton Jobim e Pompeu de Sou-

za, Simões Filho, Ministro da Educação e da 

Saúde, os médicos Mário Kröeff, diretor do 

Serviço Nacional de Câncer, Alberto Couti-

nho, Jorge de Marsillac, Osolando Machado, 

Antonio Pinto Vieira, Adayr Eiras de Araújo, 

Sérgio de Azevedo, Turíbio Braz e Fernando 

Gentil, entre outras pessoas.

Os trabalhos foram transmitidos pela Rá-

dio Mayrink Veiga e Rádio Nacional, que abri-

ram uma campanha para angariar recursos 

destinados à luta contra o câncer, conforme 

desejo do médico paraibano.

Napoleão Laureano, que retornara dos 

Estados Unidos desenganado pela medici-

na, mostrava, com o seu gesto, a grandeza do 

seu coração, a magnitude de sua solidarie-

dade aos seus semelhantes, especialmente 

os mais humildes.

[1ª diretoria]
Diretor Presidente: Pompeu de Souza

Vice-Presidente: Amadeu Fialho

Diretor Tesoureiro: Ruy Carneiro 

Diretor Executivo: Mário Kröeff 

Diretor Secretário: Jorge S. de Marsillac Motta

[diretoria na filiação à abificc]
Diretor Presidente: Daniel Osterne Carneiro

Diretor Vice-Presidente: Antonio Carneiro Arnaud

Diretor Secretário: Antonio Eduardo Cunha

Diretor Tesoureiro: Clóvis B. de Albuquerque

[diretoria atual da fundação]
Presidente: Antonio Carneiro Arnaud

Vice-Presidente: Aluízio Nicácio Cavalcanti

Secretária: Maria do Livramento Bezerra

Diretor Financeiro: Ivo Sérgio C. B. da Fonseca 

[diretoria atual do hospital]
Diretor Geral: João Batista R. Simões

Vice-Diretor: Severino Rodrigues dos Santos

Diretor Administrativo: Severino Celestino Filho

Diretor Clínico: Marcos Vinício Dias Marchi

Diretora Técnica: Daisemary de Lima R DamascenoO fundador Napoleão Laureano
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Fundação Pio XII
Hospital de Câncer de Barretos

A instituição que estava entre as fun-

dadoras da Abificc começou sua 

atuação na década de 60, quando o 

único hospital especializado para tratamen-

to de câncer em São Paulo ficava na capital 

do Estado. Nessa época, os pacientes que 

desenvolviam a doença e procuravam aten-

dimento no Hospital São Judas de Barretos 

tinham dificuldades em buscar tratamento 

na capital, por falta de recursos, receio das 

grandes cidades e imprevisibilidade de vaga 

para internação. Assim, com o objetivo de 

oferecer um atendimento a essas pessoas, 

foi instituída no dia 27 de novembro de 1967 

a Fundação Pio XII, em Barretos, que passou 

a atender portadores de câncer.

O hospital, de pequeno porte, contava 

com 55 leitos e apenas quatro médicos: Paulo 

Prata, Scylla Duarte Prata, Miguel Aboriham 

Gonçalves e Domingos Boldrini. Eles traba-

lhavam em tempo integral, dedicação exclu-

siva, caixa único e tratamento personalizado, 

o que permitia atendimento de qualidade 

para os pacientes.

Devido à grande demanda de pacientes, 

o idealizador e fundador do hospital, Paulo 

Prata, recebeu a doação de uma área na pe-

riferia da cidade e propôs a construção de 

um novo hospital, que pudesse responder às 

crescentes necessidades.

Em 1989, Henrique Prata, filho do casal 

de médicos fundadores, abraçou a ideia do 

Hospital de Câncer de Barretos, que realiza em média 120 mil atendimentos ambulatoriais por mês
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pai e, com a ajuda de fazendeiros da cidade 

e da região, realizou mais uma parte do pro-

jeto. O pavilhão Antenor Duarte Vilela, onde 

atualmente funciona o ambulatório do novo 

hospital, foi inaugurado no dia 6 de dezem-

bro de 1991.

O projeto continua. Com a ajuda da co-

munidade, de artistas, da iniciativa privada e 

com a participação financeira governamen-

tal, novas áreas estão sendo construídas no 

hospital. Atualmente, o Hospital de Câncer 

de Barretos é classificado como Centro de 

Alta Complexidade em Oncologia, com Ser-

viço de Pediatria Oncológica e atendimento 

100% para pacientes da rede pública (Sistema 

Único de Saúde). 

Além de prestar assistência aos municí-

pios pertencentes à sua Divisão Regional de 

Saúde, o hospital atende pacientes de 27 Es-

tados brasileiros. Em 2009, a cada mês foram 

realizados em média 120 mil atendimentos 

ambulatoriais e 1.100 internações.

[diretoria da mantenedora]
Presidente do Conselho de Administração: 

Scylla Duarte Prata

Vice Presidente: Henrique Duarte Prata 

Secretário do Conselho de Administração: 

Antenor Moraes Prata  

[diretoria do hospital]
Diretor Geral: Henrique Duarte Prata

Diretor Clínico: Antonio Talvane

Vice-Diretor Clínico: Renato José Affonso Jr

Diretor Técnico: Edmundo Mauad

Diretor Assistencial: Gilberto Colli

Diretor Financeiro: Boian Petrov

Vista aérea do Hospital de Câncer de Barretos
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Hospital Evangélico de Cachoeiro de Itapemirim

Fundado no dia 2 de junho de 1956, 

o Hospital Evangélico de Cachoei-

ro de Itapemirim (Heci) começou a 

atender apenas em 1986, após a estrutura-

ção necessária ao credenciamento no anti-

go Instituto Nacional de Previdência Social. 

Assim, iniciou suas atividades com serviços 

de pronto atendimento e de internações nas 

quatro clínicas básicas (clínica médica, ci-

rúrgica, pediátrica e maternidade), em que 

havia grande carência de leitos para atendi-

mento da demanda municipal.

No sul do Espírito Santo, a instituição é o 

maior prestador de serviços ao Sistema Único 

de Saúde, com a oferta de 180 leitos de inter-

nação, mais 24 leitos de UTI. A partir de 1991, 

houve esforços no sentido de instalar novos 

serviços, com o objetivo de melhorar o grau 

de resolução e ampliar o atendimento para 

além das necessidades locais, oferecendo 

serviços regionais. Isso levou à realização de 

obras de reformas e ampliações, e à aquisição 

de instrumentais e aparelhos.

Em 1998, as novas diretrizes do Gover-

no Federal orientaram para a instalação de 

vários centros de tratamento em locais de-

sassistidos ou sub-assistidos na área de on-

cologia, nos quais o atendimento era muito 

distante ou sequer existia. Naquele momento 

ficou claro que a região sul capixaba deveria 

estar entre aquelas que se adequariam ao 

novo perfil hospitalar.

Essas diretrizes indicavam que, para al-

gum hospital se candidatar ao atendimento 

Fachada do Hospital Evangélico de Cachoeiro do Itapemerim
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oncológico, deveria ter um atendimento con-

siderado integral. Isso significa possuir um 

perfil que contemple prevenção, diagnóstico 

em todas as suas fases, através de exames his-

topatológicos complexos, exames de imagem 

e laboratoriais de alta tecnologia, além de 

exames invasivos, como endoscopias e pun-

ções guiadas por imagem.

Os candidatos deveriam também, acima 

de tudo, possuir em seu corpo clínico o tripé 

básico do atendimento de câncer: cirurgia 

oncológica, quimioterapia e radioterapia. 

Somam-se a isso o acompanhamento, os tra-

tamentos e atendimentos em áreas correlatas 

e de suporte, como enfermagem especializa-

da, psicologia, nutrição, assistência social e 

fisioterapia. Por fim, esse hospital deveria dar 

atendimento integral aos casos de doença 

terminal e cuidados paliativos.

Com o objetivo de responder a essas 

demandas qualitativas e atender à popula-

ção da região de Cachoeiro de Itapemirim, o 

Hospital Evangélico utilizou a estrutura física 

existente, os profissionais que já atuavam no 

hospital e alguns profissionais que ainda não 

trabalhavam no município para completar a 

integração entre todas as áreas. Naturalmen-

te, tudo isso não foi feito de uma hora para 

outra. Foram necessários recursos financei-

ros, reuniões e tempo para concretizar o so-

nho idealizado pelos diretores do hospital.

Após mais de dez anos de atuação, está 

claro que o objetivo foi alcançado. Atualmen-

te, os pacientes não precisam mais se deslo-

car até Vitória ou outros centros maiores para 

receber um atendimento de qualidade, sem 

filas de espera e sem burocracias, que pode 

ser perfeitamente comparável ao oferecido 

nos maiores hospitais do País.

Pela disponibilidade da estrutura, o 

Heci é classificado como Unidade Hospita-

lar de Alta Complexidade, pois agrega um 

conjunto de serviços com aporte de equipa-

mentos de grande resolução, e profissionais 

de destacada capacidade técnica em quase 

todas as áreas da medicina. Atualmente, 700 

pessoas trabalham diretamente no hospital, 

além do corpo clínico composto por mais 

de 130 médicos das diversas especialidades. 

A estrutura física ocupa uma área de 14 mil 

metros quadrados, na região central da cida-

de, com 178 leitos de internação, sendo144 

somente para pacientes do SUS.

O hospital é referência regional, entre ou-

tras especialidades, para o atendimento em 

oncologia, através do Sistema Único de Saú-

de. São mais de 1300 atendimentos por mês. 

A equipe médica atua nas especialidades de 

oncologia clínica e cirúrgica, hemoterapia e 

radioterapia. O atendimento também conta 

com profissionais de apoio psicológico, tera-

pia ocupacional, enfermagem e física médica.



[11] assoCiados

135

O Instituto Brasileiro de Controle 

do Câncer (IBCC) foi fundado em 

maio de 1968, por João Sampaio 

Góes Jr., que sempre figurou como um dos 

grandes nomes do Brasil na luta pela pre-

venção, diagnóstico precoce e tratamento 

do câncer, especialmente os ginecológicos e 

de mama. Na época de fundação, o Instituto 

contava com 43 leitos.

Reconhecido como um dos principais 

hospitais de câncer do Brasil, o IBCC também 

é referência internacional no tratamento do 

câncer de mama. O seu Centro de Estudos 

é responsável por diversas teses e pesquisas 

científicas, muitas delas em parceria com re-

nomadas instituições e laboratórios, como a 

pesquisa para o desenvolvimento da vacina 

contra o Papilomavirus Humano (HPV).

Desde 1995, o IBCC realiza com exclusivi-

dade no Brasil a campanha “O Câncer de Mama 

no Alvo da Moda”, que visa a conscientizar a 

população feminina sobre a importância do 

diagnóstico precoce da doença. Além disso, a 

campanha arrecada fundos para o IBCC com a 

venda de produtos licenciados com o alvo azul. 

Em 15 anos, esses recursos permitiram ao hos-

pital ampliar em 14.300 m2 a sua área hospita-

lar, que conta atualmente com 86 leitos, atendi-

dos por 392 colaboradores e 165 médicos.

Em 2008, o Instituto Brasileiro de Contro-

le do Câncer realizou 109.469 consultas, 5.186 

cirurgias e 3.834 internações. Entre os exames-

diagnósticos feitos pelo hospital destacam-se 

15.132 mamografias, 20.274 ultrassons, 9.556 

Hospital Dr. João Sampaio Góes Júnior

Instituto Brasileiro de Controle do Câncer
Hospital Dr. João Sampaio Góes Júnior
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Niversindo A. Cherubin,
superintendente

João Carlos Góes,
diretor técnico-científico

tomografias computadorizadas e 8.832 exa-

mes de Medicina Nuclear. Além disso, foram 

realizadas 16.648 aplicações de Quimioterapia 

e 44.685 sessões de Radioterapia.

Os números de cirurgias e internações 

estão divididos entre as especialidades mé-

dicas de Cabeça e Pescoço, Cirurgia Plástica, 

Dermatologia, Ginecologia, Hematologia, 

Mastologia, Oncologia Clínica, Radioterapia e 

Urologia. Mas o hospital mantém sua tradição 

e vocação para os cuidados com a saúde femi-

nina, já que 60% dos atendimentos do IBCC 

são destinados às pacientes de Mastologia, 

Ginecologia e Cirurgia Plástica (reconstrução 

das mamas pós-mastectomia). O Sistema Úni-

co de Saúde (SUS) preenche 71% de todos os 

atendimentos realizados pelo hospital.

[diretoria atual]
instituto brasileiro de
controle do câncer
Presidente: pe. José Maria dos Santos 

Vice-presidente: pe. Antonio Mendes Freitas

Tesoureiro: pe. Leocir Pessini 

Secretário: pe. João Batista Gomes de Lima 

Superintendente: pe. Niversindo A. Cherubin

Diretor técnico-científico: João Carlos S. Góes

hospital Prof. dr. joão
sampaio góes jr.
Superintendente: pe. Niversindo A. Cherubin

Diretor-administrativo: Valentim A. Biazotti 

Diretor-clínico: Marcelo Alvarenga Calil

Gerente-assistencial: Débora Montezello 

Gerente-administrativo: Alex Marques

Valentim A. Biazotti,
diretor administrativo
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Há 90 anos, o professor Arnaldo Viei-

ra de Carvalho, diretor da Faculda-

de de Medicina e da Santa Casa de 

São Paulo, impressionado com a calamidade 

e propagação dos casos de câncer no país, 

defendeu a ideia de se criar um serviço ade-

quado no combate desta terrível moléstia.

Sem medir esforços, Arnaldo Vieira de 

Carvalho apresentou à Sociedade de Medici-

na e Cirurgia de São Paulo um projeto para a 

fundação de uma instituição que se destinas-

se ao estudo e tratamento do câncer, utilizan-

do-se do radium e de outros métodos eletro-

físicos e cirúrgicos.

Assim, acolhida a sugestão pela Socie-

dade de Medicina, foi constituída em 19 de 

fevereiro de 1920 uma comissão composta 

pelo professor Arnaldo Vieira de Carvalho, 

Oswaldo Pimentel Portugal e Raphael Pen-

teado de Barros, que obtiveram plenos po-

deres para a instituição.

O governo, então, destacou Oswaldo Por-

tugal para estudar na Europa e nos Estados 

Unidos o problema do radium. Paris, Ber-

lim, Londres e Nova York foram visitadas e o 

brasileiro, em seu regresso, adquiriu 357,50 

miligramas de radium, elemento que custou 

quase 300 mil réis.

Com o falecimento de Arnaldo Vieira 

de Carvalho, em 5 de junho de 1920, foi or-

ganizada nova comissão, composta pelos 

professores Ovídio Pires Campos, Diogo de 

Faria, Oswaldo Portugal e Raphael Penteado 

de Barros, que elaboraram em 5 de novem-

Fachada do Instituto do Câncer Dr. Arnaldo, inaugurado em 1929

Instituto do Câncer Dr. Arnaldo
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Membros da atual diretoria do Instituto Arnaldo Vieira de Carvalho

bro de 1921 os Estatutos do Instituto AVC 

(ao qual foi dado, como justa homenagem, 

o nome de seu idealizador), publicados no 

Diário Oficial do Estado de São Paulo no dia 

8 de novembro de 1921.

A partir de então, começaram as nego-

ciações para que o Instituto Arnaldo Vieira 

de Carvalho constituísse prédio próprio, a ser 

construído em terreno cedido pela Santa Casa 

de São Paulo, em seu Hospital Central, situado 

à rua Cesário Motta, 112, na capital paulista.

Em 26 de novembro de 1924, a Santa 

Casa autorizou a construção do prédio do 

IVAC, em seu terreno. Assim, os estudos para 

a execução da obra foram logo iniciados. En-

tretanto, devido a dificuldades financeiras, só 

foi concluída em meados de 1929.

Foram definidos os primeiros objetivos: 

incentivar investigações científicas relativas 

aos problemas do câncer e dos agentes em-

pregados em seu tratamento, cooperar com 

movimentos de combate ao câncer, com or-

ganizações públicas ou privadas e promover 

cursos de especialização.

Assim, em 5 de novembro de 1929, foi 

inaugurado o prédio do Instituto Arnaldo 

Vieira de Carvalho, iniciando desta forma os 

trabalhos médicos e científicos no atendi-

mento dos primeiros portadores de câncer. 

Em 1936, o IAVC foi reconhecido pelo Go-

verno Federal como instituição de utilidade 

pública, conforme decreto 1.146, do dia 13 de 

outubro de 1936.

[Primeira diretoria]
Presidente: Ovídio Pires de Campos

Diretor clínico: Synésio Rangel Pestana

Diretor tesoureiro: José Ayres Netto

Diretor secretário: Francisco Mesquita

Diretor técnico: Oswaldo Portugal

[diretoria na filiação à abificc]
Presidente: Newton Bastos

1º Vice-presidente: Roberto Amparo P. Camara

2º Vice-presidente: Maury Luiz de Mello

1º Tesoureiro: Renato Frota Pinheiro

2ª Tesoureira: Lourdes Rodrigues Baracat

1º Secretário: Eduardo Valente Simões

2ª Secretária: Amélia Destefani Russo

[diretoria atual]
Presidente: Ângelo Scatena Primo

1º Vice-presidente: Sérgio Luiz Innocenzzi

2º Vice-presidente: Newton Bastos

1º Tesoureiro: Paulo Sugiura

2º Tesoureiro: Renato Frota Pinheiro

Secretária: Eunice Dionísio Silva
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O Instituto de Câncer de Londrina/

Hospital do Câncer de Londrina é 

uma associação civil de caráter fi-

lantrópico, sem fins lucrativos, fundada em 

08/11/1968, com o nome de Centro Norte 

Paranaense de Pesquisas Médicas. Destina-

va-se à prevenção do câncer genital femini-

no, havendo instalado seus serviços em pré-

dio alugado.

Em 1967, a Prefeitura Municipal de Lon-

drina doou à entidade um terreno no Jardim 

Petrópolis. A construção da sua sede própria 

começou em 1968. Nesta época passa a de-

nominar-se Instituto de Câncer de Londrina 

e em 22 de agosto de 1968, através da Lei nº 

91/68, é reconhecido como de Utilidade Pú-

blica Municipal.

Através de exaustivas campanhas públi-

cas de arrecadação de fundos, sua diretoria 

conseguiu erguer o primeiro bloco do Insti-

tuto de Câncer de Londrina, que deu início às 

suas atividades ambulatoriais, já com alguns 

serviços complementares de diagnóstico.

Com a inauguração do primeiro bloco de 

ambulatório, o Instituto de Câncer de Londri-

na firmou convênio de prestação de serviços 

com a Fundação do Ensino Superior de Lon-

drina, hoje Universidade Estadual de Londri-

na, que através de seus docentes da Faculda-

de de Medicina passou a executar os serviços 

médicos do Instituto.

Com recursos próprios, adquiriu mais 

terrenos no entorno do prédio já existente. 

Em 15 de novembro de 1970, foi lançada a 

Hospital do Câncer de Londrina, fundado em 1968

Instituto de Câncer de Londrina
Hospital do Câncer de Londrina
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Presidente do hospital, Nelson Dequec, e sua esposa 
Dilza Dequec, coordenadora do voluntariado

Conselho gestor do Instituto de Câncer de Londrina

pedra fundamental do que seria seu segundo 

bloco, para ampliação do Serviço de Diagnós-

tico e implantação do Serviço de Tratamen-

to, englobando os laboratórios clínicos, de 

citologia e anatomia patológica, serviços de 

radiodiagnóstico e de radioterapia. O segun-

do bloco, construído com recursos próprios 

e ajuda da comunidade, foi inaugurado em 

novembro de 1971.

Esses serviços complementares de diag-

nóstico e tratamento ampliaram em muito 

a capacidade de atendimento do Instituto, 

bem como a procura por parte dos pacien-

tes, que nesse momento não se limitavam 

mais ao Norte do Paraná, mas de pratica-

mente todo o Estado, além de estados vizi-

nhos como São Paulo e Mato Grosso do Sul e 

até mesmo do Paraguai.

Com o crescente aumento de pacientes 

vindos de regiões mais distantes, necessitan-

do de tratamentos ambulatoriais como qui-

mioterapias e radioterapias, foi iniciada uma 

campanha para construção de uma Unidade 

de Apoio (albergue) para receber e assegurar 

um tratamento às pessoas menos favoreci-

das. A unidade foi entregue para uso no dia 

31 de outubro de 1983.

Assim, o Instituto de Câncer de Londrina 

vem crescendo a cada dia, pautado no atendi-

mento amplo e irrestrito a todos que o procu-

ram em busca de atendimento especializado 

ao câncer, obra e resultado de pessoas imbu-

ídas de capacidade de luta, espírito evoluído 

e pragmatismo – que na pessoa de Dona Lu-

cilla Pinto Ballalai, fundadora da instituição, 

tiveram sua mola mestra e exemplo, desde 

os primeiros atendimentos até o gigantismo 

observado pela evolução das atividades de 

prevenção e de tratamento do câncer.

O hospital vem desenvolvendo pesquisa 

clínica desde 2008, com o apoio das indústrias 

farmacêuticas, abrangendo estudos sobre as 

neoplastias, visando sua prevenção e trata-

mento. Naquele ano teve início a Residência 

Médica, na área de cancerologia cirúrgica, com 

a aprovação do Conselho Federal de Medicina.

Atualmente o hospital possui uma área 

física de 8474,53m2, atendendo a mais de 219 

municípios, em tratamentos de alta e média 

complexidade.
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A história do Instituto do Câncer do Ce-

ará (ICC), membro fundador da Abi-

ficc, remete ao ano de 1921, quando 

a Reforma Carlos Chagas incentivou, através 

de organismos oficiais, o estabelecimento de 

estatísticas sobre o câncer, criando o Depar-

tamento Nacional de Câncer. Nessa época, 

a recomendação era de que os atestados de 

óbito fossem feitos em impressos apropria-

dos, com informações sobre a doença. Tam-

bém era incentivada a notificação dos casos, 

e não apenas dos óbitos.

Com o objetivo de levantar dados so-

bre morbidade e mortalidade por câncer no 

Brasil, o Decreto-Lei 15.971, de 4 de julho de 

1944, criou o Serviço Nacional do Câncer. 

No Ceará, a criação repercutiu rapidamen-

te na classe médica, que já testemunhava 

o assustador aumento de casos da doença, 

principalmente entre as pessoas mais ca-

rentes, que não tinham condições de pagar 

tratamentos particulares.

Assim, um grupo de médicos ligados à 

Santa Casa de Misericórdia e preocupados 

com o crescimento do câncer se reuniu com 

um objetivo: prestar atendimento aos doen-

tes de câncer e promover a cancerologia no 

Estado. Surgiu assim, em 25 de novembro de 

1944, o Instituto do Câncer do Ceará.

Na época, o diagnóstico de câncer era 

visto como sentença de morte. As pessoas 

com melhor condição financeira buscavam 

tratamento no eixo Rio/São Paulo, e quem 

não dispunha do dinheiro necessário à via-

Fachada do Hospital do Câncer do Ceará

Instituto do Câncer do Ceará
Hospital do Câncer
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gem recorria à Santa Casa, onde o ICC iniciou 

seu atendimento.

Com o tempo, o Instituto agregou novas 

intervenções terapêuticas e conseguiu rever-

ter a ideia de que o bom tratamento contra 

o câncer existiria apenas fora do Ceará. A 

principal dificuldade era a falta de local para 

encaminhar os doentes que precisavam de 

cirurgia. Infelizmente, essa situação prolon-

gou-se por anos. De todas as formas, o ICC 

continuou com os trabalhos para assegurar 

aos pacientes um tratamento à altura das 

suas necessidades. A primeira conquista foi 

a radioterapia. Depois, a quimioterapia. E 

assim, ao longo dos anos, alguns aparelhos 

foram doados ou comprados pelo Instituto.

Em 1995, 51 anos depois da criação do 

Instituto do Câncer do Ceará, o então presi-

dente do ICC, Haroldo Juaçaba, resolveu dar 

a largada para a construção do Hospital do 

Câncer do Ceará. Quatro anos mais tarde, ele 

era entregue à população.

Hoje, o ICC é uma instituição moderna e 

eficiente. Fazem parte do Instituto o Hospital 

do Câncer, unidade operacional com grau de 

excelência; a Escola Cearense de Oncologia, 

incumbida de realizar pesquisas e de formar 

pessoal qualificado; e a Rede Feminina, res-

ponsável pelas ações solidárias.

 Segundo a diretoria atual, o crescimen-

to do Instituto do Câncer do Ceará – com 

65 anos completados em novembro de 2009 

–  dependeu em grande parte de seus dois 

primeiros presidentes: Waldemar de Alcân-

tara (1944-1990) e Haroldo Juaçaba (1991-

2009).  Atualmente, a entidade é presidida 

por Lúcio Alcântara, e tem Sérgio Juaçaba 

como Diretor Geral.
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A história do Hospital Ophir Loyola 

começa pela criação do Instituto de 

Proteção e Assistência à Infância do 

Pará, inaugurado em 06 de outubro de 1912, 

com a finalidade de prestar assistência mé-

dica à infância desvalida e posteriormente 

dedicado ao tratamento de pacientes por-

tadores de câncer. Teve como fundadores os 

médicos Ophir Pinto de Loyola e Raimundo 

Nogueira de Farias, além do professor Rai-

mundo Proença. Em 1930, foi transferido 

para a Av. Independência, hoje Av. Maga-

lhães Barata, onde continua até hoje.

Em 1934, passou a ser denominado 

Instituto Ophir Loyola (IOL), em homena-

gem ao seu fundador, Ophir Pinto de Loyola 

(1886-1934). Em 16 de outubro de 1962, foi 

assinado um convênio, com duração de 30 

anos, entre o Instituto Ophir Loyola (IOL) e 

o Hospital dos Servidores do Estado (HSE, 

uma instituição criada pelo Decreto nº. 2114 

de 29/12/1960). Nesse convênio, incorpo-

rou-se troca de serviços, incluindo a instala-

ção de HSE, na área física IOL.

Quando o convênio terminou, em 1992, 

o Instituto Ophir Loyola, por determinação 

governamental, foi desapropriado. O HSE foi 

extinto em 1995. No mesmo ano, por deter-

minação do governo estadual, foi feita a fu-

são administrativa entre o HSE e o IOL, tendo 

como função a administração do Hospital 

Ophir Loyola, uma nova instituição criada 

pelo Decreto Lei nº. 5.945 de 02/02/1996, com 

a sigla Empresa Pública Ophir Loyola (EPOL). 

Fachada do Hospital Ophir Loyola, mantido pelo Instituto Ophir Loyola

Instituto Ophir Loyola
Hospital Ophir Loyola
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Após a desapropriação, foi criada a autarquia 

Hospital Ophir Loyola, em 2006.

Atualmente, o Hospital Ophir Loyola é 

referência no Norte/Nordeste em oncologia 

na rede de saúde pública e também é Unida-

de de Assistência de Alta Complexidade em 

Cardiologia, Nefrologia, Obesidade Grave, 

Neurologia e Neurocirurgia, atendendo cerca 

de 17 mil pacientes/mês de todos os 144 mu-

nicípios paraenses e estados vizinhos (como 

Amapá, Maranhão, Amazonas e Tocantins), 

com funcionamento ininterrupto (24 horas). 

São 254 leitos, que atendem 100% pacientes 

do Sistema Único de Saúde.

No HOL existe uma Divisão de Ensino e 

Pesquisa que se destina a estimular, manter 

e desenvolver a pesquisa científica, básica e 

clínica. A Divisão também é responsável pe-

los Programas de Residência Médica em dez 

áreas: neurocirurgia, nefrologia, cancerolo-

gia clínica e cirúrgica, anestesiologia, clínica 

médica, radiologia, mastologia, urologia e 

cirurgia geral. O Hospital Ophir Loyola ofe-

rece também especialização na modalidade 

residência em enfermagem.

novo centro

Em abril de 2010, foi inaugurado o mais 

moderno Parque Radioterápico do Norte/

Nordeste, um dos mais bem equipados do 

país. Com investimentos de quase R$ 13 

milhões, foram adquiridos equipamentos e 

garantida a infraestrutura, após cumprimen-

to das exigências da Comissão Nacional de 

Energia Nuclear (CNEN). Além do Parque, 

também foi inaugurado o Centro de Medici-

na Nuclear. Este é o maior incremento que o 

setor já recebeu em toda a sua história.

Definido pelo Ministério da Saúde como 

o único Centro de Alta Complexidade em 

Oncologia da região Norte, o Hospital Ophir 

Loyola, prestes a completar 100 anos, está 

agora preparado para o futuro, oferecendo 

qualidade máxima em serviços à população 

da rede pública com equipamentos de ultima 

geração no tratamento do câncer.

[Primeira diretoria]
Diretor Geral: Ophir Pinto de Loiola

Vice-Diretor: Matheus do Carmo

Secretário Geral: Raimundo Proença

1º Secretário: Mário Antônio Courcell

2º Secretário: Álvaro A. Pires

Tesoureiro: João Pena de Carvalho.

[diretoria atual]
Presidente: Paulo Cardoso Soares

Diretor Clínico: Luiz Nazareno França de Moura

Diretora de Departamentos: Maria de Lourdes 

Silva da Silva

Diretor de Ensino e Pesquisa: Bruno Mendes 

Carmona

Diretora Administrativa: Simone Adréa Lima 

do Nascimento Baia

Diretoria do Instituto Ophir Loyola
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Fundada em 1765, a Irmandade do 

Senhor Jesus dos Passos teve fina-

lidades religiosas até 1782, quando 

começou a prática de obras de misericórdia, 

prestando assistência aos doentes pobres, 

com alimentação e cuidados médicos, atra-

vés de Antônio da Silva Gomes.

O crescimento da demanda tornou ne-

cessário um local adequado para o desenvol-

vimento dos trabalhos. Assim, foi enviado um 

requerimento a D. Maria I, solicitando recur-

sos para a construção da Santa Casa. Parale-

lamente, Joaquim Francisco do Livramento 

empenhou-se na arrecadação de esmolas, 

conseguindo metade dos recursos necessá-

rios à construção do Hospital.

A obra foi concluída no dia 31 de dezem-

bro de 1788, sendo inaugurada no dia 1º de 

Janeiro de 1789. Meio século após sua cons-

trução, o Hospital encontrava-se em estado 

de ruína e precisava de uma nova edificação, 

aprovada no dia 30 de julho de 1845. O lan-

çamento da pedra fundamental contou com 

a presença do Imperador D. Pedro II, acom-

panhado de Dona Teresa Cristina e outras 

autoridades. O Hospital foi autorizado, por 

carta, a usar o título de “Imperial” em 18 de 

junho de 1846.

Em 1906, a Irmandade obteve ajuda para 

ampliar o hospital, pois a procura do público 

tornara-se maior que o suportado e não ha-

via mais espaço físico para os atendimentos. 

Em 1926, aumentou-se o número de leitos e 

foram comprados melhores equipamentos, o 

Fachada histórica do Imperial Hospital de Caridade

Irmandade do Senhor Jesus dos Passos
Imperial Hospital de Caridade



Abificc: história da filantropia brasileira no combate ao câncer
Lutas e Conquistas

146

que possibilitou a inaugurando de salas para 

a realização de pequenas cirurgias.

Houve, em 1949, um progressivo au-

mento da área física do Hospital, possibili-

tando a ampliação do atendimento pediá-

trico e adulto, tanto na parte ambulatorial 

como nas internações. A luta da Irmandade 

para continuar sua assistência gratuita per-

maneceu inalterada durante muitos anos. 

Em 1962, o Hospital assinou um convênio 

com a Universidade Federal de Santa Cata-

rina, com o qual recebeu obra de ampliação 

de enfermarias, para estágio das turmas de 

medicina e enfermagem.

Em 1975, o Hospital necessitava de algu-

mas reformas e adaptações na sua área física 

para melhor desempenho do ensino. No se-

gundo semestre do ano letivo a Universidade 

deu início às reformas. Foram construídos 

um anfiteatro para as aulas doutrinais, uma 

unidade ambulatorial com consultórios mé-

dicos, postos de enfermagem nas alas já exis-

tentes e salas de curativos. O antigo Pavilhão 

Josefina Boiteux foi transformado em ala para 

tuberculosos.

incêndio

Cinco anos após as comemorações dos 

200 anos, em 1989, o dia 5 de abril de 1994 

marcou um abalo profundo na população 

de Santa Catarina –  principalmente a parte 

ligada ao nosocômio, onde encontrava-se 

boa parte da história do Estado. O Hospital, 

que tinha na época 228 anos de existência, foi 

quase totalmente destruído por um incêndio 

sem explicações. O fogo consumiu 70% da 

área construída.

A comunidade de Florianópolis e de 

outras cidades vizinhas engajou-se em uma 

campanha de solidariedade para auxiliar na 

recuperação do tradicional hospital. No dia 

22 de agosto de 1994, o Hospital de Caridade 

reabriu suas portas, inicialmente com 162 lei-

tos. Em 5 de março de 1995, com a ajuda do 

Grupo das Voluntárias da Esperança do Hos-

pital de Caridade, foi construído o Anexo Jo-

ana de Gusmão, com 44 leitos (masculinos e 

femininos) e toda infraestrutura para atender 

pacientes portadores de câncer, procedentes 

em sua maioria do interior do Estado.

Outro fato importante após o incêndio 

foi a criação da Fundação Cultural Senhor 

dos Passos, em 24 de outubro de 1995, com 

a responsabilidade de inventariar, resgatar, 

conservar, guardar, restaurar e apresentar 

ao público o patrimônio histórico, cultural, 

arquitetônico, religioso, hospitalar e natural 

pertencente à Irmandade do Senhor Jesus 

dos Passos.

Atualmente o Hospital conta com 206 lei-

tos ativados, faltando ainda reconstruir 10% 

do que foi destruído pelo incêndio. O Hospi-

tal de Caridade é hoje referência para todo o 

Estado, como modelo médico-hospitalar.
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Fundada em 19 de outubro de 1803, a 

Santa Casa de Misericórdia de Porto 

Alegre atua na assistência médico-

hospitalar como uma instituição de direito 

privado e de caráter filantrópico. O complexo 

hospitalar nasceu a partir da necessidade de 

existir na cidade, então muito jovem, uma ins-

tituição voltada ao acolhimento e assistência 

médica e hospitalar dos enfermos e excluídos, 

como escravos doentes abandonados, recém-

nascidos renegados pelas mães, doentes men-

tais e prisioneiros doentes, entre outros.

A instituição é referência brasileira na 

assistência médico-hospitalar, mantendo-se 

fiel à sua missão bicentenária de servir a to-

dos, com qualidade e responsabilidade so-

cial. Certificada como hospital de ensino, a 

Santa Casa abriga programas de residência 

médica e cursos de especialização, em par-

ceria com universidades e faculdades de todo 

o Brasil. A Instituição presta serviços de con-

sultas de ambulatório eletivas e de urgência 

e emergência, serviços auxiliares de diagnós-

tico e tratamento, procedimentos cirúrgicos, 

obstétricos, internações hospitalares, clinicas 

e cirúrgicas, a pacientes do SUS, de outros 

convênios e particulares.

A Santa Casa de Porto Alegre é formada 

por sete hospitais que agregam seis mil cola-

boradores, incluindo residentes e estagiários 

e por onde circulam, diariamente, cerca de 

20 mil pessoas. Entre as unidades está o Hos-

pital Santa Rita (HSR), centro de referência 

em oncologia.

Hospital Santa Rita, mantido pela Santa Casa de Porto Alegre, é um centro especializado em oncologia

Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre
Hospital Santa Rita
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Sua história acompanha a trajetória do 

avanço da oncologia no Rio Grande do Sul e 

no Brasil. A origem do HSR está na Clínica de 

Câncer do Hospital São Francisco, inaugurada 

em outubro de 1955 com recursos materiais 

e pessoais para diagnóstico e tratamento do 

câncer, incluindo radioterapia e instalações 

para cirurgia e laboratório.

Antes disso, surgiram no Estado as pri-

meiras iniciativas de tratamento de câncer. 

Em 1921, a Santa Casa de Porto Alegre realiza-

va estudos sobre o efeito do radium, e seu ser-

viço de aplicação começou em 1926. Em 1956, 

um convênio entre a Santa Casa e a Associação 

Sul-Riograndense de Combate ao Câncer re-

sultou no lançamento da pedra fundamental 

do Hospital Santa Rita, mantido também pela 

Liga Feminina de Combate ao Câncer e pela 

Faculdade Católica de Medicina.Em 24 de ju-

lho de 1989, sob a provedoria de Dom Vicente 

Scherer, o Hospital Santa Rita foi incorporado 

à Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre. 

Com a nova administração, teve sua assis-

tência médica fortalecida e novos serviços 

foram criados, agregando também atividades 

de prevenção, ensino, pesquisa e divulgação 

científica.

Hoje, o hospital é líder em sua área de 

atuação e referência brasileira em diagnóstico 

e tratamento do câncer. O Hospital tem entre 

seus serviços a unidade de quimioterapia, em 

que são feitas 2.500 aplicações por mês. O HSR 

também possui um Laboratório de Anatomia 

Patológica. O Laboratório de Medicina Nu-

clear é considerado um centro de referência 

na América latina. Todos os serviços atendem 

pacientes particulares, de convênios e do SUS. 

Uma das bases do trabalho integrado 

do Hospital Santa Rita é o desenvolvimento 

de pesquisas sobre a doença. Para isso, con-

ta com o Núcleo de Novos Tratamentos em 

Câncer, voltado à atualização e formação de 

profissionais para atuação em pesquisa clíni-

ca, com equipe composta por médicos onco-

logistas, enfermeiros e farmacêutico.

Provedor e diretor da Santa Casa Diretores do Hospital Santa Rita

[Primeiro provedor da santa casa]
João Rodrigues Fagundes

[diretoria na filiação à abificc]
Provedor da Santa Casa: Don Vicente Scherer

Diretor geral da Santa Casa: Olímpio Dalmagro

Diretor médico do hospital: Edgar Diefenthaeler

[diretoria atual]
Provedor da Santa Casa: José Sperb Sanseverino

Diretor Geral: Carlos Alberto Fuhrmeister

Diretor médico do hospital: Ricardo Kroef

Gerente Administrativa do hospital: Leila Jaggi
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Fundada em 2 de fevereiro de 1955, 

na cidade de Manaus, a Liga Amazo-

nense Contra o Câncer (LACC) é uma 

sociedade civil, de caráter filantrópico, cien-

tífico-social. Como Pessoa Jurídica de direito 

privado, a Liga tem por objetivo desenvolver 

projetos de prevenção, ensino e pesquisa 

na área de oncologia, assim como progra-

mas de assistência ao paciente com câncer. 

Para isso, constitui-se como uma estrutura 

paralela de apoio administrativo-financeiro 

para a Fundação Centro de Controle de On-

cologia (FCECON), hospital que é referência 

no tratamento terciário do câncer em toda 

Amazônia Ocidental.

A LACC vem procurando cumprir sua 

missão de sensibilizar e agregar os segmentos 

sociais na luta contra o câncer no Estado do 

Amazonas. E não tem medido esforços para 

auxiliar na manutenção e implantação das 

ações da Coordenadoria dos Programas de 

Prevenção e Controle do Câncer da FCECON.

Parceria

A parceria da LACC com a FCECON se 

dá de diversas formas, como por exemplo: 

manutenção de recursos materiais; custeio 

de eventos científicos (simpósio, congressos 

e treinamentos, entre outros); contratação 

de recursos humanos qualificados para o 

desempenho das mais variadas atividades 

profissionais (como estatísticos, epidemio-

Fachada da Fundação Centro de Controle de Oncologia

Liga Amazonense de Combate ao Câncer
Fundação Centro de Controle de Oncologia
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logistas, biólogos). O reconhecimento do 

trabalho desenvolvido pela LACC fica latente 

pelo apoio obtido de toda a sociedade civil, 

que responde e participa espontaneamente 

a qualquer apelo relacionado ao combate ao 

câncer. Dessa forma, tem grande êxito a par-

ceria entre a LACC e o FCECON, porém com 

muito a realizar.

A visão da LACC é desenvolver um tra-

balho constante em parceria, somando es-

forços com o poder público e a comunidade, 

através de voluntários e doadores, para mo-

bilização de recursos financeiros, materiais 

e humanos, e prestação de serviços para a 

FCECON. E acima de tudo, tornar claro para 

toda a sociedade que a cura e o tratamen-

to do câncer são possíveis, principalmente 

quando o diagnostico é feito precocemente.

[liga amazonense contra o câncer]
Presidente: Hildeberto Corrêa Dias

Vice-presidente: Fernando Mattos de Souza Filho

Diretora administrativa e financeira: Marília Mu-

niz Cavalcante de Oliveira

1º Tesoureiro: Adérito da Costa Penafort

2ª Tesoureira: Maria Célia Lopes de Souza

1ª Secretária: Letícia Dias Ponce de Leão

Diretora de eventos: Adélia Neyse A. Cavalcante

Diretor adjunto: Israel Escada Garcia

Diretor adjunto: José Augusto Pinto da Silveira

[fundação centro de controle de Onco-
logia do estado do amazonas]
Diretor Presidente: Tancredo Castro Soares

Diretor Administrativo: Israel Escada Garcia

Diretor Técnico: Maurício de Nassau Areosa Vale

Diretor de Ensino: Sidney Raimundo Silva Chalub
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A
té o ano de 1974, não existia em 

Manaus um hospital especializa-

do no diagnóstico e tratamento 

do câncer, que eram realizados 

apenas nos grandes centros do país, ao al-

cance somente daqueles que dispusessem 

de recursos financeiros para enfrentar os al-

tos gastos do tratamento oncológico.

Com o objetivo de prestar assistência es-

pecializada aos pacientes de câncer, o gover-

no do Amazonas criou, em Manaus, através 

da portaria nº 64, de 25 de junho de 1974, o 

Centro de Controle de Oncologia - Cecon, 

uma unidade hospitalar diretamente vin-

culada à Secretaria de Estado da Saúde, que 

passaria a atuar em consonância com a Po-

lítica Nacional de Controle do Câncer. Seria, 

portanto, parte integrante do Sistema Nacio-

nal de Controle do Câncer e do Sistema Úni-

co de Saúde.

Através da Lei nº 1.935, de 20 de dezem-

bro de 1989, o Cecon tornou-se Fundação, 

com personalidade jurídica de direito priva-

do, o que flexibilizou a sua estrutura organi-

zacional e ampliou sua competência e res-

ponsabilidades.

Reconhecida como Hospital de Alta 

Complexidade, a Fundação Centro de Con-

trole de Oncologia (FCECON) é composta 

por recursos humanos especializados de re-

conhecida competência técnica e recursos 

terapêuticos representados pela radiotera-

pia, oncologia clínica, cirurgia oncológica 

e serviços de apoio. Por essa característica, 

Novas instalações da Fundação foram inauguradas em 2006

Fundação Centro de Controle de Oncologia
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é credenciada como Centro de Referência 

para toda a Amazônia Ocidental, Oeste do 

Pará e países limítrofes, no controle e trata-

mento do câncer.

No ano de 2006, a Fundação Cecon ga-

nhou uma nova sede, com condições es-

truturais adequadas para incorporar novos 

avanços tecnológicos ao diagnóstico e trata-

mento, assim como implementar os projetos 

de prevenção, ensino e pesquisa em curso, 

que competem a um Centro de Referência 

Regional de Controle de Oncologia.

Em 2009, a Fundação disponibilizou aos 

seus pacientes o simulador da radioterapia 

e um novo tomógrafo, que, juntamente com 

novos computadores e a implantação de um 

sistema informatizado de prontuários eletrô-

nicos, contribuirão para uma maior agilidade 

e eficiência no atendimento ao público.

Para 2010 estão previstos mais investi-

mentos, como a implantação de um novo e 

moderno aparelho de ressonância magnética 

– que está na fase de finalização, e a inaugu-

ração do acelerador linear, um dos mais so-

fisticados equipamentos de teleterapia para 

tratamento do câncer.

A FCECON é atualmente o único centro 

de referência no tratamento oncológico em 

toda a Amazônia Ocidental e países limí-

trofes. Superando dificuldades e limitações 

inerentes à localização geográfica, vem avan-

çando lado a lado com os maiores centros do 

país na busca pela excelência no diagnóstico 

e tratamento do câncer.
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Nos anos 1930 do século passado – 

primórdios da organização da luta 

contra o câncer no Brasil – o Prof. 

Aristides Maltez, levado pelo sofrimento das 

mulheres carentes portadoras de câncer do 

colo do útero, idealizou um Instituto de Cân-

cer para a Bahia. 

Em 13 de dezembro de 1936, Maltez fun-

dou, juntamente com 58 abnegados, a Liga 

Bahiana Contra o Câncer, em sessão solene 

da Sociedade de Ginecologia da Bahia, presi-

dida pelo Prof. Ruy de Lima Maltez. Quando 

da instalação, enfatizou Aristides Maltez sua 

preocupação com os pobres, os desvalidos, 

proferindo a frase “esta é a lâmpada da cari-

dade que jamais se apagará no coração dos 

meus seguidores”.

Desde então, grandes foram os esforços 

junto à sociedade e ao governo para, em 02 de 

fevereiro de 1952, ser inaugurado e ativado o 

Instituto de Câncer da Bahia – que iniciou sua 

atividade com 15 leitos e que, em função do 

falecimento de seu idealizador e construtor, 

o Prof. Aristides Maltez, passou a se chamar 

Hospital Aristides Maltez. Atualmente, possui 

218 leitos e Unidade de Terapia Intensiva com 

10 leitos. O hospital tem um quadro de 910 

servidores e 110 profissionais através pessoas 

jurídicas. No ambulatório, há um movimento 

diário médio de 2.500 pessoas.

A clientela do hospital, seguindo a sen-

tença de seu fundador, é 100% do Sistema 

Único de Saúde, em diversas especialidades 

médicas. O Hospital Aristides Maltez dedica-

Fachada do Hospital Aristides Maltez

Liga Bahiana Contra o Câncer
Hospital Aristides Maltez
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se também às atividades de ensino e pesqui-

sa, tendo convênio oficial com todas as Uni-

versidades e Faculdades que abrigam a área 

social em Salvador e em seu entorno. Possui 

programa de residência médica e cursos de 

especialização. O movimento de estágios 

de formação e especialização ultrapassa a 

1.680 por ano.

A Liga Bahiana Contra o Câncer ad-

ministra a Pensão de Apoio com 40 leitos 

efetivos para adulto e a Casa de Apoio para 

crianças com câncer, com 10 leitos cativos. 

A Liga mantém ainda um ambulatório de 

prevenção de câncer ginecológico na cidade 

de Alagoinhas e uma campanha permanen-

te de detecção precoce de câncer de mama 

na área rural, com mamógrafo instalado em 

viatura adaptada, já tendo realizado mais de 

30.000 mamografias.

[diretoria atual]
Presidente: Aristides Maltez Filho

1º Vice- Presidente: Lipe Goldenstein, 

2º Vice-Presidente: Jorge Fernandes Figueiras 

3ª Vice-Presidente: Marília Studart R. de Queiroz

1ª Secretária: Maria Lúcia Franco Maltez

2ª Secretária: Mirian Barreto Sales,

1º Tesoureiro: Neval José de Santana 

2º Tesoureiro: Manoel da Silva Moura,

Diretor Vogal: Carlos Alberto Batista Santa Rosa

[Primeira diretoria executiva]
Presidente Vitalício: Aristides Pereira Maltez 

1º Vice-Presidente Vitalício: Domingos Portela 

Lima 

2º Vice-Presidente: Manoel Pereira 

Secretário Geral: Antônio Pereira Maltez

1º Secretário: Sinfrônio Farias

2º Secretário: Ruy de Lima Maltez

1º Tesoureiro: Joaquim Guedes de Melo

2º Tesoureiro: Galdino Ribeiro

O fundador da LBCC

Fundadores da Liga Bahiana Contra o Câncer Atual diretoria da Liga Bahiana Contra o Câncer
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A Liga Catarinense de Combate ao 

Câncer (LCCC) foi fundada em 10 

de Junho de 1987 e tem como fun-

ção primordial o “combate ao grupo de mo-

léstias do grupo câncer, em todas as suas 

formas e por todos os modos e meios”. Ela 

nasceu da iniciativa de um grupo de médi-

cos, enfermeiros, engenheiros, advogados, 

administradores e outras pessoas da comu-

nidade, capazes de entender que as modifi-

cações a que a sociedade deva se submeter 

partem de sua própria vontade e trabalho. 

Esse grupo presta serviços médicos hospi-

talares, sempre tendo como norte o atendi-

mento com qualidade, independentemente 

da origem do paciente (particular, convenia-

do ou do Sistema Único de Saúde). A Liga 

tem como nome fantasia Radioterapia São 

Sebastião, em homenagem ao Hospital que 

acolhe suas instalações.

No que se refere ao seu trabalho social, a 

LCCC realiza junto às comunidades carentes 

serviços de consultas, orientações, palestras, 

campanhas de prevenção ao câncer, bem 

como cirurgias com custo zero para as pessoas 

de muitas comunidades. Participa anualmen-

te de campanhas em parceria com as entida-

des de apoio e combate à doença, inclusive 

nas datas específicas do câncer em nosso país.

A Liga Catarinense participou nos últi-

mos anos de um Programa de Qualidade em 

Radioterapia, através do qual foram treinados 

todos os funcionários e os profissionais de ní-

vel superior. O programa foi ministrado sob 

A Liga Catarinense de Combate ao Câncer atende na Radioterapia São Sebastião

Liga Catarinense de Combate ao Câncer
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orientação do Ministério da Saúde. 

A LCCC realiza atendimentos a pacientes 

de todo o Estado de Santa Catarina, que são 

recomendados a fazer seus tratamentos no 

hospital por conta da reconhecida qualidade 

do atendimento.

Em 2006, a Anvisa publicou a RDC-20, que 

estabelecia o Regulamento Técnico para o fun-

cionamento dos Serviços de Radioterapia no 

Brasil, solicitando aos serviços de Radioterapia 

do Brasil que realizavam os seus tratamentos 

com equipamentos de Megavoltagem / Co-

baltoterapia, que os desativassem definitiva-

mente, substituindo-os por aparelhos de maior 

intensidade ou de outras categorias. Imediata-

mente, a LCCC atendeu à determinação e com 

a aquisição de novos equipamentos iniciou um 

serviço de melhor qualidade aos pacientes.

Depois de estudos realizados pela direção, 

decidiu-se investir em novos equipamentos de 

ultima geração, bem como reformar totalmen-

te a área física. Assim, houve um prazo para a 

reforma, aquisição e instalação dos equipa-

mentos, durante o qual o hospital ficou sem 

aparelhos, realizando apenas atendimento 

aos pacientes em consultas médicas e outros 

procedimentos ambulatoriais. Nesse período, 

os pacientes que necessitaram de tratamento 

com máquinas foram encaminhados a outros 

serviços da cidade. Os novos equipamentos 

chegaram em janeiro de 2008. Em março, co-

meçaram os serviços em caráter de experiên-

cia, e em abril os tratamentos em definitivo.

Com o início dos atendimentos do Novo 

Hospital do Câncer, de propriedade do Es-

tado de Santa Catarina, em Florianópolis, o 

Ministério da Saúde descredenciou todos os 

Serviços Isolados de Radioterapia do Estado, 

ficando o atendimento do SUS restrito ao 

Hospital do Câncer em Florianópolis. Desta 

forma, a LCCC foi simplesmente descreden-

ciada, sem considerações sobre os 20 anos de 

atendimentos a pacientes do SUS. Apesar das 

tentativas para reverter a ação do Ministério 

da Saúde, atualmente a situação se mantém. 

Por outro lado, permanecem os serviços de 

atendimentos a pacientes carentes, dentro 

dos critérios determinados pelo CNAS para 

as entidades filantrópicas.

Os serviços e a clientela aumentaram 

e, no início de 2009, decidiu-se incorporar 

outros novos equipamentos para a amplia-

ção do atendimento a pacientes que neces-

sitassem de radiocirurgias. A Liga continua 

o seu trabalho junto às comunidades, com 

informações sobre prevenção e treinamen-

to contínuo de seus funcionários e técnicos, 

levando-os a prestar serviços de qualidade 

aos pacientes.

[diretoria na fundação]
Presidente: Ernani Lange de S. Thiago

Vice-presidente: Sergio Trindade Muller

Tesoureiro: Mario Cesar Pereira da Silva

Secretário: Luiz Henrique Silva

[atual diretoria]
Presidente: Ernani Lange de S. Thiago

Vice-presidente: Carlos G. Bezerra Lima Jr. 

Tesoureiro: Arno Lotar Cordova Junior

Secretário: Alexandre Nascimento Mateus
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A Liga Norte Riograndense Contra o 

Câncer foi fundada em 17 de julho de 

1949, por iniciativa de um grupo de 

profissionais da área de saúde. Sua primeira 

sede foi instalada em uma antiga casa de re-

colhimento que, em 1961, passou a se chamar 

Hospital Dr. Luiz Antônio, em homenagem a 

um dos fundadores da instituição.

Inicialmente, o principal objetivo da Liga 

era oferecer tratamento e hospitalização. Na 

época, devido à falta de equipamentos e de 

profissionais especializados, as possibilida-

des de cura eram muito restritas. No entanto, 

ainda assim, era realizado um trabalho efe-

tivamente diferenciado por médicos, enfer-

meiros e voluntários que, em meio às adver-

sidades, tinham a árdua missão de levar mais 

qualidade de vida aos pacientes.

Em 1970, o primeiro médico especiali-

zado em oncologia do Rio Grande do Norte, 

Aluísio Bezerra de Oliveira, passou a atuar na 

instituição, marcando um período de muitas 

mudanças na Liga Contra o Câncer. Em 1979, 

foi adquirida a primeira bomba de cobalto, 

peça fundamental no tratamento radiote-

rápico. O primeiro acelerador linear chegou 

apenas oito anos depois, após uma campa-

nha intensa promovida junto ao empresaria-

do potiguar e o Governo do Estado.

Diante da necessidade de se implantar 

um programa continuado de ensino e pesqui-

sa que contribuísse para trazer avanços para o 

tratamento oncológico no RN, a Liga fundou, 

em 1989, o Departamento de Ensino, Pesqui-

Centro avançado de oncologia da Liga Norte Riograndense

Liga Norte Riograndense Contra o Câncer
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sa e Educação Comunitária, núcleo que atua 

junto às principais entidades de ensino supe-

rior do Estado. No mesmo ano, com o auxílio 

do Governo Federal, foram iniciadas as obras 

do então Hospital do Câncer (interrompidas 

poucos meses depois de seu início).

O projeto foi retomado apenas dez anos 

mais tarde, com a ajuda do governo estadual. 

Em 2001, o Centro Avançado de Oncologia foi 

inaugurado, com estrutura completa de diag-

nóstico por imagem, radioterapia e medicina 

nuclear, o que fez com que a Liga se consoli-

dasse como uma das melhores estruturas de 

tratamento de câncer no Nordeste.

Dois meses após a inauguração de sua 

segunda unidade, a Liga recebeu por meio de 

doação um dos maiores e mais tradicionais 

hospitais da cidade, a Policlínica. Em 2002, 

após algumas reformas, o hospital foi rei-

naugurado e passou a integrar a estrutura de 

atendimento da Liga Contra o Câncer.

Em 28 de julho de 2006, foi inaugurado 

um novo centro de atendimento, a Unidade 

de Oncologia do Seridó, sediada em Caicó. A 

iniciativa, empreendida com o apoio do Go-

verno do Estado, foi um importante passo 

para a interiorização do tratamento oncoló-

gico no Rio Grande do Norte.

Atualmente, a Liga conta com um mo-

derno centro ambulatorial, dois hospitais 

completamente equipados e uma unidade de 

atendimento no interior, prontos para atuar 

em todas as frentes da atenção oncológica.

A Liga Contra o Câncer é também uma 

instituição de ensino importante. São vinte 

e duas vagas para residência médica em seis 

diferentes programas, além de dezenas de 

vagas de estágio para profissionais das áreas 

de enfermagem, fonoaudiologia, psicologia, 

serviço social, fisioterapia e nutrição. 

José Américo dos Santos Costa Leão Pereira Pinto

[Primeira diretoria]
Presidente: Luiz Antônio Souto dos Santos Lima

Secretária: Lecy Teixeira

Tesoureiro: João Tinoco 

[diretoria atual]
Presidente: José Américo dos Santos Costa

Vice-presidente: Leão Pereira Pinto

Superintendente: Roberto Magnus Duarte Sales

Superintendente-adjunto: Ricardo José da Silva

a diretoria na época da filiação à 
abificc era presidida por ivo barreto 
de medeiros.
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A Liga Paranaense de Combate ao Cân-

cer (LPCC) foi criada em 8 de março 

de 1947. A primeira diretoria, forma-

da em 5 de outubro e mantida com o auxí-

lio do Instituto de Medicina, visava tratar os 

doentes de câncer sem condições financei-

ras. Erasto Gaertner, em seu mandato como 

prefeito de Curitiba, doou, em 2 de janeiro de 

1952, um terreno de 62.500 m² à LPCC, desti-

nado à construção do que hoje é o Hospital 

Erasto Gaertner. Sua pedra fundamental foi 

lançada no dia 11 de junho de 1955.

Após muitos esforços da Rede Feminina 

de Combate ao Câncer – nascida em 18 de 

março de 1954 com o intuito de viabilizar a 

obra – o Hospital Erasto Gaertner finalmente 

foi inaugurado em 8 de dezembro de 1972. A 

instituição se destaca na formação de recur-

sos humanos, sendo a primeira residência 

médica oferecida na especialidade de Cirur-

gia Oncológica, em 1984.

Em 2003, foi iniciado um processo de 

profissionalização administrativa, com in-

vestimento em infraestrutura e tecnologia. 

Em 2005, o Hospital Erasto Gaertner foi cer-

tificado como Hospital de Ensino pelo Minis-

tério da Educação.

Atualmente, o hospital é atende pacien-

tes de todo o Brasil e é referência no trata-

mento de câncer no sul do país. No início de 

2010, um novo centro cirúrgico foi inaugura-

do para proporcionar segurança e conforto 

aos pacientes, além de aumentar em 20% a 

capacidade de cirurgias. A reestruturação vai 

Fachada do Hospital Erasto Gaertner, inaugurado em dezembro de 1972

Liga Paranaense de Combate ao Câncer 
Hospital Erasto Gaertner
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beneficiar grande parcela da sociedade, já 

que praticamente 90% dos pacientes da insti-

tuição são atendidos através do SUS. O novo 

centro cirúrgico conta com sete salas para ci-

rurgias simultâneas.

Com a modernização, o centro cirúrgico 

se equipara aos melhores centros de referên-

cia no tratamento de oncologia do país. Toda 

a estrutura física foi melhorada para obedecer 

às normas do Ministério da Saúde (Anvisa). As 

tecnologias específicas, como piso e pintura 

diferenciados para centro cirúrgico, foram ri-

gorosamente projetadas para evitar qualquer 

indício de infecção hospitalar. Além disso, foi 

construída uma nova área de recuperação 

pós-anestésica, com capacidade para nove 

leitos, todos estruturados com equipamentos 

de última geração. Também foi instalado um 

centro especial de endoscopia para facilitar o 

diagnóstico pré e pós-operatório.

Para manter a qualidade, o Hospital Eras-

to Gaertner investe também na evolução dos 

controles internos e padronização de todos 

os processos realizados na instituição. Com 

isso, mantém a ISO 9001:2000 (Qualidade) e o 

Selo de Acreditação Hospitalar, hoje concedi-

do a 1% dos hospitais no Brasil, incluindo os 

particulares. Em uma recente pesquisa publi-

cada no editorial Análise Saúde, a instituição 

foi citada entre os 10 centros hospitalares 

mais admirados do Brasil.

A instituição Erasto Gaertner é composta 

por três unidades distintas. O Hospital Erasto 

Gaertner, o Instituto de Bioengenharia – pio-

neiro no desenvolvimento e fabricação de 

materiais médico-hospitalares específicos – 

e a Rede Feminina de Combate ao Câncer, de 

trabalho voluntário, que se integra aos servi-

ços do Hospital.

[Primeira diretoria (lPcc)]
Presidente: Antero Sady Pizzatto 

1º vice-presidente: Duilio Calderari 

[diretoria na filiação à abificc]
Presidente: Luiz Pedro Pizzato

Vice Presidente: Benedito Valdecir de Oliveira

[diretoria atual]
Conselho de Administração

Presidente: Dr. Luiz Antonio Negrão Dias

[superintendência]
Superintendente do Erasto Gaertner: Flavio Da-

niel Saavedra Tomasich 

Gerente Administrativa: Maria Rachel de Castro  

Gerente Financeiro: João Carlos Kjellin 

Gerente de RH: Jefferson Davis de Paula Jr.

Gerente de TI: Vandré Dall Agnol 

Gerente de Engenharia: Elaine Regina Signoretti 

Gerente do Centro de Projetos de Ensino e Pesqui-

sa: Dr. Gyl Ramos 

Gerente de Marketing: Eduardo Senise Maroun

[coordenação do heg]
Coordenadora Geral: Claudiane Ligia Minari 

Coordenadora da Divisão de Enfermagem: Edeni-

ce de Oliveira Santana

Coordenador da Divisão Técnica: Luciano Semen-

sato Biela 

Coordenadora da Divisão Administrativa: Maria 

Cristina Grolli

Coordenador da Divisão Médica: Carlos Afonso 

Maestri

[coordenação das demais unidades do 
heg]
Presidente da Rede Feminina de Combate ao Cân-

cer: Janice Gastaldon

Coordenador do Instituto de Bioengenharia Eras-

to Gaertner: Giovanni Zenedin Targa
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Fundada em 7 de setembro de 1851, a 

Santa Casa de Misericórdia de Maceió 

participa de forma intensa e permanen-

te da vida da comunidade alagoana, principal-

mente na prestação de serviços, nos cuidados e 

na assistência aos mais desfavorecidos.

A Santa Casa é uma referência médica es-

tadual. Entre tantas passagens marcantes de 

sua trajetória, pode-se destacar a visita de D. 

Pedro II, durante a sua viagem pelo Nordeste 

brasileiro, quando então teve contato com os 

enfermos carentes internados, constatando e 

registrando para a história a prática da cari-

dade em sua plenitude nas enfermarias.

Também vale destacar um fato pitoresco: 

as cabeças de Lampião, Maria Bonita e seu 

bando, executados em Sergipe, ficaram no 

necrotério da Instituição, sob a responsabili-

dade do Dr. A.C. Simões, diretor médico, até 

serem transferidas para o Instituto Nina Ro-

drigues, em Salvador.

O ensino da Medicina em Alagoas teve a 

Santa Casa de Misericórdia de Maceió como 

principal sede e apoio: com a criação, em 3 de 

maio de 1950, da Faculdade de Medicina de 

Alagoas (posteriormente incorporada à Uni-

versidade Federal de Alagoas), foi assinado 

um convênio com a Instituição para que ela 

servisse de base e sede dos estudos e prática 

de suas atividades. Este convênio foi renova-

do em 1961, para que a Instituição continuas-

se sendo o sustentáculo maior do ensino e da 

pesquisa médica em Alagoas.

A Santa Casa de Misericórdia de Maceió 

Centro de oncologia da Santa Casa de Maceió

Santa Casa de Misericórdia de Maceió 
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foi a pioneira do combate ao câncer em Alago-

as, com a criação do Instituto de Radium, em 

1947. Também foi pioneira estadual em medi-

cina nuclear, em nefrologia e em transplantes 

cardíacos, inclusive com o emprego de técni-

cas inovadoras, como o coração-duplo.

A atual gestão deu um impulso no ge-

renciamento da instituição, criando e reno-

vando práticas administrativas e gerenciais, 

procurando modernizar a instituição através 

de ferramentas como os prontuários eletrô-

nicos, sem abandonar a preocupação com a 

sustentabilidade econômica, o que lhe deu 

lugar de destaque nacional no periódico Va-

lor Econômico. Na área médica, destaca-se 

a inauguração do novo Centro Cirúrgico, a 

implantação das residências médicas, a ofer-

ta de duas novas unidades médicas (Unida-

de Docente-assistencial Rodrigo Ramalho, 

amplo e confortável centro ambulatorial, e 

a moderna Maternidade Nossa Senhora da 

Guia, ambas destinadas somente a usuários 

do SUS) e a inauguração do Centro de Onco-

logia, um dos mais modernos do País.

A Instituição continua investindo e se pre-

parando para ser reconhecida oficialmente 

como hospital de Ensino, vocação histórica 

que tem acompanhado grande parte de sua 

longa trajetória. Recentemente a Santa Casa 

de Misericórdia de Maceió conseguiu a Acre-

ditação nível I, sendo a primeira Santa Casa do 

Nordeste a receber  esta certificação. O proces-

so continua vivo e avançando, com a persegui-

ção dos níveis mais altos da Acreditação.

[Primeira diretoria]
A Instituição foi fundada pelo pároco da cidade, 

Cônego João Barbosa Cordeiro. O primeiro Pro-

vedor nomeado foi Manoel da Costa Moraes.

[diretoria na filiação à abificc]
Provedor: Sizenando Nabuco

Vice-provedor: Tarcísio de Jesus

Diretor Médico: Francisco Chagas

Diretor Administrativo: Paulo de Lyra

[diretoria atual]
Provedor: Humberto Gomes de Melo

Diretor Médico: Artur Gomes Netto

Diretor Administrativo: Paulo de Lyra

Fachada histórica da Santa Casa de Maceió
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Em 11 de maio de 2004, o Governo do 

Estado de São Paulo desapropriou, 

amigavelmente, o então Hospital 

Santa Isabel de Clínicas, criando o Hospital 

Regional do Vale do Paraíba. Essa iniciativa 

veio privilegiar a única macrorregião do Es-

tado que ainda não possuía um hospital re-

gionalizado, que atendesse às médias e altas 

complexidades.

A Sociedade Assistencial Bandeirantes 

(SAB), entidade filantrópica de reconheci-

mento pelos serviços de excelência no aten-

dimento à saúde, foi indicada, através de 

carta-convite, para gerir o novo hospital. O 

Contrato de Gestão contempla 60% de aten-

dimento a pacientes do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e 40% a demais convênios.

Desta forma, iniciou-se a trajetória do 

Hospital Regional do Vale do Paraíba, que 

atende a 39 cidades do Vale do Paraíba, Li-

toral Norte e Serra da Mantiqueira, com um 

total de 2,2 milhões de habitantes.

O Hospital Regional do Vale do Paraíba 

é parte integrante da Sociedade Assistencial 

Bandeirantes (SAB), entidade filantrópica de 

utilidade federal, estadual e municipal fun-

dada em maio de 1975. Qualificada como Or-

ganização Social pelo governo do Estado de 

São Paulo, a SAB engloba, ainda na região da 

Grande São Paulo, o Instituto Saúde Bandei-

rantes – de Responsabilidade Socioambien-

tal; o Hospital Glória; o Instituto de Urologia e 

Nefrologia; o Hospital Lacan; e, mais recente-

mente, o Hospital Lefort, na capital paulista.

Vista aérea do Hospital Regional do Vale do Paraíba

Sociedade Assistencial Bandeirantes
Hospital Regional do Vale do Paraíba
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A gama de serviços oferecidos pelo Hos-

pital Regional é ampla e diversificada, in-

cluindo Pronto-Atendimento, UTI geral e car-

diológica, exames clínicos e diagnósticos por 

imagem, além de serviço de hemodinâmica 

24 horas. A instituição é referência no atendi-

mento a casos de média e alta complexidade, 

com destaque para as especialidades de trau-

mato-ortopedia, neurocirurgia, oncologia, ci-

rurgia cardíaca, hemodinâmica e cardiologia 

intervencionista.

hospital regional em números

Em 6 anos de Hospital Regional, o nú-

mero de leitos dobrou, saltando de 123 (8 de 

UTI) para 250 (40 de UTI). Em 2004, houve 

632 internações – em 2009, foram 9.300. Ain-

da no ano de 2009 foram realizados quase 

3.400 procedimentos de Hemodinâmica, o 

que faz do Hospital o maior Serviço da região 

nessa especialidade.

Os números são ainda mais promisso-

res no tocante ao tratamento oncológico. Em 

2009, o Hospital realizou uma média de 800 

cirurgias, sendo que 25% (cerca de 200 pro-

cedimentos) foram cirurgias oncológicas. 

Acompanhe abaixo outros números em 2009:

Procedimentos Radioterapia

Total: 40.743 - média 3.400/mês

Quimioterapia e Hormonioterapia

Total: 1040 - média 1.170/mês

Consultas - Radioterapia

Total: 1242 - média 103/mês

Oncologia Clínica - Consultas e Retornos

Total: 12.327 - média 1.027/mês

A Oncologia é uma das especialidades 

que torna o Hospital Regional referência para 

o Vale do Paraíba. Grande parte dessa con-

tribuição é oriunda da parceria entre a Ins-

[diretoria na filiação à abificc]
Dir. Executivo: Dr. João Antônio Aidar Coelho 

Dir. Técnica/Clínica: Dra. Aldinéia Martins

Dir. Administrativo: Sr. Valentim Biazotti

[diretoria atual]
Dir. Executivo: Dr. João Antônio Aidar Coelho 

Dir. Técnico: Dr. Caio Lúcio Soubhia Nunes

Dir. Clínico: Dr. Frederico Vilela

Dir. Administrativo: Sr. João Luiz Gama

Dir. Financeiro: José Carlos de Moraes Teixeira

tituição e a Clínica de Oncologia “Dr. Paulo 

Emílio Pinto”, que responde pelo Serviço há 

pelo menos 35 anos, desde o antigo hospi-

tal. Desde sua criação, o Hospital Regional é 

filiado à Associação Brasileira de Instituições 

Filantrópicas de Combate ao Câncer.

O ano de 2009 foi bastante promissor para 

o Serviço de Radioterapia do Hospital Regio-

nal. Com uma média de 3.400 procedimentos 

por mês, o Hospital chegou ao final do último 

ano com uma marca de mais de 40 mil sessões.

UTI pediátrica
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O Hospital de Câncer de Pernambuco 

iniciou suas atividades em 9 de no-

vembro de 1945, já com o objetivo 

de ser uma instituição de saúde de direito 

privado, sem fins lucrativos e de reconhecida 

utilidade pública. Desde então, tornou-se re-

ferência no seu campo de atuação no Norte e 

Nordeste do Brasil. Em sua jornada, cumpre 

com esforço e determinação o papel de assis-

tir doentes que sofrem de câncer e informar 

a população sobre a importância da preven-

ção. Além das atividades de ensino e pesquisa 

médica-oncológica, o Hospital é dedicado à 

prevenção, diagnóstico e tratamento especia-

lizado de pacientes portadores de câncer.

No dia 10 de abril de 2007, porém, o Hos-

pital de Câncer de Pernambuco passou a tra-

balhar sob intervenção estadual. Este remé-

dio veio na hora certa, para evitar a morte do 

Hospital. Desde então, começou a ser travada 

uma intensa luta que envolveu o Governo, os 

funcionários, os voluntários, os parceiros e os 

doadores.  A partir do esforço iniciado com a 

intervenção, a instituição já atende mais da 

metade dos doentes de câncer de Pernambu-

co. Atualmente, o Hospital de Câncer trabalha 

com os seguintes setores, entre outros:

Quimioterapia - Este setor foi uma das 

grandes conquistas da intervenção. Em uma 

moderna estrutura foram montados consultó-

rios, salas de espera e uma farmácia para dis-

tribuição dos medicamentos. Tudo em uma 

área climatizada de 800 m2, com TV a cabo e 

Fachada do Hospital de Câncer de Pernambuco

Sociedade Pernambucana de Combate ao Câncer
Hospital de Câncer de Pernambuco
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capacidade para atender, em confortáveis pol-

tronas, cerca de 120 pacientes por dia.   

Intensificador de imagem - O equipa-

mento, que possibilita a visualização de ima-

gens de alta definição foi doado pelo Governo 

do Estado. Isso permitiu uma maior precisão 

no diagnóstico cirúrgico, acompanhando em 

tempo real as condições do paciente e dimi-

nuindo o tempo das cirurgias.

Imagenologia - O local passou por com-

pleta reforma e ampliação. Para melhorar a 

qualidade do atendimento foi construída uma 

nova sala de espera com capacidade para até 

50 pacientes sentados e um placar eletrônico. 

Além disso, o HCP investiu em tecnologia para 

equipar o Departamento. Hoje, os pacientes 

têm acesso a aparelhos de Raios-X e de Ultras-

som com Doppler.

Mamógrafo de alta resolução - O Hospi-

tal de Câncer de Pernambuco é o único serviço 

do Estado a oferecer exames com esta tecno-

logia, que permite aos médicos detectarem 

tumores muitos pequenos e ainda em fase de 

formação. Além disso, o equipamento tam-

bém pode auxiliar em procedimentos cirúrgi-

cos de pequena complexidade.

Enfermaria pediátrica - Esta enfermaria 

recebe o nome do anjo protetor da infância e 

trata exclusivamente de crianças com câncer. 

O espaço foi completamente reformado, cli-

matizado e decorado, contando também com 

uma área de lazer de 50 metros quadrados.

A enfermaria Santa Paulina  - O ambien-

te está destinado a receber mulheres vítimas 

de tumores ginecológicos. Com a reforma e 

ampliação do espaço, quinze novas pacientes 

podem ser atendidas simultaneamente em 

seis novos quartos completamente equipa-

dos e climatizados.

Espaço Renascer - O HCP se preocu-

pa com seus pacientes até depois de todo o 

tratamento. Desenvolveu, assim, um projeto 

que orienta as mulheres a descobrir um novo 

olhar para a vida. O Espaço Renascer se dedi-

ca ao tratamento do aspecto emocional, bus-

cando recuperar a autoestima das pacientes 

que enfrentaram o câncer de mama.

Programa de Educação Continuada - O 

ensino e a pesquisa científica também es-

tão dentro das preocupações do Hospital de 

Câncer de Pernambuco. Sua contribuição na 

área passa pela oferta de estágios curricu-

lares e pela participação e apresentação de 

trabalhos em congressos. Além disso, o HCP 

publica frequentemente artigos em publica-

ções científicas e oferece cursos básicos de 

capacitação para os médicos e profissionais 

de saúde do Estado.
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A Sociedade Piauiense de Combate ao 

Câncer (SPCC) – Hospital São Marcos 

– existe há 57 anos. A ideia dessa gran-

de empreitada começou a se delinear quando 

o presidente da Sociedade Piauiense de Me-

dicina, Ulisses Coelho Marques, em encontro 

com Henrique Mélega, presidente da Associa-

ção Paulista de Combate ao Câncer, recebeu 

deste a promessa de ajuda técnica e financeira 

para que se criasse no Piauí uma organização 

de natureza idêntica à de São Paulo.

Assim, na noite de 12 de novembro de 

1953, no auditório do Hospital Getúlio Var-

gas, realizou-se a sessão que criou a Socie-

dade Piauiense de Combate ao Câncer. O 

entusiasmo inicial, todavia, foi deixado de 

lado diante das dificuldades. Pouco tempo 

depois, a maioria dos membros da diretoria 

havia renunciado. Isso levou o presidente da 

Sociedade Piauiense de Medicina a reunir, no 

dia 26 de fevereiro de 1954, os membros da 

instituição para escolher sua nova diretoria.

O ano de 1957 trouxe alguns aconteci-

mentos importantes para a SPCC. O principal 

deles foi o início das obras de construção do 

Hospital do Câncer de Teresina. Na época, a 

movimentação da cidade em prol do hospital 

foi significativa. Grupos de funcionários pú-

blicos se organizaram para angariar fundos; 

foram realizadas exposições e organizados 

programas radiofônicos, além de haver coo-

peração da Arquidiocese.

Quando foi decidida a compra do apare-

lho de radioterapia para o Hospital do Câncer, 

Hospital São Marcos, mantido pela Sociedade Piauiense de Combate do Câncer

Sociedade Piauiense de Combate ao Câncer
Hospital São Marcos
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o primeiro pavilhão se encontrava parcial-

mente concluído. A parte térrea estava pronta 

e o andar superior, já coberto, mas sem jane-

las. Nesse período, Ulysses Marques renun-

ciou à presidência e o vice, Décio Genuíno 

de Oliveira, assumiu provisoriamente. Coube 

a ele a missão de negociar, no Rio de Janeiro, 

aparelho de radioterapia, a estrutura do 1° pa-

vilhão e a construção de um ambulatório tem-

porário para abrigar o equipamento.

Mas a Sociedade foi surpreendida por 

um fato inesperado: Décio interrompeu sua 

administração, decidido a se transferir para o 

Rio de Janeiro. Mais uma vez o cargo ficava 

vago. Convocada a Assembleia Geral, foi elei-

ta nova diretoria no dia 1º de abril de 1965, 

com Alcenor Barbosa de Almeida na presi-

dência. O Hospital do Câncer de Teresina era 

apenas um esboço, um projeto totalmente 

modificado. A partir de 1965, imprimiu-se 

pouco a pouco um ritmo contínuo de realiza-

ções, como a conclusão do pavilhão.

A diretoria cercou-se de auxiliares compe-

tentes e organizou sua administração. Com a 

diminuição dos repasses federais, a SPCC bus-

cou alternativas. Ao longo da trajetória, houve 

períodos críticos, todos superados pelo traba-

lho das pessoas ligadas à Sociedade.

O movimento ambulatorial cresceu ex-

pressivamente. O Hospital do Câncer de Te-

resina sempre foi um canteiro de obras. Em 

1978, realizavam-se suas primeiras hospitali-

zações. Em 1979, procedeu-se à mudança do 

nome de Hospital do Câncer de Teresina para 

“Hospital São Marcos”.

No dia 07 de Junho de 2005, o nome da 

entidade foi alterado para Associação Piauien-

se de Combate ao Câncer- APCC, em face das 

exigências do Novo Código Civil Brasileiro. A 

cada ano, a principal obra desta Associação, o 

Hospital São Marcos, vem se tornando empre-

endimento que engrandece o Piauí. Marco de 

uma luta que teve início timidamente nos dias 

obscuros de uma medicina quase heroica. As-

sim, a Associação Piauiense de Combate ao 

Câncer tem motivos de sobra para comemo-

rar, uma vez que possui um hospital moderno, 

dotado de recursos tecnológicos avançados e 

profissionais hábeis. É capaz de acolher por-

tadores das patologias mais diversificadas, 

incluindo procedimentos de alta complexi-

dade. Sua atuação no tratamento de câncer 

tem se projetado aqui e além de nossas fron-

teiras, com a imensa repercussão social, crian-

do oportunidades de cura ou, no mínimo, de 

melhor qualidade de vida para os portadores 

desse mal. A batalha dos nossos pioneiros está 

sendo galhardamente vencida.
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de elite, tidos como beneficentes, mas que na 

verdade apenas se beneficiam da titularidade.

Nos desenfreados avanços da tecnolo-

gia, impõe-se cada vez mais a minimização 

dos custos, retomada das parcerias na área 

estatal em programas de reequipamento e 

de modernização do parque tecnológico das 

entidades, para que os avanços da ciência no 

combate ao câncer possam alcançar também 

os menos favorecidos.

Nos dias que vivemos, já não é mais tole-

rável o descalabro existente como o minguado 

parque de equipamento de radioterapia em 

nosso país, em boa parte já obsoleto e de uma 

desigual distribuição em nosso território.

Destemidamente, continuará procuran-

do a Abificc despertar os gestores estatais, 

independente de vínculos políticos da esfera 

que represente para uma indispensável in-

tegração, uma continuidade e interação nas 

ações de combate ao câncer.

Buscaremos destemidamente privile-

giar com programas, ações preventivas com 

intensiva movimentação educativa, como 

a maneira mais fácil, ágil e de insignificante 

custo para enfrentar o câncer.

Ampliar nas instituições filantropias de 

Posfácio

20 anos abiFiCC

V
encidos, pois, 20 anos de atuação.

Ultrapassando barreiras, obs-

táculos, resistências.

Perseverança, dedicação, fi-

delidade aos princípios, paralelamente, se 

confrontaram nesta trajetória.

Neste quadro de lutas, embates, o que es-

perar para o futuro?

Sem dúvida alguma, a certeza maior é de 

que a Abificc não esmorecerá, acima de tudo, 

na perseguição para prevalência de atuação 

da cristalina filantropia.

Independente de rótulos que existam, ou 

que venham a surgir, o cerne da nossa luta é 

a solidariedade, o dever a cumprir no desem-

penho da missão social, a procura de tornar a 

política de saúde, o Sistema Único de Saúde, 

cada vez mais humanizado ao alcance de todos 

e cada vez mais preparado tecnologicamente.

Insuplantavelmente, continuaremos a 

buscar o reconhecimento do papel marcante 

e insubstituível no enfrentamento do proble-

ma social que tem caracterizado as clássicas, 

as tradicionais instituições filantrópicas de 

combate ao câncer e de estabelecimento de 

critérios para bem medir a real responsabili-

dade social e não apenas privilegiar hospitais 
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combate ao câncer o ambiente de ensino, 

quer na área de formação, quer em especia-

lização, para o que deverão estar os hospitais 

devidamente equipados e capacitados.

Não é e não será diferente a necessidade 

de cada vez mais serem incorporadas pesqui-

sas, para o que, porém, terá que existir am-

biente propício, salutar e objetivo para asse-

gurar a eticidade e a fidelidade no pesquisar, 

sem o que servirão apenas de rótulos para 

enaltecer e projetar profissionais.

Portanto, a perspectiva básica para cada 

vez melhor desempenho na luta contra o 

câncer em nosso país é o real, o prático, o es-

truturado surgimento de uma política públi-

ca com adequado critério de distribuição de 

recursos, pelo que, sem tréguas, continuará 

lutando a Abificc. Aliaremo-nos aos esforços 

de uma maior atuação, maior amplitude dos 

planos supletivos de saúde, sem o imperativo 

da comercialização que vem existindo.

Enfim, desejaremos alcançar gestores, 

instituições, profissionais da área de saúde 

para a conscientização de que perseguir inde-

pendência financeira em instituições filantró-

picas de combate ao câncer é simplesmente 

a demonstração de frustração empresarial e 

uma alavanca para o desvio da missão social.

Enquanto existirem carências, enquanto 

existirem necessidades sociais, as instituições 

filantrópicas como um todo têm que cumprir 

com seu papel de origem, ás custas do que 

se credenciaram, obtiveram e continuam 

obtendo, para cumprir seu dever, incentivos 

governamentais.

Enfim, se assim procedermos e deste 

modo confia a Abificc virá a ocorrer, não mui-

to longe o dia em que a assertiva de Jafrey Sa-

ches perderá sua atualidade: “a desigualdade 

social no Brasil é imoral”.

Aristides Maltez Filho
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Anexos

Ata de Fundação do Comitê Nacional de Instituições Filantrópicas de Combate ao Câncer - Maio de 1989
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Ata de Fundação do Comitê Nacional de Instituições Filantrópicas de Combate ao Câncer - Maio de 1989
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Ata de Fundação do Comitê Nacional de Instituições Filantrópicas de Combate ao Câncer - Maio de 1989
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Ata de Fundação do Comitê Nacional de Instituições Filantrópicas de Combate ao Câncer - Maio de 1989
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Ata de Fundação do Comitê Nacional de Instituições Filantrópicas de Combate ao Câncer - Maio de 1989
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Íntegra dos pronunciamentos 

utilizados na redação deste livro

ademar lopes
Vice-presidente da abificc (2008-2011)

O câncer é uma doença genômica. 10% 

dos casos são hereditários e os demais adqui-

ridos durante a vida pela exposição aos agen-

tes físicos, químicos e biológicos. A educação 

das crianças em relação aos fatores de risco é 

a melhor maneira de se fazer prevenção pri-

mária, ou seja, evitar que a doença ocorra ou 

retardar o seu aparecimento.

Esta é uma doença crescente em todo o 

mundo, principalmente em decorrência do 

aumento da longevidade das pessoas. Segun-

do dados do Ministério da Saúde através do 

Instituto Nacional do Câncer, o número de 

casos novos previstos para o ano de 2010 é 

de 489.272, responsável pela segunda causa 

de morte natural entre os brasileiros. Assim 

sendo, deve ser visto como um problema de 

saúde pública e merecer do sistema de saúde 

a devida atenção nos níveis primário, secun-

dário e terciário.

90% das neoplastias poderiam ser curadas 

se fizéssemos diagnóstico precoce e tratamen-

to correto. Para se fazer diagnóstico precoce 

é necessário uma população bem informada 

sobre o problema e um sistema de saúde bem 

estruturado a nível de atenção primária no que 

se refere a recursos humanos e equipamentos. 

Além das altas taxas de cura nos casos iniciais, 

gasta-se muito menos com o tratamento e a 

morbidade não é significativa.

Hoje, em torno de 50% a 60% dos casos 

de câncer são curados. Uma série de traba-

lhos científicos mostra melhores resultados 

do tratamento em pacientes com neoplasias 

nos centros de referência, sobretudo pela sua 

capacidade de enfoque multidisciplinar de 

diagnóstico e terapêutica.

Sendo o câncer um problema de saúde 

pública, o atendimento dos pacientes a nível 

de atenção primária, secundária e terciária é 

um desafio ao sistema de saúde. A interação 

do sistema público com o privado é funda-

mental nesta missão. As entidades que hoje 

compõem a Abificc, algumas com mais de 

meio século de existência, em geral são de 

direito privado, regidas pelas normas da fi-

lantropia e dedicadas à assistência, ensino e 

pesquisa sobre o câncer. Todas têm um forte 

componente na atividade assistencial. Dos 

487.272 novos casos registrados anualmente, 

110.000 (22,5%) são atendidos por estas insti-

tuições, sem contar os casos decorrentes da 

prevalência, ou seja, casos já existentes que se 

somam aos novos.

Sem a participação destas entidades, o 

atendimento aos pacientes com câncer seria 

um verdadeiro caos. Elemento fundamental 

na atenção ao paciente com câncer em seus 

três níveis é a formação de recursos humanos. 

O ensino de oncologia a nível de graduação 

é ruim. Apenas uma meia dúzia de escolas 

médicas a tem como matéria obrigatória nas 

suas grades curriculares. As demais acham 

que podem ensiná-la de maneira fragmenta-

da nas outras disciplinas, não dando ao aluno 

uma visão multidisciplinar do problema, não 

para que ele seja um oncologista, mas para 

que possa pensar sobre a segunda doença 

que mais mata o brasileiro e, independente 

de sua futura especialidade, tenha um papel 

importante na prevenção primária, no enca-

minhamento dos pacientes, para que posa 

ter diagnóstico mais precoce e, com isso, con-

tribuir com maiores taxas de cura, menores 

taxas de morbi-mortalidade e custo menor.

A formação de especialistas em cancero-

logia, em centros de excelência nas áreas de 

atuação de cirurgia oncológica, radioterapia, 

oncologia clínica e pediátrica é fundamental 

para atender as necessidades de um país con-

tinental como o nosso. Sem isso, a atividade 

assistencial de boa qualidade deixa de existir. 

Os hospitais especializados em câncer, quase 
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todos pertencentes à Abificc, formaram, sob 

a forma de residência médica, a maioria dos 

oncologistas hoje atuantes no país.

O papel das universidades na formação 

destes profissionais tem sido pequeno, para 

não dizer quase desprezível, talvez devido à 

pouca importância que estas instituições têm 

dado ao ensino da oncologia na graduação.

Em 1996, o Hospital A.C. Camargo, um 

dos filiados da Abificc, baseado em um pro-

grama de residência médica bem sucedido há 

mais de meio século, criou a pós-graduação 

senso estrito em oncologia, a nível de mes-

trado e doutorado, tendo hoje, só nos últimos 

três anos, 276 teses defendidas, sendo 115 de 

mestrado, 64 de doutorado e conta hoje com 

179 alunos inscritos. Nestes três anos, como 

resultado de sua pós-graduação, a instituição 

publicou 392 trabalhos em revistas interna-

cionais indexadas e 67 em revistas nacionais. 

Este curso teve nota máxima do CAPES nas 

duas últimas avaliações, fato excepcional na 

pós-graduação brasileira. São raros os cursos 

de pós-graduação em oncologia em nossas 

unidades e, salvo melhor juízo, nenhum de-

les obteve conceituação como esta. Assim 

sendo, não seria exagero afirmar que, em on-

cologia, pelo menos no momento, boa parte 

da academia está fora das universidades.

O papel que as instituições filantrópicas 

de combate ao câncer têm na assistência, 

ensino e pesquisa sobre o câncer é um bom 

exemplo de um modelo bem sucedido e uma 

clara demonstração do que a iniciativa priva-

da pode oferecer em prol da saúde em nosso 

país. Até maio de 1990, estas instituições não 

tinham uma entidade que as representasse e 

fizesse uma interface das mesmas com o po-

der público, ficando, portanto, em clima de 

ação individual e de difícil reconhecimento 

de seu potencial de grandeza.

A criação da Abificc, neste ano, contribuiu 

significativamente para o engrandecimento 

de todas as instituições, sobretudo porque to-

das, indistintamente, estão crescendo dentro 

de suas possibilidades e na dependência da 

localização geográfica que se encontram. O 

segredo do sucesso desta entidade deve-se ao 

apoio irrestrito das filiadas e das pessoas que 

a dirigiram, que sempre se pautaram por uma 

luta em prol das afiliadas baseada, fundamen-

talmente, em critérios de natureza técnica e 

não corporativista, o que lhe tem conferido 

muita credibilidade junto ao poder público na 

luta pelos seus interesses.

Não podemos, também, deixar de regis-

trar o irrestrito apoio que a sociedade civil, 

ao longo do tempo, tem dado às instituições 

filantrópicas de combate ao câncer, sem o 

quê a manutenção e o progresso delas seria 

prejudicado. Este é um exemplo do reconhe-

cimento dos bons serviços que estas entida-

des têm prestado à população. A ela, nossa 

gratidão e melhor muito obrigado.

As reuniões periódicas da diretoria e as 

assembleias com a presença das afiliadas 

têm sido muito relevantes para discutir os in-

teresses comuns, determinar ações a serem 

tomadas e traçar os destinos da instituição. 

Os presidentes que a dirigiram até o momen-

to tem se destacado pela competência e, so-

bretudo, por dedicar boa parte de seu tempo 

percorrendo os caminhos necessários para 

reafirmar junto ao poder público a importân-

cia das instituições filantrópicas de combate 

ao câncer na sustentação da política de saúde 

de nosso país e mostrar os resultados desta 

parceria, que no passado passou por difi-

culdades, mas que hoje, indiscutivelmente, 

representa um modelo bem sucedido, neces-

sário e moderno de gestão de saúde.

Ao completar vinte anos de existência, 

tenho certeza que esta entidade está devida-

mente amadurecida, suas afiliadas cientes de 

seu papel no sistema e prontas para lutar em 

conjunto pelos interesses da filantropa dedi-

cada à assistência, ensino e pesquisa sobre o 

câncer. Estas instituições, em seu conjunto, 

respeitando as peculiaridades de cada uma, 

e explorando o potencial que cada uma pode 
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oferecer, já são um modelo consagrado e ir-

reversível, que deixou para trás as nossas uni-

versidades na luta contra o câncer, que hoje 

tem despertado interesse de todos pelo au-

mento de sua incidência. Estas instituições, 

em sua grande maioria, por lidarem somente 

com câncer, dentro do enfoque moderno de 

multidisciplinaridade de diagnóstico e tera-

pêutica, têm uma grande vantagem sobre os 

hospitais gerais que também tratam câncer.

A união de forças em torno da Abificc 

por parte das afiliadas, como até agora tem 

acontecido, foi fator essencial para o progres-

so destas instituições e, com certeza, motivo 

de orgulho para comemorarmos hoje seus 20 

anos e muitos outros no futuro.

artistides maltez filho
Presidente da abificc (2008-2011)

Alviçareiro, gratificante o momento que 

atinge a Associação Brasileira de Instituições 

de Combate ao Câncer, ao galgar os 20 anos 

de ininterrupta atuação na luta contra o cân-

cer no Brasil. 

Mais que em qualquer outro instante, 

cabe aqui evocar o veni, vici, vici do impera-

dor Júlio César às margens do Rubicon: “Não 

nascemos do nada, não nascemos de geração 

espontânea”. 

A coesão, o destemor, a necessidade fo-

ram sem dúvida seus grandes alicerces.

Vivam, as entidades filantrópicas de 

combate ao câncer, em plano secundário, 

na visão da política pública do país. Vivam, 

inclusive, sem a devida identidade, sem o 

respeito aos limites recíprocos, inequivo-

cadamente em frequente clima de tensão e 

discórdia. Circunstâncias a tal ponto sentidas 

que levaram o saúdo: “...há ainda em diver-

sos centros do país um aspecto competitivo e 

de luta interna entre as entidades que não se 

justifica em hipótese alguma e que urge ter-

minar a qualquer preço”.

Sem dúvida este, o primeiro grande grito 

de alerta, pronunciado pelo diretor do Insti-

tuto Nacional de Câncer à época.

Porém, os dias imediatos não foram de 

pronta suficientes para consolidar uma po-

sição, gerar uma nova mentalidade. Conti-

nuaram, então, as entidades filantrópicas de 

combate ao câncer, sendo maltratadas pela 

área estatal e degladeando-se entre elas.

Arregimentando as forças e o prestígio, 

na tentativa de novos horizontes, idealizou e 

coordenou Carlo Maltez, na Bahia, em 1970, 

o chamado I Encontro para Sobrevivência 

dos Hospitais de Câncer. Oportunidade ex-

celente, com expressiva presença das man-

tenedoras dos hospitais de câncer, diretor da 

Divisão Nacional de Doenças Crônico-De-

generativas, Moacir Santos Silva, do Secretá-

rio de Saúde do Estado da Bahia, José Duarte 

de Araújo, que praticamente culminou com 

um corajoso ultimato ao governo autoritário 

da época. Buscou-se, então, fundar a Fede-

ração Brasileira das entidades de Combate 

ao Câncer – Febec. Sem surpresa, porém, a 

própria entidade que à época se dizia arauto 

das instituições de combate ao câncer mi-

nou o projeto que terminou morrendo no 

nascedouro.

O fato é que o clima de insegurança, de 

quase penúria, crescia a cada dia, o que levou 

à retomada de uma posição firme e persisten-

te, marchando-se para uma nova e decisiva 

investida. 

Assim, por ocasião do I Simpósio Ge-

rencial para Integração dos Hospitais de 

Oncologia, em maio de 1988, no Paraná Sui-

te Hotel, em Curitiba, promovido pela Liga 

Paranaense de Combate ao Câncer, dirigida 

por Luiz Pedro Pizzato, Gelson Batochio, 

Romero Bezerra Barbosa e Aristides Maltez 

Filho, levantaram a bandeira de fundação 

de uma organização que congregasse as en-

tidades filantrópicas de combate ao câncer 

para, juntas, unissonamente, enfrentarem as 

vicissitudes, passarem a se impor perante as 
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autoridades constituídas e assim abrirmos 

novos caminhos.

Ideia firme, pensamentos ajustados, 

prontos, ações destemidas e constantes, de-

ram o seu primeiro fruto em 30 de maio de 

1989, no Hotel São Marcos, em Brasilia, com 

passo definitivo para a fundação, em 30 de 

maio de 1990, no Hospital A. C. Camargo 

(Fundação Antonio Prudente), da Associa-

ção Brasileira de Instituições Filantrópicas de 

Combate ao Câncer (Abificc), tendo com seu 

primeiro presidente Gilberto Krutman.

Vinte anos são decorridos de integração, 

destemor, perseverança na peregrinação pe-

los objetivos da filantropia, fazendo ciente do 

papel insuplantável  das instituições filantró-

picas de combate ao câncer na sustentação 

da política de saúde em nosso país, colabo-

rando como inequívoca parceria do poder 

público, porém antes de mais nada como 

combatente em prol de um sistema de saúde 

cada vez mais efetivo e justo, independente 

dos que os encimam. 

Raros foram os tropeços, múltiplos os 

êxitos. Sempre com os pés bem assentados 

em chão firme, vem atuando a Abificc.

Conquistas, êxitos que são sobremaneira 

de cada entidade especializada, que as inte-

gram, os quais ao convergirem, são vitórias 

da população do nosso país.

É uma incomensurável honra ter sido 

parte direta, na origem e plenamente iden-

tificada nesta trajetória e de maneira muito 

honrosa ao fazer parte da diretoria da Abificc, 

em momento tão significativo para as insti-

tuições, para a luta contra o câncer e para o 

Brasil, pelo que muito agradecemos o apoio 

que temos recebido.

Com a certeza do inesgotável prossegui-

mento na busca do permanente atingir metas 

e objetivos no aprimoramento do sistema de 

saúde, destacadamente no atinente a políti-

ca de combate ao câncer aqui fica, mais uma 

vez, reiterando o compromisso da Associa-

ção Brasileira de Instituições Filantrópicas de 

Combate ao Câncer de integral fidelidade aos 

seus princípios originais. 

gelson batochio
instituto Paulista de cancerologia

“Ad majora natus”

A década de 1980 é altamente significa-

tiva para este país. O Brasil deixava para trás 

um período ditatorial e buscava por seus so-

nhos com a chegada da democracia. Vários 

segmentos da sociedade brasileira passaram 

por dificuldades de diversas naturezas no pe-

ríodo cinzento, em especial a saúde. Apesar 

de tudo o que se sucedera, a mente dos ho-

mens ainda brilhava através de suas ideias e 

vontade de vencer. 

A saúde foi um grande exemplo desses 

objetivos neste período, através da atuação 

de seus médicos e, principalmente, das ati-

vidades de nossos hospitais. O grande fan-

tasma da nossa sociedade era, sem dúvida, a 

área financeira. Vivíamos com uma inflação 

altíssima, que dificultava toda programação 

técnica - científica a ser implantada e desen-

volvida. Apesar dos grandes hospitais trata-

dores de câncer em todo país manterem em 

seus quadros clínicos grandes nomes da on-

cologia nacional, ficava cada vez mais difícil 

e oneroso aos hospitais manterem-se abertos 

ao atendimento público. 

A doença câncer começava a ter um 

avanço significativo em suas pesquisas em 

todo mundo e seria necessário um aparelha-

mento de toda rede hospitalar para acompa-

nhar essas mudanças. O Brasil possuía hos-

pitais que tratavam câncer em quase todo o 

seu território, porém, as grandes referências 

eram o Instituto Nacional do Câncer e o Hos-

pital A.C. Camargo, em São Paulo.

Estes dois grandes centros da oncologia 

brasileira praticamente formaram quase to-

dos os oncologistas em atividade no Brasil 

até então e eram referências nos protocolos 

terapêuticos. 
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O Inca era o órgão oficial do Ministério 

da Saúde. O Hospital A.C. Camargo fora cons-

tituído como uma instituição filantrópica, 

um sonho concretizado pelo Prof. Dr. Antô-

nio Prudente. Ambos sempre vivenciaram 

momentos financeiros delicados.

O mesmo acontecia com os hospitais de 

câncer e ligas de combate ao câncer de todo 

o país. O final da década de 1980 se aproxi-

mava e os hospitais tratadores de câncer co-

meçaram a se movimentar e a se aglutinar. O 

Hospital Erasto Gartner – Curitiba – idealizou 

encontros de hospitais que muito contribuí-

ram para a constituição da Abificc.

Com a presença destes movimentos, ti-

vemos a facilidade de atuar junto ao Minis-

tério da Saúde e Previdência Social, e conse-

guimos através de muitas reuniões reabrir o 

sistema SIC-C (Sistema Integrado de Contro-

le do Câncer).

Através da Câmara Técnica do SIC-C, ti-

vemos a oportunidade de atualizar as tabelas 

de procedimentos em diárias hospitalares, 

cirurgias, quimioterapia e radioterapia junto 

ao SUS, AMB, sindicato dos hospitais e con-

federações.

Muitas pessoas foram importantes para 

estes acontecimentos, mas não podemos 

esquecer do papel fundamental da então 

Deputada Federal Sandra Cavalcanti, que se 

tornara nossa madrinha naquela época, bem 

como a figura do Dr. Luis Carlos da Fonseca e 

Dr. Maranhão, atuantes junto às contas e pa-

gamentos dos hospitais.

Destacam-se a união e a credibilidade 

que passávamos uns aos outros e toda estra-

tégia que, paulatinamente, vinha sendo de-

senvolvida com rigor para alcançarmos nos-

sos objetivos, sem prejudicarmos quaisquer 

outras sociedades.

O SIC-C começou a apresentar resulta-

dos objetivos e práticos. Havia em sua estru-

tura uma Câmara Técnica que, em conjunto 

aos hospitais e ligas de combate ao câncer, re-

alizava um programa prioritário de atuação.

Avançamos em nossos propósitos e no 

âmbito da Câmara Técnica aplicamos uma 

cartilha para o índice de Avaliação e Desen-

volvimento Hospitalar (IVDH) que vinha a 

premiar nossas instituições.

Poderíamos, enfim, por meio de nosso 

trabalho e cooperação melhorar os nossos 

índices e, por conseguinte, a nossa renda 

hospitalar. Várias vezes fomos chamados 

pelo Ministério da Saúde e Previdência Social 

e iniciamos programas de revitalização dos 

hospitais e das ligas de combate ao câncer.

Pensando à frente, idealizamos a Abificc, 

criada a partir da simples ideia de que “a união 

faz a força”. Assim nascia a Abificc, com a pre-

tensão de manter a união dos hospitais filan-

trópicos e das ligas de combate ao câncer. Para 

nós, representou um ato de coragem, ousadia, 

mas, acima de tudo, de muita inteligência.

A Associação Brasileira de Instituições 

Filantrópicas de Combate ao Câncer pas-

saria a reivindicar os anseios dos hospitais 

de câncer de todo o país, discutindo uma 

ampliação da política nacional de educa-

ção e prevenção do câncer. Sempre afirma-

mos que hospital economicamente estável é 

aquele que pode dar condições ideais para o 

médico desenvolver seu trabalho.

Quando surgiu, a Abificc teve por parte 

de seus afiliados que o sucesso de seu cami-

nhar sempre seria seguro e exemplar como 

vimos nestes 20 anos. Trata-se de uma insti-

tuição reconhecida nacional e internacional-

mente, que possui em seu quadro de filiados 

homens de renome na oncologia do país.

Tem a visão profissional voltada a todos 

os avanços da oncologia e hoje é parceira im-

portante dos segmentos que abrangem o tra-

tamento do câncer. Como representante dos 

hospitais e pelo trabalho até hoje realizado, é 

respeitada por entidades governamentais e 

pela indústria farmacêutica.

A Abificc foi fundada por todos os hospi-

tais filantrópicos e ligas de combate ao cân-

cer que deram uns as mãos aos outros, com 
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segurança e confiança, para o seu nascedou-

ro. E, acima de tudo, e de todos, empenharam 

suas palavras.

Por tudo, a Abificc é nossa grande ban-

deira. É a instituição que pode liderar, orga-

nizar e desenvolver os anseios dos hospitais 

em torno do combate ao câncer. Está de para-

béns ao completar 20 anos. Parabéns a todos 

os hospitais e instituições que a compõem, 

pois trás em seu seio a máxima: “que todos 

sejam um (“ut unum sint”).

Por esta data e pela atuação da Abificc, 

fiquei feliz por ter o privilégio de participar 

de sua idealização, elaboração, constituição 

e implantação. A Abificc nasceu para coisas 

maiores (“ad majora natus”).

humberto torloni 
coordenador científico do
hospital a.c. camargo

A Associação Brasileira de Instituições 

Filantrópicas de Combate ao Câncer é um 

exemplo de luta heróica e de sobrevivência 

entre as entidades dedicadas à área de saúde 

no Brasil. Com a maior longevidade da po-

pulação é evidente o aumento do número de 

casos de câncer no país.

O crescimento sócio econômico do Brasil 

deve ser acompanhado por uma maior e me-

lhor cobertura na área da saúde e em particu-

lar na prevenção, diagnóstico e tratamento do 

câncer. Os rápidos avanços técnico-científicos 

no diagnóstico e tratamento do câncer são 

acompanhados por aumento expressivo nos 

custos. É comum medidas para compensar 

tais investimentos, sem contudo cuidar da va-

lorização dos recursos humanos envolvidos.

O reconhecimento público do trabalho 

das entidades filantrópicas na luta contra o 

câncer exigirá da Abificc cada vez mais ativi-

dades políticas no âmbito regional e nacio-

nal. O fortalecimento da Abificc depende das 

ações das 28 instituições afiliadas.

jacob Kligerman
diretor geral do inca (1998-2003)

“Uma vez mais se constrói

a aérea casa da esperança

nela reluzem alfaias

de sonho e de amor: aliança.”

Escolhi iniciar este texto, em homenagem 

ao aniversário da Associação Brasileira de Ins-

tituições Filantrópicas de Combate ao Câncer, 

com o poema de Drumond, de 1973, o qual 

fala de duas das principais características que 

marcaram esta associação, ao longo dos seus 

vinte anos: esperança e aliança. Em 30 de maio 

de 1990, foi fundada a Abificc, que, certamen-

te, movida à esperança, conseguiu organizar 

as diversas instituições filantrópicas de com-

bate ao câncer, em várias cidades brasileiras. 

A partir de então, com o seu importante papel 

no cenário brasileiro da saúde, passou a ser a 

grande parceira, fora da área pública, do Mi-

nistério da Saúde na luta contra o câncer. Essa 

aliança permitiu disseminar a visão da inte-

gralidade das ações de controle do câncer e 

suas unidades assistenciais passaram a ser re-

ferências em oncologia.

A Abificc esteve presente em todos os 

momentos históricos das políticas públicas 

de controle do câncer no Brasil. Um marco 

dessa importante trajetória aconteceu em 

2000, em um trabalho conjunto da Secretaria 

de Assistência à Saúde, da Secretaria Execu-

tiva e do Instituto Nacional de Câncer, todos 

do Ministério da Saúde, com a implantação 

do Projeto Expande – Projeto de Expansão de 

Centros de Alta Complexidade em Oncologia 

(Cacon), desencadeado em 1998 pelo Minis-

tério da Saúde (Portaria GM/MS nº 3.535) 

com o objetivo de aumentar a capacidade 

instalada de assistência integral oncológica, 

com a criação ou melhoramento de instala-

ções de centros oncológicos estruturados, 

em vários estados do Brasil, contando com 

os hospitais da Abificc, todos cadastrados no 

Sistema Único de Saúde.
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Três foram os seus critérios orientadores: 

validade social (máxima cobertura possível), 

validade estratégica (atendimento à área 

pouco coberta) e validade política (integra-

lidade de ações, integração de serviços e ar-

ticulação pactuada de todos os envolvidos). 

Considerando a sua importância, os diretores 

que me sucederam no Inca, Dr. José Gomes 

Temporão, hoje Ministro de Estado da Saúde, 

e Dr. Luiz Antônio Santini Rodrigues, atual 

diretor, deram continuidade ao projeto com 

a expansão e criação de outros centros de re-

ferência em oncologia. O desenvolvimento 

do projeto foi de grande importância para a 

Política Nacional de Atenção Oncológica, pu-

blicada pelo MS, em 2005, garantindo recur-

sos adicionais do Ministério da Saúde para as 

mudanças, a partir da implantação dessa po-

lítica. A Abificc, hoje fazendo parte da rede de 

atenção oncológica, é uma grande parceira 

na execução das ações, bem como na mobili-

zação social para o controle do câncer.

Com a expansão da rede oncológica, hou-

ve a necessidade de adoção de alguns instru-

mentos legais, da parte do MS, objetivando a 

reorganização desses serviços. Assim, foi cria-

da, dentro da estrutura do SUS, também em 

oncologia, a Autorização para Procedimento 

de Alta Complexidade e foram estabelecidos 

os critérios para que as unidades prestadoras 

de serviços ao SUS pudessem ser cadastra-

das como Centros de Alta Complexidade em 

Oncologia. Paralelamente a essa grande ação, 

também nessa época (1999), o Inca iniciou, 

juntamente com a Abificc e o Laboratório de 

Ciências Radiológicas da UERJ, o desenvolvi-

mento do Programa de Qualidade em Radio-

terapia, com o objetivo de uniformizar concei-

tos e procedimentos da radioterapia no Brasil, 

para melhorar a qualidade do tratamento do 

câncer em todo o território nacional.

A Abificc também faz parte do Conselho 

Consultivo do Inca (Consinca), foro criado 

em 1992 responsável pela elaboração de 

normas para a assistência oncológica, no 

âmbito do SUS, por meio de conceitos e pro-

cessos que são discutidos em reuniões men-

sais. Posso assegurar que a participação da 

Abificc em todos os momentos históricos da 

política de câncer no Brasil foi decisiva para 

a transformação de um conceito em realida-

de, apesar de reconhecer que ainda existem 

muitos desafios a serem superados, princi-

palmente no que diz respeito à formação de 

recursos humanos, à questão do financia-

mento do SUS e à busca de métodos de ges-

tão inovadores para viabilizar a eficiência e a 

eficácia nos resultados.

Finalmente, gostaria de ressaltar a im-

portância de entidades não públicas, consi-

derando-se que cerca de sessenta por cento 

de toda assistência médica do SUS no Brasil 

atualmente é feita pela rede complementar 

e que o setor filantrópico hoje é responsável 

por 1/3 do parque hospitalar no Brasil. Há 

que reconhecer o alcance do trabalho desen-

volvido pelas instituições ligadas à Abificc, 

que demonstraram grande avanço da pers-

pectiva caritativa para uma atuação profis-

sional e técnica que vem desenvolvendo um 

importante trabalho de interesse público e de 

grande alcance social.

luiz antonio santini
diretor geral do inca

Historicamente, as entidades filantrópi-

cas sempre tiveram uma participação muito 

significativa na área de câncer no Brasil, pela 

própria natureza da doença. Como até as pri-

meiras décadas do século XX praticamente 

não havia nenhum tratamento para os do-

entes de câncer, essa atuação se aproximava 

muito do modelo das organizações filantró-

picas, que preservaram essas características. 

Hoje, têm uma representação quantitativa 

importante na assistência oncológica do 

país: 58% dos 258 hospitais habilitados pelo 

Sistema Único de Saúde para tratamento de 
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câncer são filantrópicos. A representatividade 

não é só quantitativa, mas qualitativa, na me-

dida em que as entidades filantrópicas, com 

o apoio fundamental da Abificc, procuram se 

manter organizadas para prestar serviços ao 

SUS e manter seu parque tecnológico atuali-

zado. São grandes parceiras na atenção onco-

lógica prestada no Brasil.

luiz Pedro Pizzatto
Vice-presidente da abificc (1993-1996)

Em verdade, a história da Abificc se inicia 

muito antes de sua fundação!

Vejamos: em 1939, na Cidade de Curitiba, 

profundamente motivado pelo Prof. Erasto 

Gaertner, eminente cirurgião com passagem 

pela Alemanha, onde aprendeu conceitos de 

combate ao câncer, o recém formado em me-

dicina, Dr. Antero Sadi Pizzatto adquire para a 

Clínica de Tumores do Instituto de Medicina 

e Cirurgia do Paraná uma partida de tubos e 

agulhas de Radium e o primeiro equipamento 

de Radioterapia a entrar em funcionamento 

no Estado do Paraná: um “Tutto Stabilivolt”. 

Assim nasce o núcleo que mais tarde iria dar 

lugar ao Hospital Erasto Gaertner da Liga Pa-

ranaense de Combate ao Câncer.

Desta mesma maneira e em épocas muito 

próximas, nas diferentes capitais dos Estados 

brasileiros surgem movimentos semelhantes, 

como um eclodir de desejos da Sociedade em 

se organizar para combater um mal que con-

sideravam à época “terrível” e para o qual o 

Estado era insuficiente.

Assim havia acontecido com Antonio 

Prudente em São Paulo, com Aristides Maltez 

em Salvador, com Jean Chicre Bittar em Be-

lém, com Haroldo Juaçaba em Fortaleza, com 

Jaime Queiroz Lima em Recife, com Edgar 

Diefenthaeler em Porto Alegre e muitos ou-

tros simultânea e sucessivamente. 

Não há dúvida de que a atuação de Ma-

rio Kröeff, Alberto Coutinho, Adair Eyras de 

Araújo e Jaime Marsillac foi decisiva quanto 

ao estímulo à formação dos centros de com-

bate ao câncer no país, assim como a das 

expoentes mulheres Heloísa Marsillac e Car-

mem Prudente na criação dos movimentos 

femininos para o auxílio na arrecadação de 

recursos e na formação do voluntariado.

Tudo isto adquire especial importância 

exatamente pelo fato de identificar o movi-

mento de combate ao câncer no país como 

um esforço da sociedade organizada em su-

plementação à iniciativa governamental. E 

esta é a essência da Abificc: ela nasceu marca-

da pela herança de um passado que influen-

ciou profundamente as instituições que lhe 

deram origem.

Ela passou a ser simplesmente a conti-

nuidade de um movimento que nasceu pela 

década de 30 e veio tendo continuidade até 

os dias de hoje com a proliferação de insti-

tuições filantrópicas de combate ao câncer 

em praticamente todas as grandes cidades 

do Brasil. A Abificc nasceu para congregá-las, 

para estimular seu crescimento com qua-

lidade no atendimento ao paciente e para 

representá-las junto ao Ministério da Saúde e 

demais órgãos de governo.

Calcada inicialmente na iniciativa dos 

dirigentes e recursos da Fundação Antonio 

Prudente, Liga Bahiana Contra o Câncer e Liga 

Paranaense de Combate ao Câncer, cresceu 

com a somação dos esforços dos demais só-

cios fundadores e passou a ocupar importan-

te espaço no movimento contra o câncer no 

país, assumindo hoje uma posição de respeito 

e notoriedade sem a qual não mais se imagina 

existir o sistema de combate ao câncer no país.

marcos moraes
Presidente da abificc (1999-2002) 

Convocado que fui pelo Presidente Dr. 

Aristides Maltez Filho para escrever o meu 

depoimento sobre a ABIFCC, nesses primei-
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ros vinte anos de sua existência, faço-o com 

enorme prazer.

Fundada em 1990, a nossa associação 

vem tendo um papel fundamental na política 

de combate ao câncer no Brasil. O fato de con-

gregar os 30 melhores hospitais filantrópicos 

de câncer lhe dá uma importância incomen-

surável. Além do mais, representa mais de 30% 

do tratamento de todos os casos do país.

O mais importante de tudo é que os hos-

pitais associados à Abificc estão irmanados 

na missão filantrópica de servir a todos, inde-

pendente de sua economia, raça, credo, cor.

Nos muitos anos que dirigi o Inca pro-

curei desde a primeira hora incluir a Abificc 

nas discussões mais importantes da política 

nacional de combate ao câncer. Ao criar o 

Conselho Consultivo, convidando a associa-

ção que representava as instituições filan-

trópicas, tive a felicidade de contar sempre 

com a sabedoria e experiência daqueles que 

por mais de cinquenta anos são responsáveis 

pela atenção aos portadores de câncer.

Alguns projetos e programas fundamen-

tais no estabelecimento dessa política tiveram 

o apoio, a orientação e a parceria dessas insti-

tuições hospitalares que são orgulho do cuida-

do com a política de câncer em todos os seus 

aspetos – desde a prevenção até a atenção aos 

pacientes fora de possibilidades terapêuticas. 

E foi dessa gratificante simbiose que podemos 

citar as ações mais importantes: organização 

da rede nacional de radioterapia e do seu pro-

grama de qualidade, o programa viva mulher 

(de atenção ao cuidado com o câncer do colo 

do útero), os registros hospitalares e de base 

populacional de câncer, o programa de con-

trole do tabagismo, a pesquisa, o projeto de 

organização dos Centros Regionais de Cân-

cer, o intercâmbio com instituições de grande 

prestigio no mundo, como o convenio com 

Memorial Sloan Kettering Cancer Center, que 

permitiu o estagio de vários profissionais.

Em 1998 fui honrado com o convite para 

presidir a Abificc e ai tive oportunidade de co-

nhecer a grandeza da instituição e do seu papel 

fundamental no controle do câncer. Participar 

desse momento do aniversário de 20 anos e ter 

sido testemunha ocular dessa história tão rica 

é uma grande honra e uma glória para todos 

que vivem esse especial momento.

maria fátima da conceição
gerente técnica da federação das san-
tas casas e hospitais beneficentes do 
estado de são Paulo

 

Em primeiro lugar, gostaria de enaltecer 

o papel que a Abificc tem desempenhado ao 

longo desses 20 anos de luta em prol do setor 

filantrópico nacional de combate ao câncer.

Tive a oportunidade de conhecer mais 

de perto o trabalho incansável da Abificc em 

busca de alternativas para os problemas que 

o setor enfrenta, como a falta de contraparti-

das para investir no parque tecnológico dos 

hospitais com atendimento oncológico.

Conhecemos de perto as tantas dificul-

dades que são impostas em nossos cami-

nhos, principalmente pelo déficit financeiro 

que as instituições beneficentes sofrem de-

vido à falta de reajuste da Tabela do Sistema 

Único de Saúde (SUS) nas áreas clínicas, ci-

rúrgicas e radioterápicas. Mas, ainda assim, 

a Abificc consegue exercer, com excelência e 

qualidade, o trabalho de assegurar a implan-

tação de ações que promovam a qualidade 

de vida a toda população do país, fortale-

cendo, inclusive, a prevenção e o controle 

do câncer de forma articulada com órgãos 

governamentais e estaduais.

maria inez Pordeus gadelha
diretora do departamento de atenção 
especializada - ministério da saúde

Quando a Diretoria da Abificc honrou-

me com o convite para participar da come-



anexos

187

moração, dia 30 de maio próximo, dos 20 

anos de fundação desta Associação, ocorreu-

me de imediato que ela, nascida em 1990, é 

contemporânea do SUS.

E passei a rememorar o quanto ambos 

caminharam juntos no estabelecimento e na 

consolidação da assistência oncológica no 

Brasil, já desde 1991, com a criação no Conse-

lho Consultivo do Instituto Nacional de Cân-

cer, do qual a Abificc continua a ser membro 

e cuja primeira contribuição para o SUS re-

sultou na publicação, em 1993, das portarias 

SAS/MS de números 170 e 171, que atuali-

zaram, respectivamente, as diretrizes para o 

SIPAC-Câncer e os procedimentos cirúrgicos 

oncológicos para a tabela do SIH-SUS.

Em 1998, a Portaria GM/MS no 3.535, um 

marco na estruturação da assistência de alta 

complexidade no SUS, definiu o parâmetro 

de necessidade e os critérios de credencia-

mento e de habilitação de hospitais como 

Centro de Assistência de Alta Complexidade 

em Oncologia (Cacon), enquanto a Portaria 

GM/MS no 3.536, daquele mesmo ano, rees-

truturava os procedimentos de radioterapia e 

de quimioterapia, unificando-os na tabela do 

SIA-SUS e incluindo-o no sub-sistema APAC, 

permanecendo uns poucos procedimentos 

exclusivos da tabela do SIH-SUS.

Desde então, atualizações e aperfeiçoa-

mentos vêm sendo constantemente feitos e, 

em 2009, a partir das diretrizes estabelecidas 

pela Portaria GM/MS no 2.439/2005, am-

pliadas para a atenção oncológica, e a nova 

regulamentação para o credenciamento e 

habilitação dos hospitais, dada pela Portaria 

SAS/MS no 741, também de 2005, o Brasil 

passou a contar com pelo menos um hospi-

tal habilitado em oncologia em todas as suas 

unidades federativas. E, também, com um 

plano de integração dos serviços isolados de 

radioterapia ou de quimioterapia a hospitais 

que pudessem ser habilitados como Unidade 

de Assistência de Alta Complexidade em On-

cologia (Unacon) ou Centro de Assistência de 

Alta Complexidade em Oncologia, de modo 

a avançar na prestação integrada de serviços 

de média e de alta complexidade e na inte-

gralidade da assistência oncológica, de alta 

complexidade, essenciais para a adequada 

avaliação dos doentes e aplicação das con-

dutas terapêuticas. Isso, com a vantagem co-

lateral de contribuir para a sustentabilidade 

financeira dos hospitais habilitados.

Como servidora pública, vivi todos os 

momentos desse caminho e pude teste-

munhar a participação da Abificc em todos 

eles, pautada em três características que 

sempre me fizeram dela esperar uma efetiva 

contribuição para o SUS: a clareza de suas 

reivindicações, o cumprimento das pactu-

ações feitas e, a mais relevante, a contínua 

afirmativa de, por filantrópicas, serem agen-

tes públicos as instituições filantrópicas de 

combate ao câncer e, como tal, servidores 

da sociedade brasileira.

Paralelamente, percebia como os hos-

pitais integrantes da Abificc avançavam na 

melhoria de sua gestão e passavam a ofere-

cer aos doentes condições físicas, funcio-

nais e técnicas progressivamente melhores.

Daí, a honra pelo convite, mas, também, 

o prazer de confraternizar-me com a Abificc 

em seus 20 anos de existência, sabendo que 

muitos mais anos serão comemorados.

Paulo eduardo novaes
ex-presidente da sociedade brasileira 
de radioterapia

A OMS e os dados do Ministério da Saú-

de revelam que cerca de 2/3 dos pacientes 

com câncer farão radioterapia em alguma 

fase do tratamento da doença. Se levarmos 

em conta as estatísticas do Inca, que esti-

mam a ocorrência de cerca de 500 mil casos 

novos de câncer para este ano, espera-se 

que algo em torno de 350 mil pacientes se-

rão submetidos a Radioterapia no Brasil.
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Como atender com eficiência e qualida-

de esta quantidade de pacientes, a maioria 

proveniente do SUS, é desafio permanente às 

diferentes instituições oncológicas nacionais.

Na ultima década, observamos grandes 

avanços no campo da terapia por radiações 

ionizantes, que possibilitaram mudanças 

significativas na abordagem de vários tipos 

de neoplasias. Novos equipamentos emis-

sores de radiação, integrados a sistemas de 

planejamento tridimensional, dotados de 

colimadores de múltiplas lâminas e geren-

ciamento computadorizado fizeram nascer 

uma nova era na especialidade, possibili-

tando atingir o tumor com mais precisão, 

liberar maior dose e proteger os tecidos sa-

dios, aumentando as possibilidades de cura 

e diminuindo os efeitos colaterais para os 

tecidos normais.

A rotina radioterápica passou a convi-

ver com novos procedimentos: radioterapia 

conformada tridimensional, radioterapia de 

intensidade modulada do feixe, radiocirur-

gia, radioterapia estereotáxica, radioterapia 

guiada por imagem, entre outros.

Como fazer a transição dos procedi-

mentos tradicionais para as novas tecnolo-

gias? Quais os requisitos necessários? Quem 

está habilitado a usar? Como selecionar os 

pacientes que realmente delas se benefi-

ciam? Como enquadrar os investimentos e 

os custos nas tabelas de remuneração? Qual 

o impacto na rede de assistência e no siste-

ma de saúde? Estas são algumas indagações 

que ainda necessitam respostas definitivas, 

mas que interessam a toda a sociedade.

Abificc e SBRT têm sidos parceiros 

constantes na busca por tornar disponíveis 

as novas tecnologias e os avanços da radio-

terapia a todos os brasileiros. É um trabalho 

permanente, iniciado há mais uma década, 

que envolve múltiplas áreas de atuação: 

Atualização tecnológica, através do Pro-

grama de Re-equipamento do Parque Radio-

terápico Nacional, que dotou as instituições 

filantrópicas de equipamentos e recursos 

adequados para o desenvolvimento das téc-

nicas de radioterapia de ultima geração.

Capacitação profissional e controle de 

qualidade, através do Programa de Qualidade 

em Radioterapia, hoje incorporado pelo Inca 

como programa permanente de acompanha-

mento e assessoria às diferentes instituições.

Incorporação dos procedimentos às ta-

belas de remuneração, através de inúmeros 

estudos e participação em comissões que 

avaliam o impacto econômico e assistencial 

das novas tecnologias junto ao SUS, ANS e 

planos de saúde. Apesar do trabalho inces-

sante e reuniões periódicas, os resultados 

nesta área ainda estão muito distantes do 

mínimo desejável.

Redução de custos de manutenção de 

equipamentos, através de iniciativas vito-

riosas como os armazéns alfandegados, a 

criação e gerenciamento de banco de peças 

comum aos vários serviços e a revisão perió-

dica dos valores para a manutenção mensal 

pelas empresas, por contratos intermedia-

dos pela Abificc.

Criação de linhas de financiamento com 

juros subsidiados e redução de tributos para 

as instituições filantrópicas

Ação permanente junto às entidades 

governamentais e empresas fornecedoras, 

em diferentes níveis, agilizando a burocracia 

necessária para a reposição de peças, impor-

tação de partes e atualização técnica.

Estas e muitas outras iniciativas possibi-

litam que a Abificc seja sempre considerada 

entidade líder, modelo de gestão e parceira 

indispensável nos diferentes foros e setores 

relacionados à especialidade.

A atuação permanente junto aos ser-

viços, a integração com as autoridades go-

vernamentais, reguladoras e empresas, a 

preocupação constante com a qualidade 

assistencial promovem uma expansão do 

conceito de cuidar, que transcende a atenção 

ao paciente, mas que também incorpora os 
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profissionais e as instituições na busca incan-

sável por tratamentos mais eficazes, soluções 

eficientes, em tempo oportuno, que aliem 

tecnologia, racionalidade e humanização.

Parabéns Abificc pelos 20 anos de luta, 

trabalho e conquistas. Que a parceria com a 

Sociedade Brasileira de Radioterapia cresça 

e aprimore, na busca incansável por uma ra-

dioterapia cada vez melhor, alicerçada nos 

pilares da qualidade, atualidade, acessibili-

dade e viabilidade econômica.

Um Brinde! Tim, Tim!! Saúde!!!

ricardo brentani
Presidente da abificc (2002-2005)

A Associação Brasileira de Instituições 

Filantrópicas de Combate ao Câncer é moti-

vo de muito orgulho para nós. Aparentemen-

te pequena, age como um gigante reunindo 

30 hospitais, dos mais de 6 mil existentes no 

país que atendem SUS, sendo estes respon-

sáveis por 20% de todo o atendimento onco-

lógico do país.

Ao ser inaugurado em 1953, o Hospital 

A.C. Camargo, mantido pela Fundação An-

tônio Prudente, realizava o sonho do médi-

co Antônio Prudente e de sua esposa, Dona 

Carmen Prudente, que desde a década de 30 

lideravam, de forma pioneira, a luta contra o 

câncer. Mantivemos essa meta e ampliamos 

os resultados alcançando o volume de 850 

mil atendimentos anuais, sendo que cerca 

de 60% desses atendimentos são oriundos do 

SUS e o restante de convênios e particulares.

Nesses 57 anos, o Hospital A.C. Camar-

go passou por grandes mudanças que pos-

sibilitaram tornar-se referência na América 

Latina no tratamento do câncer. Nossa pós-

graduação Strictu Senso é uma das melhores 

do país, alcançando a nota 7 da Capes. Nos-

sa residência médica atinge este ano 1000 

médicos oncologistas formados, aproxima-

damente 50% dos oncologistas atuantes no 

país, e nosso corpo de pesquisadores e cien-

tistas publica, anualmente, cerca de 130 pa-

pers de relevância nacional e internacional.

Atuando isoladamente, sempre enfren-

tamos grandes desafios, seja de ordem eco-

nômica, social ou política, que sempre afe-

taram a área de saúde no país. Desde 1990, o 

Hospital A.C. Camargo tem a honra de fazer 

parte da Abificc. Essa atuação conjunta pos-

sibilita o fortalecimento de nossas ações e de 

nosso trabalho.

Tive o privilégio de fazer parte da di-

retoria da Abificc no período em que o Dr. 

Marcos Moraes a presidiu, de 1999 a 2002, 

e a honra de presidir a Abificc de 2002 a 

2005. Agora para minha felicidade, o vice-

presidente é o Dr. Ademar Lopes, membro 

destacado na diretoria do A.C. Camargo e na 

assistência como diretor do Departamento 

de Cirurgia Pélvica.

A Abificc teve também um papel funda-

mental na formatação do plano nacional do 

reequipamento do parque radioterápico des-

sa instituição, implementado pelo ministro 

José Serra, e teve papel destacado na forma-

tação do controle da radioterapia nacional.

Parabéns Abificc!
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ampliará os resultados com a plataforma. 

Recentemente, inaugurou o Centro de Moni-

toramento Global para aperfeiçoar o controle 

das operações. Com isso, a empresa pretende 

garantir alta performance e qualidade. Atu-

almente, a plataforma é utilizada em cinco 

países: Brasil, Argentina, Colômbia, México e 

Espanha. São 450 hospitais e 7 mil fornecedo-

res no mundo. A plataforma movimenta R$ 2 

bilhões por ano, interligando 15 mil usuários.

A empresa também leva ao mercado a 

OPMEnexo, plataforma para compra de ma-

teriais e produtos de alto custo. Também vai 

lançar em maior escala o Publinexo, sistema 

para compras públicas. O setor também vai 

conhecer as novidades para a rastreabilida-

de de medicamentos. Além disso, terá mais 

acesso a novas modalidades de negócios, 

como o modelo de Compras Conjuntas Con-

solidadas, implantado em vários hospitais.

No mesmo ano em que a Abificc completa 

duas décadas de contribuição às instituições 

filantrópicas de combate ao câncer, a Bionexo 

comemora seus dez anos de atuação no mer-

cado. Os interesses da Bionexo e da Abificc se 

encontram e a empresa espera que essa par-

ceria seja longa e fomente a evolução das ins-

tituições voltadas para a promoção da saúde.

Patrocinadores

O 
relacionamento entre a Bione-

xo e a Abificc surgiu diante da 

transformação do setor hospita-

lar em busca de modernização 

e melhor performance. A Abificc constatou 

entre instituições que integravam a comuni-

dade Bionexo melhoria dos resultados ope-

racionais, transparência no processo de 

compras, economia, ampliação do número 

de fornecedores e auditoria permanente, ou 

seja, melhor gestão na área de suprimentos. 

Então, a Abificc possibilitou a aproximação 

entre seus associados e a Bionexo.

Essa parceria entra no seu quinto ano e 

continua crescendo. Atualmente, 20 institui-

ções afiliadas usam a plataforma Bionexo. A 

empresa entende a necessidade dos hospitais 

em adquirir sistemas que aperfeiçoem seu ge-

renciamento. Hoje, o custo com o tratamento 

oncológico é alto _ trata-se de uma das es-

pecialidades médicas mais caras do setor de 

saúde. A Abificc consegue potencializar esfor-

ços e alcança maiores resultados com união.

A Bionexo prestigia esse trabalho e dis-

ponibiliza para suas afiliadas os mais avança-

dos recursos em gerenciamento eletrônico de 

compras de insumos. A empresa lançará no-

vos aplicativos para seus usuários e também 
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no cenário do combate ao câncer no Brasil é 

fundamental para a melhoria das condições 

das instituições que prestam esta assistência 

de maneira especializada, fundamental aos 

pacientes do Sistema Único de Saúde, fazen-

do o papel do Governo no tratamento a essa 

parcela da população menos assistida.

A união dessas instituições e luta conjunta 

por melhores condições técnicas e financeiras 

para a continuidade da prestação dos seus 

serviços à comunidade, vêm representando 

a crescente melhoria da qualidade dos trata-

mentos de câncer oferecidos aos pacientes.

A Elekta sente-se honrada em ser parcei-

ra da Abificc na luta contra o câncer no Bra-

sil e, nesta ocasião, parabeniza todos os seus 

membros por estes anos de intensa luta e 

trabalho, coroados por importantes avanços 

e conquistas.

Que esta parceria se fortaleça a cada dia e 

que possa colaborar de maneira incisiva com 

os objetivos e ideais da Abificc. Este é o desejo 

da Elekta para os seus próximos 20 anos.

A 
Elekta é uma empresa sueca, fun-

dada em 1972 por um neurocirur-

gião que acreditava poder ofere-

cer mais dignidade e esperança às 

pessoas acometidas por doenças cerebrais, 

sobretudo tumores. Dr. Lars Leksell, homem 

determinado e com visão de futuro, é o cria-

dor da estereotaxia e radiocirurgia cerebral.

No Brasil, a Elekta está presente há ape-

nas 2 anos, porém já começa a conquistar 

seu espaço no mercado com o mesmo ideal 

de seu fundador: proporcionar qualidade e 

tecnologia avançada no combate ao câncer. 

Desde a sua fundação, manteve estreito rela-

cionamento com a Abificc por entender que 

a sua luta tem muito em comum com os ide-

ais da Elekta: oferecer qualidade e tecnologia 

a todos os pacientes com câncer, de maneira 

digna e indiscriminada.

Tendo acompanhado de perto a trajetó-

ria de lutas da Abificc, quando funcionários 

de outras empresas do setor, os profissionais 

da Elekta entendem que a atuação da Abificc 
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Testemunhamos a transformação ao lon-

go dos anos. Isoladamente o trabalho dessas 

instituições já era notório. Com uma única 

voz, ganhou  força e dinamismo. A Abificc 

mostrou-se uma ferramenta que fortaleceria 

a luta pelos objetivos comuns, visando supe-

rar dificuldades  e gerar benefícios para seus 

associados, representando de forma direta e 

eficaz os interesses das instituições filantró-

picas e, dessa forma, facilitando o entendi-

mento por parte dos órgãos competentes, das 

necessidades do setor. 

Nosso estreito relacionamento com essas 

instituições criou um ambiente de coopera-

ção altamente inovativo e propiciou habilida-

de, para juntos produzirmos resultados signi-

ficativos para a comunidade. Essa cultura de 

colaboração construída  entre a Varian e a 

Abificc foi, sem dúvida, a chave da longevida-

de dessa parceria, que pretendemos se esten-

da ainda por muitas outras décadas.

Deixamos aqui nossa profunda admira-

ção e respeito a todos os associados da Abi-

ficc, quase todos usuários dos Sistemas Va-

rian. A vocês, nosso agradecimento!

 A Varian sente-se honrada em fazer parte 

da história da Abificc!

É 
momento de celebrar, comemo-

rar e é com muito carinho que nos 

juntamos a todos os associados e 

colaboradores da Abificc para feste-

jar os vinte anos de uma  atuação impecável, 

consolidando esforços pelo bem comum!

A Varian Medical Systems,  presente 

no Brasil também há mais de 20 anos, tem 

acompanhado, com satisfação, a trajetória 

dessa Associação, que surgiu de uma reunião 

de amigos, amigos com um mesmo objetivo, 

um mesmo ideal: beneficiar a saúde pública.  

Fortemente engajados nessa luta, como 

principal empresa fabricante de equipa-

mentos médicos para tratamento do câncer, 

através da radioterapia, radiocirurgia, tera-

pia de protons e braquiterapia, com mais de 

5.200 sistemas instalados no mundo e 5.000 

profissionais  trabalhando  incansavelmen-

te no  aprimoramento dos seus  produtos 

e serviços,  tem juntamente com a Abificc , 

desenvolvido programas visando atender às 

instituições filantrópicas associadas, através 

da disponibilização de treinamentos, supor-

te clínico e serviços, visando a capacitação 

de seus profissionais e a otimização de seus 

equipamentos. 












